
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N° 116 SÁBAI)O, 31 DE AGOSTO DE 1991 BRASíLIA DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno;- promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo - LFTM-SP, destinadas ao giro 
de 82% (oitenta e dois por cento) dos 23.235.580 dos LFTM-SP e 100% (cem por cento) 
dos I. 707.478.921 Bônus do Tesouro do Município de São Paulo- BTM-SP-E, com vencimento 
no segundo semestre de 1991. 

O Senado Federal resolve:. 

Art. 1'' É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo destinadas ao giro de 82% (oitenta e dois 
por cento) das 23.235.580.LFTM-SP e de 100% (cem por cento) dos 1.707.478.921 Bônus do Tesouro 
do Município de São Paulo, comvencTmento no segundo semestre de 1991: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, correspondente 
a 82% (oitenta e dois por cento) das LFTM-SP e 100% (cem por cento) do principal dos BTM-SP-E, 
consoante pactuado no Memorando de Entendimentos de ~de março de !99!, firmado pela referida 
Prefeiturá com o Ministéi'io da Economia, Fazenda e Planejamento e com o Banco Central; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letra&Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.095 dias; · 
e) valor nominal: Cr$ 1.00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LFTM-SP 
Vencimento 
OL09~91 
01.12.91 

Quantidade 
19.136.231 

4.099.349 
23.235.580 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Seudo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTos 
Diretor Iadustrial 

. Semestral ........................................... ------·---·-- Cr$ 3.519,ô5 

PLORIAN AUGUS'IO COUIDIHO MADRUGA 
Diretor Adjaato Tiragem 2'200 exemplares. 

B'rM-SP-E 
vencilucnto · 
16.09-:91 
16.10.91 
18.11.91 
16.12.91 

Quimtidadc 
426.869.731 
426.869.730 
426.869.730 
426.869. 73~ 

1.707.478.9 
g) previsão de colocaÇão e 

rem "mitidos: 
vencimento dos títulos a se·-

Colocação V~ncimento 
02.09.91 01.09·.·g;f 
16.09.91 01.09.94 
16.10.91 0~.10.94 

18.11.91 01.11.94 
02.12.91 01.12.94 
16.12.91 01.12.94 

'I'ítulo 
.. '691095 

691081 
691081 
691079 
691095 
691081 

Dutu-busc 
02.09.91 
16.09.91 
16.10.91 

-18.11.91 
02.12.91 
16.12.91 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n·· 565, de 20 de setembro 
de 1979. do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n" 7.945. de 29 de outubro de 1973 e Lei n'' 10.020, de 23 cje dezembro 
de 1985. e Decreto n" 27.630, de 26 de janeiro de 1989. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de agosto .de 1991~-~nador Mauro Benevide~, Presidente. 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 
4S,' item 28,' do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 38, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida mobiliária pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- Série Especial - BTRJ-E, para substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado- LFTRJ, vencidas desde 1''·4-90 e vincendas até 1•-12-91 e a promover o giro correspon· 
dente a 84% (oitenta e quatro por cento) destes mesmos BTRJ·E que vierem a ser emitidos 
em prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91. 

O S.enado Federal resolve: .. . .. . . 
Art. i' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado, excepcwnalffieme:- a elevar o 

limite da sua dívida mobiliária, defíiiíâo no inciso 11 do art. 3>' da Resolução n'' ss; 'de 1990; do Senado 
Federal, em percentual superior ao estabelecido pelo§ 1'·' do art. 6? da mencionada_r:~sqJ_ução. 
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Parágrafo único. A elevação do limite da dívida mobiliária (ar-se-á pela emissão de Bônus do 
Te.,ouro do Estado do Rio de Janeiro -Série Especial - BTRJ-E, para substituir 379.838.897 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado -LFTRJ, vencidas desde l''-4-90 c vincendas até 1'-"12-91. 

Art. 2" As condições financeiras _da emissão dos BTRJ-E são as seguintes: 
a) quantidade: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
b) rendimento: igual à remuneração dos saldos em cruzÇtdos novos, transferidos ao"Barico Çehtral 

do Brasil, na forma da Lei n" 8.024, de 12 de abril de 1990; 
c) prazo: de 18 a 29 meses; 
d) valor nominal: Cr$ 1,00; 
e) características dos títulos a serem en].itidos: 

Venc-imento 
16~09~91 

16.10.91 
18.11. 91 
16.12.91 
16.01.92 
17.02.92 
16.03.92 
20.04.92 
18.05.92 
16.06.92 
16.07.92 
16.08.92 

- - - Quantidade 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 

_1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 

·1.700.578.964 
20.406.947.502 

Da.ta-base 
19·;03~90 

19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
1.9.03.90 
1.9.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 

Art. 3'' Os BTRJ-E:que vlefcWi a ser emitidos com prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, 
na forma do art. 2" desta resolução, serão girados em proporção correspondente a 84% (oitenta e quatro 
por cento) do seu valor. 

Art. 4\' Esta resolução entra em vigor na data cte sua publicação. 
Séi:uido Federal, 29 âe agosto de 19_91.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

~SUMÁRIO 

1- ATA DA 139" SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 
1991 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

- N" 519/91, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando autorização para ausentar-se do 
País no período comprccndido_cntre os di;:tS._~ a 1~-d~ 
setembro. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

-SENADOR EDUARDO SUPLICY - Aprova­
ção, pelo Senado Federal, denova política salarial. Irregu-

laridades na LBA. Impedimento do acesso às contas gover~ 
namentais. 

SR PRESIDENTE- Empenho da Mesa no sentido 
de se liberar o acesso às contas governamentais. 

1.2.3--: Comunicação da Presidêf!,cia _ _ 
_-Presença na Casa do Sr. Abdias do -~.fas~imento, 

suplente convocado d3. representaçãõ -do Estado do Rio 
de Jant!iro, em virtude de afastamento do titular, Senador 
Darcy Ribeiro. 

1.2.4- Prestação de compromisso regimental e posse 
do Sr. Abdias do Nascimento. 

1.2.5- Comunicaçã_o 

-Do Senador Abdias do Nascimento, referente a 
sua filiação partidária e nome parlamentar. 
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1.2.6- Discursos do Expediente (cont.) 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA, como Líder­
Posse do Senador Abdias do Nascimento. 

SENADOR BENI VERAS- Tempo exíguo que tem 
o Senado Federal para apreciar matérias importantes oriun­
das da Câmara dos Deputados. 

1.2. 7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 306191, de autoria 
do Senador Valmir Campelo, que dispõe sobre a regula­
mentação da profissão de Terapeuta em Medicina Natural 
e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 47/91 (n• 5.804190, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a capacitação e competi­
tividade do setor de informática e automação, e dá outras 
providências. Votação adiada, após parecer das comissões_ 
compete~tes sobre as emendas de plenário. 

Projeto de Lei da Câmara n• 52191 (n'912191, na Casa 
de origem), que dispõe sobre as locações dos imóveis urba­
nos e os procedimentos a elas pertinentes. Votação adiada, 
após parecer da comissão competente sobre as -emendas 
de plenário. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

------------------------· 
1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SR. PRESIDENTE- Recolhimento, pelo setor com­
petente da_ Casa, dos avulsos- do Projeto de Resolução 
n" 33/91, por inexatidão material. assuntada pelo Senador 
Eduardo Suplicy em sessão anterior. - -

SENADOR NABOR JÚNIOR- Colocações sobre 
a política de juros do Banco Central. 

SENADOR PEDRO SIMON- Exigüidade de prazo 
para aprecíação no Senado Federal, d_e matérias impor­
tantes oriundas da Câmara dos_ Deputados. 

SR. PRESIDENTE- Exclarecimentos ao Senador Pe­
dro_Sirnon. 

SENADOR V ALMIR CMAPELO - Justificando 
projeto de lei de autoria de S. Ex~. que dispõe sobre a 

.regulamentação da profissão de Terapeuta em Medicina 
Natural e dá outras providências. 

1.3.2- Comunicação da Presidência. 

-Término do p~azo para apre~ntação de _eJ!Iendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 128190, sendo que ao 
mesmo foi oferecida uma emenda. --

1!_3.3- Desigõação da Ordem do Dia da próxima ses--
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 

n" 19190 (n• 2.082189, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafos aos arts. 4? e 268 do Dc.cre~o-Lc_í _tt 3:689, de_ __ 
3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal. Apro­
vado. À Câmara dos Deputados. 

2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

- N•' 24 e 25/91 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

- N•' 656 a 658/91 

4 --ATAS DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n' 52/90 (n' 6.763185, na Casa de origem), que proíbe o 
transporte de presos condenados ou à dispoSIÇão -da Justiça 
em transporte coletivo. Aprovado. À Câmara dos Depu­
tados. 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 139a Sessão, em 30 de agosto de 1991 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Sr'. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

- Alexandre Costa - -Alufzio Bezerra - Dirceu Car-­
ceiro - Eduardo Suplicy - Epitácío-Ocafeteira - João CaiR 
mon- José Eduardo -José Paulo Bisol -José Richa -
Levy Dias -·Magno Bacelar - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides- Nabor Júnior- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. S"eriãdores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos t_rabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai Sei lido pelo Sr. 

19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 519, DE 1991 

Para fins do_disposto no art. 13, § 1", do Regimento 
Interno destaCasa, solicito autorização para ausentar-me do 
País no período compreendido entre os dias 2- a 14 de setem­
bro, quando estarei em Praga, participando do Fórum Interna­
cional sobre "Cultura e Democracia", atendendo a convite 
da Unesco e do governo tchecoslovaquio, e em Chicago -
EUA, participando da inauguração do Centro de Pesquiseis 
Internacionais da Universidade Notre-Dame, ocaSião quere­
ceberei _o título _de Doutor Honoris Cau-sa~----

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1991. -Senador Fer­
nando Henrique C~rdoso. 
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Le Dircctcur générul udjoint 
pour le Programmc 
référcnce: DDG/P/91.32 

Dia 13 de fevereiro de !991 
Senador Fernando Henrique Cardoso 
Edifício principal, térreo 
Senado Fed_eral 
Brasma- DF 70165 
Brasllia- FAX: (55-61) 321-7333 

Meu caro Senador e amigo: 
Dando seqüência ao meu fax do li de dezembro de 1990, 

tenho o prazer de referir-m_C .ao Fórum Internacional sobre 
'"Cultura e Democracia .. que a Unesco e_a República Federa­
tiva Tcheca e Eslovaca organizarão, conjuntamente-, em Pra­
ga. Deste fax constava uma cópia da carta que seria dirigida 
aos convidados à reunião,. uma vez que assinada pelo Presi­
dente Vaclav Havei. 

Neste intervalo, o Fórum foi adiado, a pedido das autori­
dades tchecas e eslovacas, para os dias 4. 5 e 6 de setembro 
de 1991. ESpero que-ISTo--nãO "i'rnpeça sua··patticipação nesse 
encontro, que reunirá uma centena de responsáveis políticos, 
intelectuais, e artistas mundialmente reconhecidos. O progra­
ma e o novo calendário da reunião se encontram junto a 
esta. 

O convite oficial. que esteve- agU.afdando as assinaturas 
do Dr. Federico Mayor, Diretor-Geral da Unesco e do Presi­
dente Havei, lhe será encaminhado em breve. Faço questão 
de insistir sobre o fato de que ambos estão contando muito 
com sua presença no encontro. Gostariam, igualmente, que 
animasse a reflexão sobre o te_ma "Transições para a democra­
cia~·. que será debatido em plenária, e que apresentasse, nesta 
ocasião, uma comunicação de quinze· minutoS a-prOxihlada­
mente. 

Aguardo sua resposta que, espero, será positiva. 
Fraternalmente, - Eduardo Portella. 

PROGRAMME 

Mercredi 4 septembre 
Matin 
Séaoce d'ouverture: 
Allocution du Président Vaclav Havei 
Allocution du Drredteur général de l'Unesco 
Allocution du Président du Comité inter-gouvernamental 

de la Décennie triOridiale du développement culturel 
Premiêere séance pléniêre: Qu'est-ce que la démocratie 

7 
Aprês-midi 
Trois ateliers se réünliO-nt Siiiiultanément: 
Atelier 1: A ux sources de la démocratie: individu, commu-

nauté, natiOn 
Atelier 2: Intérêt général, pluralisme et droit des minorités 
Atelier 3: Ethique, droíts de l'homme et dérnocratie 
En min d'aprés-midi, un débat télévisé réllniru des repré­

sentants de la presse écrito et audio-visuelle sur le théme: 
Médias et démocratie" -
Jeudf 5 septembre 

Matin 
Deusiême séaõce i?Iéniêre: Tr·ansmonsverara ctemocratie-. 
Aprês-midi 
Trais ateliers se réunirOnt simultanément: 
Atelier 4: Développement socio-écon_o_miqtie e f -démo­

cratie 

Atelier 5: Dimcnsions internatíonales de la démocrati(._ 
Atelier· 6: Comment devient-on citoyen? 

Vendredi 6 septemhre 
Matin 
Troisieme seauce Pléniere: La rôle des intellectuels et 

des créateurs_ danz le processos de démocratísation 
Aprês midi 
Séance de clôture 
Préscntation des rapportS des ateliers 
Synthêses des débats 
Allocution du Directeur général de l'Unesco 
Allocution du Président Vaclav Havei 

FORUM INTERNATIONAL 
"CULTURE ET DEMOCRATIE" 

Organisé conjointemment par PUnesco et la République 
federath·e tchêque et slovaque 

Le Fórum international: Culture et démocratie voudrait 
contribucr à renouveler la réflexion sur la riature de la démo­
Cratie. à P lumiêre des récentes avancées qu'elle vient de 
connaitre un peu partout dans le monde. Le thême retenu 
poU.f ce foruirCtraduit un choix central: la démocratie n'est 
pas seulement un ensemble d'institutions; elle implique aussi 
une participation active de_ tous à la vie sociale et culturelle. 
Elle repose sur des croyances, des attitudes, des projets -
ce qu'exprime bien le terme d_e citoyenneté. 

En quói consiste cette "culture démocratique"? Esteelle 
Jiée à l'indépendance nationale? A un systême é-co_nomique 
particulier? A la participat1on des masses à la construction 
sociale? Par delá la diversité de ses formes et de ses revend.i­
cations. par delá la multiplicité des cultores et des histoires 
particuliêres, peut-on identifler un certa in nombre d'exigences 
fondamentales qui formeraient en quelque sorte le substrat 
universel de la démocratie? 

Comment par ailleurs développer l'esprit de citoyenneté? 
Comment contribuer à la formation_ d'acteurs sociaux autono­
mes? Quel róle les forces culturelles peuvcnt-elles jouer dans 
la construction démocratique? 

Telles sont quelques unes des questions que lc forum 
pourrá. éxaminer en confrontant Ies: témoignages de respon­
sables polítiques, d'intellectuels, d'artistes, de j0urnalistes, 
d'animateurs d:activités économiques ou social;::s, qui partici­
pent activement, par leur action ou par leur r·éfle-xion. au 
renouveau de la démocratio dans les différentt.:.~ ri}gions du 
monde. 

Le forum- qui est organisé dans le cadre de la Décennie 
mondiale du développement culturel - se tíendra à Prague 
(Tchécoslovaquie) les 4, 5 et 6 septembre 1991, à l'invitation 
conjointe du Directeur général de l'Unesco, tvL Federico 
Mayor, et du Président de la République fédérative tchéque 
et slovaque, M. Vaclav Havei. 

I1 Réunira une centaine de participants pendant deux 
jours et demi. Entre les séances d'ouverture et de clôture, 
se$ activités seront réparties en trois séances pléniêres et 6 
ãteliers. 

KELLOGG INSTITUTE 

University of Notre Dame, Notre Dame, IN, USA 46556 

July 31,1991 
Senador Fernando Henrique Cardoso 
Rua dos Ingleses, 325 
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CEP 01329 
São Paulo- SP 
Brasil 
FAX: (55-11) 284-3719 

Dear Senator Cardoso: 

I am writing to confirm the detalls of your participatíon 
in the Kellogg Institute program for the- dedication of the 
Heosburgh Centcr on Friday, Septcmbcr 13, 199l.lhc Ke­
llogg Institute program runs from 9:00a.m. to 11:45 a.m. 
in the Hcsburgh Cent_cr and is entitle_d "PrÇJsp~cts for the 
Homsphere". I shall make thc introductions and Guillermo 
O'Donnell will chair thc presentations by you, Ahe Lowen­
thal, Ivan Head and Alejandro Foxley. We ~nticipate that 
you 3J)d Alejandro Fostley will cach speak for about 20 mínu­
tes from a Latin American pcrspective. Thc óthers will speak 
from the perspectives of their a(e_as. O_ulliermo will offer some 
summary comments, and thl.!re may be some questions from 
the floor as time perni.its. 

You will receive a complete agenda of the dcdication 
events from thc University administration d_uriog the weeks 
ahead. We look forwarcLto wclcoming you for this important 
moment in the life of the Kcllogg lnstitutc. Ali good wishcs. 

Sincerley, (Rev.) Ernest Bartell, C.S.C. Executivc Di­
rector. 

Dr. Fernando Henrique Cardoso 
Rua dos Ingleses, 325 
01329 San Paulo, SP 
Brazil 

Dear Doctor Cardoso: 

March 21, 1991 

Our president, Fathcr Edward Malloy, C.S.C., sharcd 
with me his letter inviting you to thc dedication of the Hes­
burgh Ccnter for International Studies. This is góiriftO be 
a splendid affair and I do hope you can be with us. _r am 
happy to second the invitation of our president. 

Is would bc a particular pleasure to sec .you r~çci\ie an­
honorary doctoratc from this Univer_sity. rny greht p~r~-~­
sure in looking ward to being with you and to app!agd to 
you on thes happy occasion. Also, I am sure you would -ha'l{e 
much tu contributc to our discussiOns which r trust will bc 
lively given the distinction- of óur invitéd guests. .. 

With cordial best wishes for our blessings during this 
joyous seaSon. _ 

Ever devotedly in Notre Dame- (Rev.) Thef}((ore M. 
Hesburgh, C.S.C., President Emcritus. ----

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido não será votado nesta oportunidade por falta de 
quorum. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_ Ed_uar:do Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronqncia o 
seguinte discurso.)- S_r. Presidente,_ s~~.~ .Srs. se~~d<?!~· 
em primeiro lugar, gostaria de cumprimentar o Sen~d~_Fede­
ral pelo dia da afirmaçã-o desta Casa legislativa ocorrido on­
tem. 

Considero que a decisão tomada pelos Senadores, du­
rante as sessões de ontem, foi arriais ímpoifaõte. ertfterriios 
políticos, desde 1" de fevereiro. _ _ 

Alguns poderiam pensar que o Sen_ado Federal seria urna 
Casa mais conservadora, uma Casa onde Q G_yv~mo teria 

um controle maior da situação, uma casa Õnde o teor dos 
debates, a força dos argumentos, a força da razão não pudes­
sem transformar os representantes do povo, para que todos 
nós viéssemos a adotar a atitude mais correta, no entendi­
mento dos 81 Senadores, no que diz respeito ao" interesse 
da Nação. 

O dia de ontem, qualifico como um dia de grande vivên­
cia, um dia em que houve_ tensão, mas também houve raciona­
lidade; um dia em que, por horas, observamos um Senador, 
ap6s outro, tentar tonvchcer o PFL, o PRN. o PPS. o PDC, 
o PTB; enfim, os partidos que, muitas vezes, estão votando 
mais com o Governo_, a r~fletirem e a dizere in:- "Siln .• é hora". 
Em que __ pesc as obs_ervações - muitas delas lúcidas - do 
Senador Marco Maciel, quando poride.çou que seiia interes­
sante que nós aperfeiçoássemos o projeto de política salarial, 
mesmo assim a maíoría dos Seõadores pôde pefCeóer que 
se nós-não votássemos ontem, se deixássemos passar o dia 
31, a nossa Casa estaria S"c>b•_9 julgamento crítico·d~ população 
brasileira. '::; 

Portanto, eu gostaria de ressaltar a importância daqudc 
episódio. Gostaria !ambém de aprove_itar a oportunidade para 
dizer o quanto todos nós aqui estamos aprendendO uns Com 
0s outfos~ Na verdade, ãqui, todos nós precisamos u:ns dos 
outros. E nós gostaríamos de_ ~essaltar como este ·senado, 
que já tem uma velha tradição, vai ieriõVando essa tradição 
e mostrando que pode firmar-se politicamente. É o que se 

_espera. e irá acontecer, quando do exame da Emenda Nelson 
Jobim, que vai regulamentar o direito de o Poder Executivo 

'editar medidas provisórias. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~- um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, Sena­
dor EpTtácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira-- Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, já fiz pronunciamento a respeito e tenho posição firma­
da. Até que o Supremo se pronuncie a respeito, no meu 
entender. a medida proviSória nãõ- poae ser reeditada, mesmo 
quando rejeitada por decurso de prazo, De forma que ess_e 
voto não poderei dar ao Projeto Jobim, porque o acho muito 
perigoso para o Legislativo. No meu entendimento, se o Con­
gresso aprovar que o Presidente pode reeditar uma vez uma 
medida provisória, e o Presidente _vetar esse dispositivo, o 
que vai acontecer é que o Congresso, publicamente, vai reco­
nhecer que o Presidente pode reeditar, e apenas terá restingido 
esse direito a uina reedição. Urna vez ye_tada ç~_sa restr_ição, 
e confiiniado esse veto, então Sua Excelência terá o direito 
de reeditar uma medida provisória quantas vezes quiser. No 
meu entender, estamos vivendo o processo inverso do decurso 
de_ prazo do decreto-lei._ O decreto~Iei_e_ra çousiQerado _apro­
vado por decurso de prazo. Hoje, a medida provisória é consi­
derada rejeitada pelo decurso de prazo. Então, se ela é rejei­
tada, só pode ser reaprcsentada com a assinatura çla maioria 
dos membros de uma das Cas_as__ do Çongresso. _A medida 
prÇ)_vis~fr!a nada mais é dO que um projetO de lei com efiCácia 
imediata. Tanto é Um profeto __ d_e_ Ie_i, qu~ a Própria Consti:­
tuição prevê a sua transformação em lei. Se ela_vai.ser tran.Sf(.)t: 
mada em lei, ela é um projeto de lei, apenas com um nome 
diferente para ter eficácia imedía1a. Eu ·acompanho _o discurso 
de V.Ex~ e apenas fiz esse aparte para ficar claro: no momento 
da votação do Projeto Jobim_, o meu voto não será favorável 
porque, no rneuo-entendimento. ele abre uma porta- e uma 
porta muito perigosa- para que o Executivo faça_ o que 
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entender com medidas provisórias no Cóhgressb NacionaL 
Muito ob[igado a V. Ex" 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Conheço o ponto de 
vista de V. Ex\ Senador Epitácio Cafeteira, e gostariaáté 
de dizer que, na medida em que o Corigresso-Naci(nlãl se 
empenhar na apreciação de projetos de lei da importância 
do Projeto de Política Salarial, c mostrar 3() ÇJoverno que 
nós aqui podemos legislar em tcmpo·h-á15il, áSSlm, cada -vez­
menos, o Go_verno ptecisará pensar em editar medidas provi~ 
sórias. -

recursos do povo. A melhor maneira de previnir irregula· 
ridades na administração é, exatamente, a transparência total 
dos atos da administração pública. Assim, gostaria de registrar 
que continuarei analisando gastos em detalhes, já o far~i na 
próxíma semana. Nos Próximos dias, estaremos analisando 
os gastos do Palácio do Planalto. 

E assim, Sr. Presidente, caso não seja ligado o acesso, 
Q_direito de pleno acesso ao SIAFI, terei que ser desagradável 
desta tribuna, porque acredito estar defendendo um direito 
do Senado Federal. Pretendo também continuar assinalando 
diariamente a sua importância e demonstrando, na análise 
das despesas, que são possibilitadas graças a esse acesso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. __ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de aqui confirmãr a infqt-__ 
mação hoje divulgada no Jornal do Brasil, porque foi eXata­
mente através do terminal do meu gabinete, ligado ao SIAFT, 
que, com a minha autorização, pôde o repórter Márío ROsa 
obter as informações relativas a como são gastos 9s recursOs 
da Legião Brasileira de Assistência. 

Quero ressaltar que esse levantamento poderia ser reali­
zado no gabinete de qualquer Senador que quiSesse ter acesso 
ao SIAFI. 

Acredito, Sr. Presidente, que isso não deveria estar preo­
cupando sobremaneira o Governo. Pois se o_ Gov"eril.ó tem 
preocupação em ter os seus gastos apresentados de foima 
transparente por que cortar o acesso ao SI AFI para o Senador? 
Inclusive - conforme pude verificar, pessoalmeDte, ontem 
-o Tribunal de Contas da União continua a ter acesso ao 
SIAFI. Por que lá ainda está ligado e o Senado Fed~ral não? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:- Diant~e dó 
novo e reiterado apelo do Sr. Senador Eduardo Suplicy, a 
Prcsidêncía sente-se no dever de l;'eenfattzar o propósi_to,_aqui 

_ ~já anunciado, e restabelecer todas as possibilidades de acom­
panhamento, via computador, da execução orçamentária-. ã 

Mas quero dizer que foi aqui, do meu gabinete, que pôde 
o jornalista Mário Rosa _aces~ar às informações sqb!.~- como 
foram destinados os_ recursos d_a Legião Brasileira de Assis­
tência. · - · 

Foi de meu gabinete que pudemos obServar co"ffio -a L~­
gião Brasileira da Assistência, em AlagOas, gaStou, do dia 
1\' a 20 de janeiro de 1991, um extraordinário- volume de 
recursos de_stinado_ à compra e distribuição de cestas básica$ 
com fins político-eleitorais. 

Quando a LBA, através de seu pOrta-voz,_ tentou escla­
recer que houve qualquer erro na reportagem, não respondeu 
à& questões principais desse extraordináriO abusO._ : 

Quero ressaltar que em nada adiantará o Governo esCOn­
der como gasta. PoiS, nos próximos dias, estarei analisando 
outras informações, que pude observar do meu gabinete, so­
bre, por exemplo, como são destinados os re.cursos no Palácio 
do Planalto. 

O Porta-Voz Cláudio Humberto Rosa e Silva classificou 
de sórdida a campanha de denúncias--contra" -a Sr~ Rosarle 
Collor de Mello e apontou, como responsável, o alvo mais 
freqüente do Governo, o PT. Disse ele: "Nunca im{lginei 
que a vingança dos derrotados fosse tão cruel". Ota;, será 
cruel a revelação dos dados? Cruel_ éª maneira coffio·o Go-
verno está gastando_ os seus recursost . ___ . . -

Nos próximos días, gõstaria de ver o Sr. Cláudio Hum­
berto Rosa e Silva explicar-se melhor, porque estarei demons­
trando daqui, as razões pelas quais alguns milhões de_ cruzeiros 
foram destinados pela Presidência da República, pelo secre­
tário particular da Presidência da República, por aqueles que 
tomam decisões no Palácio do Planalto para realizar certas 
compras, para retirar dinheiro do caixa do povo brasileiro 
para certas despesas, que merecem melhores explicações. Esse 
é um direito, mais do que um direito, é um dev_er de. qualquer 
parlamentar, determinado nos arts. 49 e 'ZO_<:la Con.stituiç~o. 
Não deve ter o Governo receio de_ que qualquer membro 
do CongressQ Nacional saiba o gue se está fazendo coQl os 

_ fim de que não se frustre o que é da competência constituciOnal 
explícita do Congresso Nacional: acompanhar a elaboração 
e a execução orçamentária. Se o açeSso ao SIAFI tem sido 
obstaculizado pelas razões que a Presidência ainda não eõteõ.-

- de como plausíveis ou convincentes~ a Mesa, com muita clare­
za, já deixou patente a sua preocupação em que isso imediata­
mente_ seja solucionado, da mesma forma como garantiremos 
ao Poder Executivo o acesso ao banco de dados do Centro 
de Processamento do Senado Federal, o Prodasen. -

Pretendo estaQclecer um contato, se possível ainda hoje,­
com o próprio Ministro Marcílio Marques Moreira, ou com 
o próprio Ministro da Justiça·, a fim de que não se crie qualquer 
tipo de empecilho, de embaraço a qualquer Senador ou ao_ 

· Senado Federal, corno um todo, no exercício das suas prerro­
gativas de fiscalização e controle, ainda mais por_qu~, no exer­
cício, durante esses dois anos, da Presidência do Senado Fede­
ral está um Senador que, embora de atuação_mo_desta, sempTe · 
sustentou como bandeira de atuação parlamentar, o cumpri­
mento cabal das prerrogativas de fiscalização e controle do 
Senado. Se não estivesse no exercício desta Presidência e 
regimentalmente contido nas explicações que a Mesa teria 
que dar ao Plenário, eu. até me arriscaria a IewPrar que sou 
atttorde uma lei_ que, em dc~erminado f"!lOme_nto,_possibilitou 
a tegulamen.tação do art. 45 da antiga Carta de 67. um dispo­
sTfiV"õ- Que tili.ha inquestionável relevância -para o fortaleci­
mento- do Congresso, mas cuja aplicabilidade não se tinha 

·,tornado eficaz ou-poSSíVel exatamente pela falta de uma disci­
plinação. E se temos, portanto, na tradição parlamentar de 
alguns anos sustentado essa tese, não seria agora que eu, 

--co-mo Pre-sidente do Senado e .do Congresso, iria me eximir 
da responsabilidade de restabelecer aquilo que é_ inerente ao 
desempenho do próprio mandato de representante do povo 
brasileiro no Congresso Nacional. 

Podem o nobre Senador Eduardo Suplicy e os demais 
colegas desta Casa ficar absolutamente certos de que nem 
por omissão, nem por desídia, deixarei, realmente, de cumprir 
o meu dever de garantir a todos os Srs. Senadores, o exercício 
pleno das suas prerrogativas, de legítimo representante do 
povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado· 
res, encontra-se na Casa o Se.nador A,bdi~s do Nascimento. 
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suplente do Senador Darcy Ribeiro, que ontem se despediu 
temporariamente dos seus pares. 

S. Ex·' encaminhou à Me::;a o diploma, que será publicado 
na forma regimentaL __ 

É o seguinte o_ diploma encaminhado: 

... ~:..·~ ~li·•\•.•. 
~;_ .. :~··~.· 
~~/{~:"' 

-::""j'r7 
TRIBUNAl. REG!ONÁL ELEITORAL 00 RIO DE JANEIRO 

O OESEMBARGADÓA JORGE FERNANDO LORET11, PRESIDENTE 00 TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO AIO DE JANEIRO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 215 da 

Lei n.o 4.737, de 15 de julho de 1965. e tendo em vlsta o que consta da Ata Geral da Sessão 

de Z..!;t de ... ~.n.~.'l!::.ID.P.JRQ ... - ... d~ \~.~tQ., e)Çpede o presente Diploma de SUPLENTE DE SENADOR a 

A.!l.PJA~.J:!,Q .. J~.!.i.;?..ÇJ.M.J;.MI.º-.-=-....?.L.il.~.e.ç_-. N r E-·--.,--

eleito, sob a legenda .C.OJ..!~ .. l~&~~tQ .. _.P...QY..Q.:e. .. J,JJ:HD..Q .. ~~··-····-.. ···~ .. R-··-·R·-···-·"-····-···-R···-···-····--··"-···-----·~ 
no pleito de 3 da outubro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para que 
S. Ex~ preste o compromisso· constitucional, designo comiSSão­
integrada pelos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Líder do 
PDT- que é o Partido do Sr. Abdias do Nascimento -
Magno Bacelar, José Eduardo Vieira e Epitácio Cilfeteii:a, 
para que o introduzirías neste plenário para que S. Ex~ assurila 
a cadeira que vinha sendo exercida e cumprida aqui nesta 
Casa, pelo nobre Representante do Rio de Janeiro, Senador 
Darcy Ribeiro, que se inVeste no cargo-de Secretário de ~st~do 
do Rio de Janeiro. 

A Presidência regisfrã. também que o Senador Darcy Ri· 
beiro faz questão de assistir à posse do seu suplente e, imedia­
tamente, seguirá p~ua o Rio de Janeiro, a fim- de assumir 
a Secretaria para a-qual foi nomeado pelo Governador daquela 
Unidade Federativa, Sr. Leonel Brizola. Portanto, é um ato 
significativo, tendo em vista que o titular e o sUplente se 
encontram neste plenário. O titular, prestes a assumir no "dia 
de hoje -já autorizado por esta Casa- um_a das Secretarias 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro. _ 

A Presidência ·regisüã.._tamOém 3 -pres-ença, na-ttibuna 
de honra, de representantes de países estrangeiros que viêrãin, 

neste instante, pre-Stigiai-a -põSSe do Senador Abdias do Nasci­
mento como Senador da República. (Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão, o Sr. Abdid_as Nasci­
mento dá _entrada nu recinto~ prestando junto ã Mesa 
o seguinte compromisso regimental: 

"Prometo guardar a ConstituiçãO Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senador que o povo me conferiU e sustentar ·a União, 
a integridade e a Independência Cio Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Declaro em­
possado Senador da República o nobre.Sr. Abdias do Nasci­
mento, que integrará, no Senado, a Representação do Estado 
do_ Rio de Janeiro_. 

A partir deste momento, S. Ex~ passarcí.a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A PrJ!si' 
dência congratula-se com o nobre Senador Abdias do Nasci: 
mento pela sua assunção de mandato neste mome_nto, e faz ... 
Votás para que seu· desempenho parlamentar seja dos mais 
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profícuos e fecundos, em favor não apenas do Estado do 
Rio de Janeiro, mas do_ País como um todo. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comuriicação que vai -ser lida pelo Sr. 1-:> 
Secretário~ -

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelêncía, à vista 

do disposto no art. 7"' do Regimento Interno, que, assumindo 
nesta data a representação do Estado do Rio de Janeiro adota­
rei o nome parlamentar abaixo consign-ado e integrarei a ban~ 
cada do PDT. -Atenciosas saudações. - Abdias do Nasci~ 
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni· 
cação lida vai ã publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, 
que falará como Líder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A (PDT- DF. Coinó Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão ___ do orador.) -
Sr. Presidente, Sr. Embaixador Dr. Francisco Romão, de An­
gola; Embaixador Adji Diouf, do Senegã.I, Embaixador Mi­
chael Hameno, de Ghana; Embaixador Ali Aujali, da Líbia, 
Sr. Laurence B. Obisakin, Embaixador da Nigéria, Si-s: Sena­
dores: 

Toma posse hoje, no Senado Federal, essa grande figura 
que é Abdias do Nascimento, suplente desta outra extraor­
dinária personagem da vida pública brasileira que é Darcy 
Ribeiro, que ontem se despediu desta Casa para assumir a­
Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, Onde 
lhe espera uma árdua tarefa. 

Neste instante, ao saudar Abdias do Nascimento, eu po­
deria estabelecer um paralelo de identidade entre S. Ex~ e 
Darcy Ribeiro, ambos dedicados às questões nacionais, pelo 
exame acurado, pela cultura que cada um tem. Ressalto em 
Darcy Ribeiro aqueles dois magníficos discursos aqui profe­
ridos, memoráveis, registrados nos nossos Anais, e que· s-egUra­
mente, servirão como um rumo para Uecisões governamentais 
e profundas reflexõeS de nossa parte. 

Sei que Darcy Ribeiro retornará nUma breve oportuni­
dade em virtude da sua própria c-ondição de titular. 

Abdias do Nascimento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é um negro;·é um negro que-assume hoje o Se-õado'da Repú­
blica. Pelo seu passado -de lutas, pela sua tradição na vida 
pública brasileira, é uma contribuição indispensável ao Senado 
Federal. S. Ex' assume neste inStante, não com ãs caracte­
rísticas de um negro, uma faça alijada no Brasil por todas 
as condições econômicas e sociológicas que conhecemos, mas, 
sobretudo, na condição de intelectual, de um homem que 
tem uma vivência Pi'Ofliiida, sobretudo comQ_ intimOr_ato __ de­
fenSor da causa negra neste País. 

Permitir-me-ia ler alguns dados para que o Senado tome 
conhecimento desse grande personagem que é Abdias do Nas­
cimento, para que conheçam as suas origens, as suas dificul­
dades e o seu mérito até chegar aqui. 

Abdias do Nascimento 
Filho de José Ferreira do Nascimento (sapateiro), e Geor­

gina Ferreira do Nascii:nentõ (doCeira), e neto de esçrayos, 
Abdias nasceu a 14 de março de 1914 em Franca - SP. Na 
infânCia -e adolescência foi entrcgador de leite _e de carnes, 
faXii:J.i!irO de laboratório farma-cêutico, ajudando a mãe na 

entrega de -doces. ·Estudando à noite, conseguiu formar-se 
em contabilidade em 1929. Participou das Revoluções de 1930 
e _1932. Formou-se em Economia pela Universidade do Rio 
de Janeiro (1938), sendo condenado em 1937 pelo Tribunal 
cf~ Segurança Nacional por combater o Estado Novo. Em 
1944, funda o Teatro Experimental do Negro (TEN) no Rio 
de Janeiro. Em 1950, organiza ó Primeiro Congresso Negro 
Brasileiro. 

Em 1968, funda o Museu de Arte Negra. Convidado 
pela Feirfield Foundatin para fazer conferências em Nova 
Iorque, e alvo de vários IPMs no Brasil, ele_ estende sua estada 
nos Estados Unidos a convite da Academia de Artes Dramá­
ticas da Vale University. Professor da Universidade do Estado 
de Nova Iorque, em Búfalo. Nesse período, desenvolve sua 
criação artística com temas afro-brasileiros, expondo suas telas 
em gã.lúias famosas e universidades de renome dos EUA. 
Durante treze anos de exílio, leva a denúncia do racismo 
antiafricano no Brasil e diveTsos congressos internacionais de 
Arte e Cultura africana. 

Co-fundador do antigo PTB/RJ e do PDT, Abdias é Vice· 
Presidente nacional do partido. Em 1982, ele fundou a Secre­
taria do Movimento Negro do PDT. Deputado Federal de 
1983 a 1987 (PDT- RJ), foi o primeiro congressista afro-bra· 
sileiro a levar a luta pelos direitos humanos e civis do negro 
ao Congresso NacionaL Manteve uma intensa atuação parla­
mentar em prol dos interesses da comunidade afro-brasileira 
e contra o apartheid na Africa do Sul e na Namíbia. Convidado 
pela SW APO, assiste em 1990 a posse do governo eleito do . 
mãfs~ novo país africano. Em 1989, esteve em Angola como 
Consultor da UNESCO-para Assuntos Culturais. NaS eleições 
de 1991, acompanha Darcy Ribeiro e Doutel de Andrade 
na chapa para o Senado, sendo eleito suplente de Senador. 
Em abril de 1991, o Governador Leonel Brizola cria a Secre­
taria Extraordinária de Defesa e promoção das Populações 
Negras (SEDEPRON) e Abdias assume como Secretrário de 
Estado. 

~-Obras: Tem urna vasta obra publicada, destacando-se 
-eritre outros títuloS, os seguintes: "Sortilegio" (peça dramá­
tica, Rio/1959); "Drama para Negros e prólogo para brancos" 
(Rio/1966); "Racial Democracy in Brasil: Myth or Reality? 
(Nigéria/1977); "O Quilombismo" (Petrópolis/1980); "Com· 
bate ao Racismo" (Brasília /Câmara dos Deputados 83-87). 

Sr. Presidente, Srs. Seiiã.dores, esse é o perfil dessa que­
rida figura do nosso Partido, que hoje assume, na suplência 
de Darcy Ribeiro, o cargo t;}e_ Senador da República. 

Devo destacar, aqui que o nosso Partido. o PDT, sob 
o comando do Governador Leonel Brizola, é a única organi­
zação-partidária, neste território, qUe reserva na sua progra­
mação uma participação nos goVéi-riõs do PDT, ao negro, 
ao índio e a outras etnias que, por serem mi"riõi-ül~-São_discrimi­
nadas no nosso País. 

Portanto, Abdias assumiu essa Secrifaría no Rio de Janei­
ro, criada por Brizola, e estava dando um profundo dimensio­
namento os temas da defesa do negro no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Nós, do PDT, no_s orgulhamos .muito de recepcionar, 
hoje, essa grande figura humana que é Abdias do Nascimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy----: Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo o aparte ao 
n_~?re Senador Eduardo Suplicy.' com o maior prazer. 

O Sr Eduardo Suplicy- Prezado Senador Maurício Cor­
rêa, como representante do-Partido dOs TrabalhadOres, quero, 
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também, juntar-me à voz do PDT e de V. Ex~ para dar as 
boas vindas ao Senado Federal ao Senãdof AódiiS-dO Na-sci­
mento e, ao mesmo tempo, desejar ao Senador Darcy Ribeiro 
que possa continuar com êXito o seu trabalho junto à secretaria 
de Educação do Governo Leonel Brizola. Fui contemporâneo, 
de 1983 a 1987, do então Deputado Abdias do Nascimento; 
ambos estávamos na Câmara dos Deputados, e ali conheci 
de perto, no dia-a-dia, a sua luta contra a discriminaç'ão racial 
no País, pelo direito de cidadania de todos os_ brasileiros, 
sempre levando ao conhecimento do Congresso Nacional a 
história que fez com que ulna parcela enorme da população 
brasileira que, por maiS de três séculos, tanto contribuiu para 
a criação da riqueza· deste País na condiçãO de es"crãvó e que 
até hoje não foi feito -o süficicntc, nos cento c POucos anos 
que nos separam da Abolição da Escravatura, -para- quê oS 
negros tivessem o devido ressarcimento; para que ele c seus 
desecendentes tivessem a possibilidade de efetiViiiiffinte--teiem 
condições, sejam de habilitação, de saúde, de educação, se me~ 
lhantes à de qualquer cidadão branco neste País, comO tam~ 
bém tem ocorrido tanta discriminação, ainda, para ãqueles 
que-são decendcntes de índios. Sr. PrcsidentC, Senador Mau~ 
rício Corrêa, é com alegria, portanto, que damos aqui as 
boas vindas ao Senador Abdias do Nascimento. 

O SR. MAURÍCIO CORREA -Agradeço a V. Ex", 
sobretudo porque o Senador Abdias do .Nascimento é uma 
voz que se unirá às nossas, na Oposição, seguindo a trilha 
de Darcy Ribeiro e,_ scgU.i'amente, aprcscritará excelentes pro~ 
jetos não só em defesa do negro do Brasil, como ~amb~m 
propostas visando atenuar o sofrimento das camadas sociais 
mais humildes. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V .Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIOf:ORREA- Perfeitamente, Senador 
DiValdo Suruagy. Com muita honra. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Esta casa vive, hoje, um mistO 
de emoções. A primeira é um forte sentimentO de tristeza 
pela ausência de um dos homens mais brilhantes que a inteli~ 
gência brasileira possUí: o Senador Darcy Ribeiro, que é um 
PatrimôniO Cultural da Nação. Ele, um executiv9 nato, além 
de ser um homem de cultura, sentc~se atraído por funções 
da maior importância riõ GOver'ilo do Rio de Janeiro, a exem­
plo de trabalhos anteriores que já fez naquele importante 
Estado do País, como-tambt!m aqui, em Brasília, quando fun~ 
dou a Universidade de Brasília e quando exerceu funções 
ministeriais. Outra ernoçãcfé a alegria pela preseiiça de um 
político que é uma bandeirã de luta pelo fortilleéím<iõto de 
sua raça e pela correção dos desníveis sociais a-inda tão aguça­
dos dentro do corpo da sociedade brasileira, que é do Senador 
AbdiaS do Nascimento, que conheço de muitos encontros em 
torno dessa luta que se transformou na razão maior 'da sua 
vida, que é a melhoria do padrão de vida dos seus irmãos 
de cor. Daí esse misto de emoções. Quero dizer que esta 
Casa sente-se honrada com a presença do Senador Abdias 
do Nascimento. Inclusive nós que fazemos oposição estamos 
orgulhosos de ter um companheiro desse quilate, dessa esta tu~ 
ra, na linha de frente, na trincheira cOntra os desmandos, 
contra os erros administratívos·de um Governo que está levan~ 
do o País para o caos. Daí esse-misto de emoções que dominam 
esta Casa, mas também um certo sentimento de conforto em 
saber que o Senador Darcy Ribeiro permanecerá, coin ITiuita 
freqüência vindo participar do nosso convívio, na verdade 
acho que passamos a ter quatro Senadores pelo Rio de Janeiro, 
porque tanto Abdias do Nascimento, como o Se~ador Darcy 

Ribeiro, estão aqui integrando os nossos trabalhos e trazendo 
o brilho das suas inteligências e a fortaleza do espírito público 
que Os caracterizam ao longo de suas atividades políticas._ 

Gostaria de dar este meu depoímento ao brilhante discur­
so de V. Ex• 

O Sr. João Caimon- V. Ex~ me permite um apã.rte? 

O SR. MAURÍCIO CORREA -Muito obrigado, Sena­
dor Divaldo Suruagy, pelo seu aparte. Na verdade, o eminente 
Senador Darcy Ribeiro merece esse qualificativo que- V. EX" 
lhe ___ atribuL. e o Senador_ Abdias do Nascimento é mais uma 
esperança no nosso meio, de oposição aqui no Senado Fe~ 

dera!. 
Antes de encerrar, concedo o aparte. ao nobre Senador 

João Calmon. 

O Sr. João Calmon-- Nobre Senador Maurício Corrêa, 
eu também desejo saudar o ingresso, no Senado Federal, 
de Abdias do Nascimento, uma figura admirável de comba~ 
tente, que conviveu comigo na Câmara dos Deputados e é 
merecedor da admiração e da gratidão-de toda a classe política 
do Brasil'" Abdias do Nascimento aqui atuará com relevo ex­
traordinário, porque já demonstrou, ao longo de sua magnífica 
vida política, um incansável dinamiSmo~ Seja bem-vindo. Se­
nador Abdias do Nascimento. Quanto à licença do mestre 
dos mestres, o Senador Darcy Ribeiro, só não a lamentamos 
mais porque S. Ex~ nos assegura que periodicamente aqui 
estará lutando, de maneira enexcedível, em favor do mesmo 
ideal_que me emp-olga, o da Educação. Está sendo discutida 
na Câmara dos Deputados, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. Não é segredo que apesar de não ser Deputado 
o Senadçr Darcy Ribeiro estabeleceu preciosos contatos com 
os seus Companheiros e admiradores da Câmara, conseguindo 
que fossem apresentada emendas corporificando algumas das 
suas idéias inovadoras. 

A tarefa que ca_be ao Congre-ssO' noS próxirrios meses 
na elaboração de uma nova LDB reveste-se de uma singular 
importância. A educação brasileira atravessa, sem dúvida ne­
nhuma, a mais grave crise da sua história. A colaboração 
de Darcy Ribeiro é imprescindível para que a nova ~ei de 
Diretrizes e Bases abandone certos princípios que têm causado 
sério_s prejuízos a educação em nosso País. Seja bem~vindo, 
nobre Senador Abdias do Nascimento. Vamos lutar juntos 
pelos mesmos ideais, sem cuja concretização o Brasil conti­
nuará apres_entando alguns dos desníveis mais revoltantes de 
distribuição de renda do mun~_o. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex• pelo 
seu aPárte, sobretudo c6m -relaçáO ao trabalho de D~rcy Ribei­
ro, como salientado, apresentando na Câmara dos Deputados, 
ao ProjetO de Lei de Diretrizes e_Bases, substanciaiS propostas -
que seguramente já mereceram~_tenh_o certeza, o endosso de 
V. Ex~ Agradeço também as boas-vindas que V. Ex~ formula 
ao nosso novo Senador Abdias do Nascimento. 

O Sr. Chagas Rodrigues·_ Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O -sr. Chagas Rodrigues - Senador Maurício Corrêa, 
o nobre Senador Darcy Ribeiro, -quando chegou a esta Casa, 
já havia conqUistado o fespeito e a admiração de todos nós. 
Aqui, nestes meses em que esteve conosco, revelou mais uma. 
vez o brilho da sua inteligência e da sua cultura e vai deixar 
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forçados a apresentar relatórios apressados, que nos levam 
a incorrermos em erros e avaliações precipitadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1991 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Te­
rapeuta em Medicina Natural e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:_ _. 
Art. 1~' A designação profissional e o exercício da pro­

fissão de .Terapeuta em Medicina Natural são privativos dos 
portadores de certificado ou_diploma expedidos por escolas 
oficiais ou reconhecidas e devidamente insçritos no órgão re­
gional de fiscalização da classe. _ ---- _- _. __ -_ _ 

Parágrafo único. - OS certificados de cursos congêneres-, 
expedidos por escolas estrangeiras reconhecidas no país de 
origem, serão revalidados na forma da lei. _ 

Art. 2'-' Os cursos para formà.ção de Terapeutas em Me­
dicina Natural serão de nível superior específico, com a dura.;. 
ção mínima de 4 (quatro) anos, sujeitos os currículos à apro­
vação do órgão competente do Ministério da Educação. 

Art. 39 É facultado ao Terapeuta em Medicina Natural 
o exercício da atividade profissional na área de sua formação, 
abrangendo métodos de diagnóstico, prevenção,- t_er~pia _ _e rea­
bilitação de cunho reconhecidamente naturalista. _ ~ -_ 

Parágiafo único. Faculta-se, também, ao Terapeuta em 
Medicina Natural legalmente habilitado, o exercício dQ ri:lagis-­
tério e da pesquisa na árcã -ae -su-a formação profissiOnal, 
atendidos os requisitos legais pertinentes. _-

Art. 4' A partir da data da publicação desta lei, só pode­
rão exercer a atividade de Terapeuta em Medicina Natural 
aqueles que atenderem às exigêJ1ciaS_ contidas no art. 1 Ç> desta 
lei, bem como os profissionais q-u-e tenham exercido efetiva­
mente as suas atividades por mais de 5 (cinco) anos. 

Art. 5!> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'-' Revogam-se as dü;posições em contrário. 

Justificação 
As chamadas "medicinas naturais ou a_lternatj~_as:', de 

caráter naturalista, vem obtendo considerável aceitação popu­
lar de norte a sul, leste e oeste do nosso País, n·~9 só pela 
sua reconhecida eficácia, mas, também, por serem de custo 
baixo criando condições ãs populações carentes de_ çy_id_arem 
de sua saúde. Contudo, a par dessas vantagens, surge o proble­
ma do completo despoliciamento nessa área de vital impor­
tância para a saúde pública, permitindo que pessoas inescru­
pulosas transformem essas práticas em o?~eto de lucr? fáC:il· 

Daí, pois, o pretender-se que as Medtcmas Natural~ se_Jam 
protegidas por regulamento esp~ial, que permita sua fiscali­
zação rotineira e exija capacitação mínima dos que decidam 
pela sua prática habitual ou profissional. 

A propósito, a própria Organizaçáo Mundial de Saúde 
já decidiu pelo aconselhamento dessas práti~as, incorporan­
do-as e vinculando-as aos serviços primárlos de saúde, ~m 
especial nos países em desenvolvimento, justamente por serem 
potencialmente úteis e mesmo imprescindíveis para a conse­
cução de sua meta política de "saúde para todos até o ano 
2000". 

De tal forma, a fim de que as Medicinas Naturais atinjam 
a respeitabilidade que estão a merecer, e passem a exercer 
o papel que lhes está destinado, propõe-se que sejam criados 
cursos regulares pa·ra a formação de Terapeutas em Medicinas 
Naturais ao nível de terceiro grau, bem como a organização 
desses profissionais em instituição autárqUica de caráter disci­
plinar, a exemplo de outras organizações congêneres, que 
têm contribuído positivamente para o controle e o próprio 
desenvolvimento de várias classes profissionais. 

Na legislatura passada, os Sr'. Deputados Ivo Lech e 
Gandi Jamil apresentáram projetos de lei de conteúdo quase 
idêntico, que terminaram por serem arquivados definitiva­
mente nos termos do art. 105 do Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados. 

Com o agravamento da crise social, e especialmente de 
saúde, de que padece o povo b.rasilejro - o colera morbus 
é 3 ri:tais nOVã- e apavorante ameaça - tomamõs a· iriiCíativa 
de apresentar o presente projeto de lei, na certeza de que 
ele é necessário, urgente, e deverá ser mais um importante 
instru:nento de prote~ão•.:ji saúde da população deste nosso 
imenso País. '". 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1991. -Senador Valmir 
Campelo. 

(À Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O projeto 
lido s~rá publicado e remet~do a comissão _competen_te .. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel- Amazonino Mendes -Antonio Mariz 

- Beni V eras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -
Chagas Rodrigues- Abdias do Nascimento- Dario Pereira 
-Divaldo Suruagy- Élcio Álvares- Francisco Rollemberg 
-Humberto Lucena- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior 
-João Rocha - Josaphat Marinho - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
-Marluce Pinto - Pedro Simon - Teotônio Vil~la Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
te1,11po ~~stinado ao ~xpedi~~te. 
Item 1: 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n•47, de 1991 (n• 5.804/90, na Casa de origem), 
de ir.iiciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a capacitação e competitividade do setor de infor­
mática e automação, e dá outras providências, tendo 

PARECER CONJUNTO, proferido em plenário, 
das Comissões: 

- de Assuntos Econômicos e Educação, favorável 
ao P_rojeto ·e_ as Emend<!s 9e n95 6, 9, 10,_ 14, 18, 19, 
21, 23 e 31; pelo acolhimento parcial das Emendas 
de n9s 11 e 17, nos termos de subemendas que oferece; 
contrário às de n<_>S 1_ a 5, 7, 8, 12, 13, 15, 16, 20, 22, 
24 a 30, 32 a 36; e apresentando às de n~ 37 a 41. 

(Dependendo de parecer sobre as Emendas de 
n" 42 a 51 de plenário.) · 
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Solicito ao nobre Senador José Eduardo, o parecer em 
conjunto _das Comissõe.s ·de Assuntos Econômicos e de Educa· 
ção sobre as emendas de plenário. 

O sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. PEDRO-SINION (PMDB- RS. Pola ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Peço 
licença ao Sr. Relator, mas; com todo respeito, creio que 
não há lógica em discutirmos e votarmos essa matéria, numa 
sessão de sexta-feira, corri o plenário praticamente vazio. 

Creio que o relatório do Sr._ Relator, que é da maior 
importânda, pode ser feito num reunião de tcrç_a ou quar­
ta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Senador Pe­
dro Sinion, ãs sexta:s--e--:se-gu-n:das-feiras, -normalmente, não 
se faz votação, apenas a disc.us-são da matéria. O Re-gimento 
assim define, e. nós assim temos procedido. 

A atenção à·matéria é dada pela presença dos Srs. Sena­
dores e há quorum para tal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo, para 
proferir o parecer sobre as emendas de plenário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para proferir pare­
cer..Sem revisâo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Antes de relatar as emendas de Plenário, cu gostaria de fazer 
uma retificação com respeito à Emenda n<.> 39 que no nosso 
relatório está assim redigida! 

·· ... inciso I, do art. 20, passa a ter a seguinte reda­
ção ... _" 

E nós queremos corrigir para: 

" ... incisO" 11, do a_r_t.._2\ passa a ter a seguite r~da­
ção ... " 

É apenas uma correção na ordem de colocação do inciSo 
11 que, por erro de .datilografia, constoU conló sendo inciso 
I. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- APre);idência 
providenciará a correção, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Sr. P.r.e.side_n~. Srs. Senado­
res, Foram: apresentadas 10 (dez) emendas Q~_ Plcnário_ao. 
Projeto de Lei da Câmara n" 47, de 1991, a seguir sintetizadas_: 

-Emenda n" 42 (de Plenário): substitui as expressões 
''venda" e "vendas" na alínea b do art. 1'·', no inciso 11 do 
art. 2~ e no art. 11, pela expressão "comercialização"· 

-Emenda n~ 43 (de Plenário): suprime a alínea c do 
§29doart.1~; 

-Emenda n<.> 44 (de Plenário): dá nova redação ao caput 
do_ art. 4~; 

-Emenda n" 45 (de Plenário): dá nova red~ção _ao art. 
lO; 

12; 

13; 

14; 

-Emenda n" 46 (de Plenário): dá nova redação ao art. 

-Emenda nn 47 (de PlenádO): dá nova redação ao art. 

-Emenda n~ 48 (de Plenário): acrescenta aUn.ea ao art. 

-Emenda n"' 49 (de Plenário): dá nova redação ao art. 
16; 

, -Emenda n" 50 (de Plenário): acrescen_ta artigO onde 
couber; 

10. 

cer: 

-Emenda n" 51 (de Plenário): dá nova ridação ao art. 

Das emendas apresentadas em Plenário receberam pare-

Favorável as de n\'' 42 e 47. 
Parcialmente favorável a de n" 49. 
Contrário as de n"-' 46, 48 e 51. 
A Emenda de n'' 44 foi considerada prejudicada por já 

estar devidamente contemplada na redação do _art. 49 do pro­
jeto de lei em exame. 

As Emendas de IT' 45 e 50 foram consideradas prejudi­
cadas à luz do parágrafo único do art. 10 e do art. 49 do 
Projeto de Lei da Câmara n'' 47, de 1991, e do inciso li, 
do art. 7" da Lei n" 7.232, de 1984. 

A Emenda de n" 43 foi rejeitada para conferir ao Conin 
flexibilidade na avaliação de "joiilt-ventures". 

- A Emenda de n" 46 foi rejeitada para evitar que possa 
ocorrer risco de uso abusivo e indevido de doações em detri­
mento de_ efetivas atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

A Emenda de n<.> 48 fo_i _rejeitada para reduzir ent(a_ves 
burocráticos desnecessários que poderiam obstaculizar a reali­
zação de projetos de pesquisa e desenvolvimento. 

A Emenda de n'' 51 foi rejeitada para manter a clareza 
e generalidade da redação do projeto -de lei em exame. 

SUBEMENDA À EMENDA N• 49 

O art. 16 do Projeto de Lei da Câmara no 47, __ de 1991, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 16. A introdUção de novas tecnologias que 
digam respeito à autoinação de processos produtivos 
deverá ser apreciada por comissão paritária, de caráter 
consultivo~ constituída de _empregados e empregadores, 
ou, na falta desta, pelos respectivos sindicatos, 'co_nfor­
rne: determinar, .ew aJ;nb9j os casos, a lei que reg!Jia­
mentar o art. 7", inciso XXVII, da Constituição Fe­

_deral. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente às Emendas de n"" 42 e 47, parcial­
mente favorável à de n:·' 49, nos termos de subemenda. Con~ 
trário âs de n'' 46, 48 e 51. 

- Em obediência ao disposto no art. 168, do Regimento 
Interno, a matéria sairá da Ordem do Dia, retárriarido a ela 
na~essão de terça-feira, ell!_fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos _do art. 
I 72, 11 d, do Regimento Interno.) 

Vota~ão, em tur_no único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 52, de 1991 (n" 912/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 

---:Sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi-
m~~tos a elas pertinentes, tendo -

PARECER, sob n" 279, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, JUstiça e Cidadania, fãvorável 

ao projeto e às Emendas de_n"" 8 e 13; pelo acolhimento 
parcial da Emenda de n~ 12, nos termos de subemenda 
que oferece: contrário ãs de n~s 1 a 7, 9. a 11, 14 a 
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IR e apresentando as Eme-ndas de no' 19 a 23-CCJ, 
de redação. 

(Dependendo de parecer sobre as Emendas de 
n"' 24 a 35, de plenário.} 

Solicito ao nobre $~nado r Elejo_ Alvares o pilrecer da_ 
Comissão de ConsfituiÇã_o, Justiça e Cidadania sobre as Emen­
das de Plenário no 24 a 35 .•. __ 

O Sr. Amazo-nino Mendes -Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con·cedo a 
palavra ao nobre Senador Ama_zonino Mendes. · 

na mão-de-obra não qualificada t!m razão dos novos prédios 
que vão ser construídos. Ninguém mais vai inVestir'em âófar. 
mas em imóveis para alugar. Vai cair o aluguel, porqu~ temos 
hoje 800 imóveis inteiramente dt:socupados, Em razão d_isso. 
mantivemos quase que integralmente, na Comi.ss~o d~ C.o.n.sti­
tuição. Justiça e Cidadania, o texto da Câmara dos Dçputados, 
i;lcatando a emenda do Sena_dor Pedro Simon, que tranSformou 
a emenda da Comissão, que teVe um alcance social muito 
grande, porque não permitiu a pcnhorabilidade dos bt.!ns de 
famma como garantia da relação ex loca to, e alteramos apenas 
um texto por sugestão do Presidente Nelson. Carneiro. porqüe 
e"rã redundante, estava expresso na lei; apenas ó suprimimos. 

. . . . . . . . . '.' 
Agora, em relação às emendas oferecidas, rejeitamos as 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC- AM. Para uma de n'" 24 a 33 e aceitamos as de n"' 34 e 35, cujo o teor 
questão de ordem. Sem r_e:yisão do orador.) --Sr. Presidente, eu gostaria de ler, porque realmente ela...:;, coiuribu-em Para 
ainda a propósito da matéria anterior, que, a nosso ver; hão o aperfeiçoamento do texto que veio da ComiSsão dC Consti-
houve oportunidade, pela celeridade com que ela foi colocada tuição, Justiça e Cidadania. 
para eventuais discussões ·ou aclaramento sobre as emendas A Emenda 0~ 34, de plenário, dispõe: 
relatadas pelo nobre Relator. De tal sorte que eu rogaria 
à Mesa que ainda abrisse oportunidade para se pudesse fazer Inclua-se após o art. 73 (renultleradofo _seguinte 
algum esclarecimento a· propósito· da matéria. (M.uito bem!) -artigo, renumer'ãndo-se os demais. 

Artigo 74 
O SR. PRESIDENTE (O_ir_ç_eu Carneiro )_-:7 A P_residência _________ .. Não sendo renovada_ a locação, o J u_iz fiXif-á o 

lembra ao nobre Senad_or Amazonino Mendes que_? rnatériã _ prazo de até 6 (seis) meses após o trânsito em fulgãdo 
teve a sua tramitação normal dentro do Regimento e encerroU da sentença para desocupação, se houver pedido na 
a sua discussão no dia 28". Essa matéria já curripriu-essá-etapa contestação. - - - - -
do Regimento e a sua discussã_o está. encerrada, passando-se , 

· o esso d ot.aça"o v Ex· • terá duas 0 ort ni"dades A J·ustificativa, qUe e·mu.Ito singela, eu gosta'ria de repro· assim a proc e v . . _ _ . _ -·-· _ p u , 
ainda, para encaminhamento, quando poderá fazer uso da duzi-la, também, porque embasou a nossa decisão pela favora-
palavra, segundo o despacho proferido pela Mesa. bilidade da admissão da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceü Carneiro) .....,com a ~palavra 
o nobre Senador Elcio Alvares, para proferir o seu parecer. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para proferír paie' 
cer. Sem reviSão_ do orador.) -_Sr. Presidente, eminentes 
Senadores, temos em m_ãos a nova Lei do Inquilinato com 
redação oriunda da Câmara dos Deputados. A CoJJiiSSã:o de 
Constituição, Justiça e Ciâad-ãn_ia teve a oportunidade de no­
mear uma subcomissão constituída pelos Srs. Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho, Chagas Rodrigues e eu, para examinar 
o texto. Eu gostaria de, no momento em que vamos apreciar 
as emendas, fazer um registrõ de que a ComisS-ão realizou 
um trabalho de folego e constatou, a exemplo do que já foi 
registrado, não só pela Imprensa Nacional, mas por todos 
os interessados na matéria, que essa Lei do l_nquilinato, nesta 
redação, representa, realmente, um ponto de equilíbrio na 
relação ex lotato. _ _ _____ _ 

Tivemos oportunidade, por sinal com um de pouco exigüi­
dade de tempo, de examinar as emendas que foram oferecidas. 
O interessante é .que uma matéria tão polêmica corno esta, 
tenha recebido relativam_e_ote poucas emendas em Plenário. 
Recebemos as Emendas de_ n"s 21 __ a 35, demonstrando assim 
que o texto já inteiramente examinàdo pela CotilisSão de-Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, recebeu também um aprovo 
geral do Plenário. 

GoStaria de assinalar que houve uma verdadeira enge­
nharia jurídica em torno dessa Lei do Inquilinato. A COmissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, através da participação 
vibrante do Senador MauríciQ Çorrêã, demonstrou muito bem 
que dessa feita houve uma preocupação - e há _até_ uma 
expressão que já estâ-se -tcnnando conhecida - de 9 _locador 
não sair sorrindo e nem o locatário sair chorando. 

Foi uma lei que deu urna tranqüilidade, abriu uma pers­
pectiva de construção, porque teremos agora um incremento 

Justificaç_ão 

Há nítida omissão quanto aO prazo de desocupação" na 
hipótese de rejeição da pretensão _à rcnovaçãp __ dq_ cQntmto, 
o que obrigaria a aplicação do art. 360, do Código de Processo 
Civil antigo (Decreto-Lei n' 1.608, de 18·9·1939 ex-vi do art. 
1.218 do atual Código de Processo Civil. Lei' n" 5.869, de 
11 de janeiro de 1973). 

Todo o projeto tem o escopo de unificar a legislação 
inquilináiia; ta-nto substantiva quanto adjetiva, em um único 
diplOma. A ausência deste _dispositivo acarretaria dúvidas não 
só no que concerne à natureza _dúplice da ação renovatória 
como também a necessidade de ser subsidiariamente aplicado 
o Código de Processo Civil antigo. 

Então, nós acolhemos a Emenda de Plenário on 34, que 
inclui, após o art. 73, artigo que tiVemos a opOrtunidade _de 
lê· lo. 

Existe urna outra_emeodª, també_m, que dá ao art. 76 
do projeto~ seguinte redação, suprimindo-se em conseqüência 
osincisosleii. -- --

Lelo:-

"_Art 76. TodaS ·as locações rffidericiáíS que te­
nham sido celebradas aiJteriorn:tente à vigência desta 
lei e que já vigorem -õü venham a vigorar por prazo 
indeterminado, poderão ser denunciadas pelo locador, 
Cóncedido o prazo de 12 ~eses para a desocupação." 

justificação 

A presente emenda tem por objetivo unificar O prazo 
de desocupação dos imóveis Cuja locação -tenha sido denun­
ciada pelolocador, sejam eles objeto de locação por prazo 
maior, "igual ou superior à dois anos. A alteração do referido 
prazo, fixado em 12 meses para todos os casos, tem por obje-
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tivo ~implificar a aplicação da lei, evitando pequenaS e desne­
cessárias diferenciações dç tratamento. 

Sala das Sessõe·, 28 de agosto de 1991. 

Então, dentre as Emendas de Plenário de n"' 25 a 35, 
admitimOS as· de n~' 34 c 35_, recusando as deffiaiS. 

Este é o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente às Emendas n"'~ _34 e 35 e coiltrãrio 
às de n...,~ 24 a 33. 

Em obediência- ao disposto no art. 168, do Regimento 
Interno, a matéria sairá da Ordem do Dia, retornando a ela 
na sessão de terça-feira em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 3: 

SUBSTJTUTIVO DO SEWADOAO­
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 19, DE 1990 

Discussao, erit turno suplementar, do substitutivO 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"" 19, de 
1990 (n• 2.082189, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafos aos arts. 4"' e 268 do_Decreto-Lei no 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
tendo 

PARECER, sob n' 271, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redaçãu-do vencido. 

Em discussão o substitutivo~ em turno suplementar. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivO é dado coai o defini­

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284, do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará ã Câmara dos Deputados: 

É o seguinte o projeto aprovado: 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 19, de 1990 (n• 2.082/89, na Casa de origem). 

Acresrenta parágrafos aos arts. 4? e 268 do Decre­
to-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de I94I - Código 
de Processo Penal. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Acrescente-se ao art. 268 do Decreto-Lei n9 

3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal 
-o seguinte parágrafo: - ---

"Parágrafo úniCo.~- Na_ ação penal por crime con­
tra os direitos humanos constituCiOnalizados, cometi­
dos com abuso de poder ou violência à pessOa física, 
e nos em que o delito deu causa a clamor público por 
conveniência, omissão, interesse ou participação de au­
toridade capaz de influir na apuração da verdade, a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), independen­
temente da manifestação da vontade do ofendido ou 
do seu representante legal, será, desde o inquérito poli­
cial, admitida como assistente do Ministério Público, 
assegurando-se a ela o uso da via recursal conferida 
ao titular da pretensão punitiva." 

Art. 2-9 Acrescente-se dois parágrafos (transformando 
o atual parágrafo único em -§ 19) do art. 49 do Decreto-Lei 
n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Procesao 
Penal: 

!'Art. 4" .................................................. . 
§ I O • •,.,. c• • • • ,.,. • • •,.,. •,. • •,.,. cc• •~• "'·"~' • ' '",. • • •~" •~•••~ 
§ zo ~ competência será neces-sariament_e_ trans­

ferida por designação da Chefia de Polícia nos casos 
de omissão comprovada ou de clamor público por sus­
peita de omissão de autoridade policial em princfpio 
competente. 

§ 3" Em todas as hipóteses de infrações penais 
qüe envolvam participação ou interesses das autori­
dades policiais ou- administrativas competentes. o in­
quérito será i:Jecessariamerite acompanhado pór repre­
sentantes do Ministério Público e da Ordem dos Advo- _ 
gados do Brasil (OAB) especialmente designados para 

~ tal fim." 

Art. 3'·' Esta lei entra ein-~vlgor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 4: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

~ N• 52, DE 1990 

Discussão, erri tUrno Suplementar, do sUóstitutivo 
do Senado ao Projeto- de _Le_i __ _d_a_ Câmara n~ 52, de 
1990 (n" 6.763/85, na Casa de origem), que proíbe o 
transporte_ de presos condenados ou à disposição da 
Justiça em transporte coletivo, tendo 

PARECER, sob n" 269, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferec~n?o a_~edaçã<? do vencídC?. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como defini- -

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284, do 
Regimento Interno. 

A matéria vOltará à Câmara _dos Deputados. 

É o seguinte o prOjeto" aprovado: 
Proíbe o transporte de presos condenados ou à dis­

posição da Justiça em transporte coletivo. 

O Congre~so Nacional de_creta_: 
Art. 1" É proibida a condução de presos condenados 

ou ã disposição da Justiça em tram;porte coletivo de passa­
geiros 4entro_ d~s unidades da Federação. 

Parágrafo único. Em cãsos --excepcionais, comprovada 
a absoluta impossibilidade de se observar tal proibição sem 
prejuízo procedimental, poderá o juízo competente, mediante 
despacho fundamentado recorrível, determinar o uso do _ _trans­
porte coletivo de passageiros. 

Art. 29 A violação do disposto no artigo anterior por 
autoridade policial, judiciária ou militar, constitui crime puní..: 
vefCom pena de seis meses a um ano de reclusão e pagamento 
de vinte a cinqüenta dias-multa. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõ~s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. · 

Em respost3 à reclamação formulada pelo nobre Senador 
Eduardo Suplicy, na sessão ordinária de ontem, sobre a distri­
buição de avulsos pelo Arquivo do Senado Federal do Projeto 
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de Resolução n'133, de 1991. que contém ínexãtidão material, 
a Presidência esclarece aQ Plenário·e a S. Ex~ _que determinou 
ao arquivo o re·colhimento daqueles avulsOs. informan_dQ qüe 
a proposição já está corretamente-publicada-. --

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Çóncedo a 
palavra ao nobre Senador NahorJúnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs.-SenadOres=-o Banco 
Central está praticando, mais uma vez, a polítiCa de juros 
altos, como instrumento de cont\!nção da inflação no- nosso 
Pa(S. Os reSultadps,, todavia, têm sido desastrOsos, inCreme·n: 
tando cada vez mais, ao contrár.iO do qu"e__-se_j;retCnde, e:sSa 
famigerada taxa ·inflacionária, tão danosa para foCa a popu~ 
!ação brasileiia, nOta-daniehte aqueles que vivem de salário. 

O Banco Central, fiel à liilha filosófica dos economistas 
que têm integrado as diversas equipes governainentais nos 
últimos tempos. não desiste dess~ política de juros altos, recei~ 
ta habitual e desgastada no propósito de conter o consumo, 
evitar que as pessoas ·comprem mais -e, Cõnseqüerftemente, 
combater a inflação. 

Os ex_emplos passados e o s_ofrimetlto_à:tual do poy9, ~n­
tretanto, aí estão para demons~rar _que essa política é extrenla­
mente danosa à economia do_ IJ.9SSO_ P~(s,, como. atestam os 
próprios números -oficiais. A partir dessa decisão do Banco 
Central, h~ cerca de sessenta dias, a ipflação suOiu -de cerca 
de 13,22% em jul)lo para 15,25% em agosto. SãO_dàd0s incon· 
testáveis, fornecidos on.te_m_pcla Fundação Getúlio Vargas. 

Também, como_ nas__v.e;zçs -~n_terio~_ç§_, ª-s çmpresas de um 
modo geral estão embutiil.do bs_custos fiiJ.;;mçeiros nos, preços 
que praticam- e, aSsim, ó ~cOflsUm_idor é-quem paga, afinal, 
a:; ta,xas exorbítantes,aO açlqUifírütilídades~ fnercadoriaS, bens 
de consumo, encaieddo-s pela i~fluênci3 TiefâStã-âessa pOlítica 
de juros altos pratiCada pelo governo. Qualquer cidadão pode 
constatar, como_ eu verifiquei" pésSoalrilente a influênciã dessa 
política no custo das_ mercadorias. A imprensa, inclusive, de­
nuncia hoje que algumas empresas estão cobrando, nas vendas 

numa política que não deu certo, no ano passado" recente, 
nem no presente! - -- ---~--- --
- Ê _ ímportante que toda a sociedade Se manifeste como 

·- faço hoje, trazendo à Casa a minha preocupação.-- Faço em 
nome da populaÇãO brasileira, em nom;e dos assalariados~ em 
nome de todos aqueles que vivem em dificuldades e_ que, 
muitas vezes, não têm condições sequer de comprar as merca­
dorias necessárias ao suprimen!O de suas famili~s e que. agOra, 
eStão sendo penalizadoS com oS jUros altos que estão· sendo 
embutidos em todos Os preços. -

.COm.o pode o GOverno Federal, o Presidente Fernando 
Collor, que ao assumir--o Governo declarou que a sua meta 
princ~pal seria õ combate Sistemático à inflação, inSistir na 
prática de uma política que só vem, realmente, incrementar 
a .espiral inflacionária em nosso-= PaíS? 

Não poderia deixar passar esta oportunidade sem mani­
festar aqui o meu protesto, a: minha discordância. Embora 
não_sendo economista,_se_i, como todos sabemos pela prática, 
pelos exemplos que temos no presente, as conseqüências dolo­
rosas que o Brasil sofrerá, caso o Governo continue insistindo 
em praticar essa política, que vem prejudicar re:almente os 
interesses da grande maioria da população brasileira. 
- Era o ·que-tíhha·a dizCT, Sr. Presidente. (Muito bt!m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneiro) -Concedoa 
palavra ao nobre Senadqr Pedro Sim~n. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB __:_ RS. Pronuncia o se­
guinte discurso._ S_em r;eyisâ_o d_o _9radpi:_.) ~-~r. f.rt:sidente •. 
Srs. Senadores, apesar do __ que disse V. Ex\ _Sr. -Presidente, 
de_ que .é praxe. que é tradição._ que_ é_ .regulamento, çreio 
qu-e uma_Casa qUe é.de çl.iá~qgo tem que análisar _e tem qUe 
re~~ . . . 

a crédito, juros que chegam a_ 3.560% aoo:ano~ enq!J,ã.Oto--as­
taxas médias de captação dos bancos esU\o ria Í!!ixade 860%, _ 
também ao ano, É muito e~trãnha a contradição do Governo. 
antes tão preocupado _CQID _a_ chamada ciranda financeii'a, o 
mesmo Goverrto que impôs ·ao País dois. planos econômicos 
- um no início da sua gestão, em março do ano passado. 

DebatemoS on_tem aqui a grave preocupação que tínha-.. 
mos de votar um~_ matéria que c~egou às 16h_e que tínhamos 
que votar, porque se não a v:otássell)os_~ ~e_díd_a pro~~s?ria 
poderia ser aplicada pelo Presidente da República, porque 
fic.ou"quatro· meses na Cª.mara_ dos Deputados e tínhamos 
qu-e-vOtar ·no dia de ontem. · _ - _ 

--rem.bro~me de um aparte do nobre Seilado_r José_ P~ulo 
-Bi~ç}!effi ciu"e S.~ EX"ãíZii:""Nã_q y_~~os_-~obrar do Presidente; 
fúi11Vãffios ·cobrar- d3 -Câmara-; se o SerlãdO-istá __ bem; se O 
senado não está bem, qual é a força, qual é o prestígio do 
Senado Federal? Vamos analisar o que temos, qual é a. nossa 
a·çaq e· qual é a nossa co-responsabilidade riesse fato". e o chamado. Plano Collor li, no iníci_o des).e ano-:- juS:ülmente 

com a fjrialidade de combater a ''cii-aTid~nJla. dos,_~s_pecula- _ 
dores", põe o País na roda, incrementando novamente essa 
atividade. _ _ ____ - · 

O que, então, estanloS verificando?==-Oi3.ria·merife--âs- pes­
soas est_ãQ procurando os bancos para fazer novos investi­
mentos finanCeiros-;-·para auferir essas taxa~ Qe 860%, havendo 
bancos ainda mais pródigos, ante a perspectiva de que a situa~ 
ção tende a um agravamento ~onsidedvel. 

Não é demais reiterar, Sr. Presidente, qllle-·esSâ-põlífita 
não poderá dar certo, pois nunca deu certo em nosso País. 

Quando era Ministro da Fazenda, durante o Govern_o 
Sarney, o Sr. Mailson da Nóbrega muitas veZes enfat_i:iou 
a necessidade dessa política de juros altos-, para combater 
a inflação mas os resultados colhidos foram frustrantes, pois, 
de mês a mês, a inflação foi aúnieD.úítld·6~ foi~Se l~reiDeri­
tando; em março do ano passado, atingiu a triste marca inédita 
de 84%. · 

É incrível o modo como esses economistas -do -GOv-errio,' 
_principalmente os líg3dos à direção do ~arico Ceiittál,-ínsiStem 

Sr. Presidente_, não -têm sido mUito longas as votações 
dãs Ordens do Dia na nossa Casa. As que têm sido ma1s 
longas sãO aquelas em que- Se" votã: ·a liCença. pai-a a concessão 
de rádios para o interior do Estado. 

No entanto, V. Ex~ diz cj_ue e prãxe; que na sessão, como 
hoje de sexta-feira, d.iscuta-se e se apresente o relatório da 
Lei"~e .. informática e·ose ap"íeseTiiê o relatório das emendas 
com relação à Lej do_ Inquilinato. Dois dos projetos, principal­
mente a: da Lei dg lnquilina~O. Dois dos projetos, principal­
m~nt~_a _da Lei d_o~Jnquilina~o -_e diz bem o Relator­
que mãls têm erripOigado a opinião püblica e que estão _na 
expectativa- do resultado dessa __ matéria. ESS~s dois projetos 
tiveram nà Câmara dos Deputados uma lon·ga e profícUa trami­
tação. Debateram, QisCJit.irarn_. se_ssõ~s e _mais ~essõ~s. dcb~tes 
e mais debates. - · - - -,. · · --

Estamos aqui, numa sexta-feira, onde ás eme-ndas são 
apresentadas, o assunto está praticamente encerrado, e diz 

---v.-Ex~ que na próxima terça-feira teremos a oportunidade. 
-uportunidade de quê? Oportunidade de encaminhar a vota-
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ção_. Quer dizer,_ o ass-unto já está c_ncerrado. O_ debate já 
está encerrado. A matéri:l já está definitivamente .cncefrada, 
mas temos a oportunidade de falar 3 a 5 minutm;-no encami­
nhamento da votação. _ 

Creio. Sr. Presidente, que a Mesa não agiria mal se convo­
casse as Lideranças ou se abrisse o "debate para a discussão 
de qual a melhor maneira de conduzir os trabalhos do Senado 
Federal. Não creio qoe votar matérias tão importantes quanto 
essas duas que foram colocadas aqui, numa sexta-feira, com 
a presença de 7 ou 8 Senadores. seja a rnel_~or maneira de 
esta Casa valorizar as matérias que passam por aqui, para 
serem discutidas e votadas. O que está acontecendo, Sr. Presi­
dente, é o que está se tornando praxe: a Câmara decide, 
vota, faz praticamente o trabalho fi~al e esta não é mais uma 
Casa de segunda votação; é uma Casa para refcÍ'cndar. Refe­
rendar por referendar, entende-se, então, que já haja Depu­
tado perguntando: para que o Senado Federal? Para que o 
Senado Federal, se é um órg"ão burocrático que só_ atrasa 
a votação das matérias? Para que o Senado Federal, se é 
um órgão que praticamente não diz a que vem e não apresenta 
o seu trabalho como devia, a nível de debate profundo como 
acomece na Cârnarã dos Deputados? 

Faço uma proposta a V. Ex•, Si'. Presídente. Formulo 
daqui um apelo a que a Mesa reúna talvez um debate até 
público de plenário para que a Citsa analise se esta é a melhor 
fórmula. 

Diz V. Ex~: terça-feira, quarta-feira e quinta-feira são 
diaS de votação; nas segundas e sext~s-feiras não há votação_. 
Logo, não se vota matéria Importante nem sexta-feira de ma­
nhã nem segunda-feira, dias em que _;_ do]orosamente; esta 
é a realidade -nós os Senadores estaríamos, em tese, nas 
nossas bases. Já é um ponto importante. Realmente, V. Ex~ 
tem razão. Muito pior seria se estivéssemos votando essas 
matêrias na sexta-feira di manhã. Aí, taffibéffi ·não se teria 
nem como fazer a sustentação numa ·decisão como essa. 

Não, não estamos votando na sexta-feira de 01anhã. Esta­
mos praticamente vendo as emendas, vendo o pare-cer do 
Relator sobre as emendas e preparando a matéria; mas a 
verdade é que creio, com toda sinceridade, que se tratando 
de matéria que tem eSse conteúdo_e essa profundidade, deve­
riamos permitir que o debate se estendesse um pouco mais.-

Não pense V. Ex•, Sr. Presidente. que estoU pi-eocuPad? 
em dizer que a responsabilidade é da Mesa. A -responsabi­
lidade é de cada um de nós, a responsabilidade é de cada 
Senador e do conjunto de Senadores. O que queremos? Acei­
tamos essa posição de estarmos aqui vendo a Casa esvaziar 
no seu conteúdo, esvaziar na sua posição, enquanto esperamos 
para ver o que vai acontecer? Ou queremos tirar á ação ~ 
buscar a fórmula através da qual podemos participar? 

EntendO Sr. Presidente: que- a Câroar_a illic_ia_ Q debate. 
Não creio que deva haver uma identificação entre uln debate 
na Câmara e um no Senado. O grande debate, a grande discus­
são ocorre na Casã que representa o conjunto da -põpulilÇão, 
a Câmara ·dos Deputados. Mas temos o outro papel. Casa 
revisora não I! c·asa homologatória. A sua-funÇão é aprofundar 
o debate com mais responsabilidade. Quem inicia a questão 
pode iniciar certo ou errado, bem ou mal, como quem está 
começando o debate, mas quem faz a revísão tem ã responsa­
bilidade de, ao fazé-la, ver as co_nseqüências da matéria origi­
nal e aquilo que sobrou do primeiro debate. . 

Se somos Casa reviSora~ o debate deve ser com mais 
profundidade e com muito maior respõnsãbiliâade. Isso não 

::;tgnifi!==a homologar; isso não signifjca ~~ce_ita!; h.~o ry.ão significa 
dediilãr da responsabilidade que temos de fali! r a nossa púte. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR.-PEDRO SIMON- Ouço V. Ex• 

O Sr. Elcio Alvares - O problema que V. Ex• aborda 
está afligindo quase todo o Plenário. Temos conversado com 
vários colegas, e a situação em que se encontra o Senado, 
funcionando quase à reboque das decisões da Câmara, real­
mente, inquieta_. Aqui há sempre o cuidado na apreciação 
mais serena dos projetos; não temos a emoCionalidade da 
Câm·ara. E ontem vivemos aqui um desses episódios. Votamos­
o projeto que veio da Câmara, da mais alta importância-. 
nLJm prazo muito reduzido. E o que se teve oportunidade 
de ver- quero fazer este registro, porque fui um dos signatá­
rios do requerimento de urgência urgentíssima- foi a pã.rtíci­
pação final do nosso Líder, Senador Marco Maciel, dando 
uma belíssima demonstração de liderança. S. Ex~ fez um dos 
seus melhores pronunciamentos nesta Casa, mas deixou regis­
trado na sua fala aquilo que V. Ex·', também éom muita objeti­
vidade faz em síntese, a análise crítica desta sitUação. Enten­
demos sua preocl:lpação, porque fato semelhante aconteceu 
recentemente com relação à Lei do Inquilinato, em que tive­
mos uma participação intensa na Comissão de Constituição~ 
Justiça e Cidadania. Os nossos prazos eram exíguoS, mas itãO 
seria, de maneira nenhuma, <:lível que a Lei do Inquilinato 
cheg-ass-e -ao·plerlário sem o pareCer da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania. Foi necessário inclusive fazer reu­
nlão_extraordinári~. para que -Q projeto da Lei do Inquilinato 
chegasse aqui com o parecer da Comissão. 

_Então, na re-alidade, essa sistemática. ~ respeito d~ _q!Jal 
deve haver disposi~ivos regimen_tais pfecis.a se~ ~evista,precisa 
ser examinada, porque o Senado !J-ãO pode perder, de maneira 
nenhuma, a sua posição de Câmara revisora· da mais alta 
teSpõhSabilidade. E não podemos votar um projeto da maior 
importância, como foi o projeto salarial, de afogadil~o. num 
pra·zo-tão exíguo como foi o de ontem, o projeto entrando 
praticamente ontem nesta Casa, e nós decidindo à noite. 

O SR. PEDRO_SlMON .,.,_Sem passar por nenhuma Co­
mfssão. 

O Sr. Elcio Alvares - Exatamente. É incrível. porque 
o texto não foi simples. Tive oportunidade de lê-lo em plenário 
e verifiquei que a mecânica de .cálculo, inclusive do salário, 
era bastante complicada. Então, neste momentn. quero apor 
a minha solidariedade ao seu pronunciamento f .'lí..'ICdito que 
esse_assunto já está empolgando o Plenário. Vám..l~ St!nadores 
estão se aprestanto para uma reunião, em que vamos exata­
mente examinar a verdadeira e real situação do Senado na 
tramitação dos projetos, quando tudo acontece de afogadilho, 
na undécima hora e nós não temos oportunidade_ de examinar 
com toda percuciência os projetos que chegam a esta Casa. 
Faço esse registro e entendo que o SCJ.! pronunciamento, Sena­
dor Pedro Siriiõn, está sendo muito importante e muito próprio 
para o momento em que estamos vivendo no Sénado da Repú­
blica. 

O SR. PEDRO SIMON ~ Agradeço o aparte de V. Ex' 
e quero dizer que, como V. Ex~. considerei o discurso ?o 
SenadOr Marco Maciel talvez um dos melhores pronuncia­
mentos a que assisti nesta legislatura neste Congres::,o. 

_ Na verdade, S. Ex~ teve coragem de chamar a atenção 
para aquilo que é verdade. Vamos deixar claro; quando fazia-
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mos um apelo para o Senador Marco Maciel para votarmos 
a matéria, não queríamos dizer que S. Ex• não tinha absoluta 
razão no ~eu pronunciamento, na sua posição. 

COncord-amos em que estamos votando tudo correndo 
-está aí o exemplo da Lei do Inquilinato-, mas não pode­
mos querer bancar o _bacana em cima do salário do trabalha­
dor. Não aceitamos que, na hora da apreciação do_Salário 
mínimo, o Senado tenha que se valorizar, dizer o que pensa. 
Na hora do salário mínimo, nós achávamos que não. 

Dizia para o Senador Marco Maciel que S .. Ex~ tinha 
toda razão e podia contar comigo para que essas coL;a:; não 
aconteçam. Já estão hoje aqui acontecendo. A mesma coisa! 
Se é_ para votar, vamos votar. Mas espera aí um pouco. É 
a forma. Quer dizer, hoj~ decidimos rapidamente, na terça­
feira vamos homologar, vamos votar o que hoje, praticamenfe_, 
foi a palavra final em termos da Lei do Inquilinato. 

Está certo. O Relator fez __ um_ belíssimo e importante tra­
balho, mas V. Ex• já se deu conta do q'Ue signifícam as emendas 
que V. Ex" foi a fayor, ou contra? -

V. Ex• se posiciona praticamente sozinho, a lavor óll 
contra. E vamos nós atrás, seril saber, sem tomar conheci­
mento, sem debater, -senl pedir um aparte~ V. Ex~ para pedir 
um esclarecimento. 

Essa _é a maneira cOm a qual queremos__Iegislar no Senado 
da República? Câmara revisora?! Não sei. 

Volto a me lernbra.r çlo __ S_~nador José Paulo Bisol: se 
não nos valorizamos, s-e_ não fizermos bem a nossa parte, 
vamos cobrar de quem que faça bem aquilo que dev~ ser 
o nosso trabalho? 

Tenho acompanhado o trabalho _que V. Exa. e outros 
Senadores estão fazendo e os ,ce,nsidero Ça maior importância. 
Sei que, inclusive, são Senadores que estão_ iniciando. Uma 
das coisas que acho cor_reto por parte do Senado é um debate 
para que as coisas sejam feitas às claras. 

Dói-me quando vejo que estamos votando sem saber o 
que. Vemos coisas ac_onteccrem: VJS.gens, ~pdança:s ·e pratica~ 
mente ficamos só a:ssis.tindo. Fulano viajo~. VÇ>ltou! Praticil-
mente não se tem conhecimento das coisas. ___ - · 

Se queremos cobrar transparência, que é vocábUlo do 
momento, a nível do País, temos que incentivar e nos imbuir 
da obrigação de fazer com que essas coisas existam entre 
nós. 

Por isso, quando V. Ex~ diz que está se anteciPando em 
uma reunião com a Presidência, a Mesa c um grande grupo 
de Senadores visando, esclarecer essas questões, julgo- alta­
mente positivo. 

Governar com o conjunto, exercer uffia atividade dessa 
natureza com o conjunto da Casa é realmente importante. 

Enganam-se aqueles que achatn que por-serem Presidente 
do Senado da República, por íntegrarem a Mesa, nós, os 
Senadores, que praticamente estamos aqui, que temos que 
aceitar, que não temos o que colaborar, que não temos o 
que sugerir e que não temos que debater aquilo que importa 
a esta Casa. Não há _Senador mais irnpórtailte do que outro. 
Não há nem cultura, nem capacidade, nem o cargo que ocupa 
e nem a antecedência nesta Casa. Somos iguais. E é da soma 
dos oitenta e tantos Senadores, da média do pensamento, 
e ouvindo a todos, que a gente tem o pensamerlio -Que deve 
dirigir os trabalhos desta Casa. -

Vejo que realmente estamos vivendo uma situa.Çaó difícil. 
Lá está um Deputado, inclusive do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, pedindo para dissolver o Senado da República. Defen­
do a implanta~ão do parlamentarismo, c a primeira coisa que 

os Deputados, quando vém fa.Iar comigo sobre parlamenta· 
rismo, dizem:- O que vamos fazer com o Senado? Então, 
uma das preocupações que têm ão -pensar em adotar o parla­
mentarismo, é:- E com o Senado, o que a gente-faz? Porque 
acham eles que, se for adotado o parlamentarismo, com a 
possibili~ade de se dissolver a Câmara, o Senado Federal 
·seria -UitfOrgão que, na-· verdade, deveria ser' extintO. ·o_que 
eles querem dizer é isso e talvez não digam porque a gente 
está ali. -

Então, Sr. Presidente, eu, que já--fui Sen-ador aqui há 
algum tempo e digo, corhtoda sinceridade, não sentia, naquela 
época o que estou sentirido agora. E digo mais: os ·gralides 
debates eram travados aqUi nesta Casa:~ As grandes discussões, 
as decisões eram tomadas no Senado Federal. E osproíe:tos, 
por mais importantes que fossem; na hora das decisões defini­
tivas, eram trazidos ao Senado. Jamais se _chegava a uma 
grande decisão a nível de Deputados sem estarem presentes 
as Lideranças do Senado da República. Hoje, não. Hoje as 
cOiSas são feitas lá e vêm para cá porque há um artigo na 
Constituição que diz qo:e tem que Vir mas na verdade vêm 
de mentifrõ.ha, vêm para 'i'umprir-praZo~ vêm para Cúrnprir 
déterminação. 

Creio, Sr. Presidente, que as coisas podem cair até nurila 
espécie de óbvio. Não adianta_ ficarmos lendo o artigo_ da 
Constituição que diz que o Senado existe e é uma Casa Revi­
sora, se na prática isto passa a ser apenas uma homologação 
que, na verdade, é para cumprir uma determinação da Consti­
tuição: Mudar o texto da Constituição não é o_ majs difícil, 
é praticamente o mais fácil. - , 

Faço uin apelo, Sr. Presidente, para que esta Casa, para 
que nós nos inteiremos da nossa responsabilidade e nos compe­
_netremqs do que queremos._É importante a presença do Sena­
do? Ele exerce uma missão realmente, ainda hoje, útil e neces­
sária? É essa ou não asua rniss3o? Qual de've ser realm'e.nte 
a sua missão? E, ao fazer isso, vamos assuríiir c aceitai- -eSSa 
missão. 

Era o que tinha a dizer, __ Sr_. Presiâe!].t~-~ (Mu_ito .beml 
!'almas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A propóSito 
do pronunciamento do nobre Senador Pedro_ Sim,on, especifi­
camente sobre a questão da mat.éria da Lei de Inform_ática, 
ela __ é __ uma_ matéria c.Ie origem d9 Executivo, cOm prazos, por­
tanto, com 45 dias de permanêncja rlã Câmai'a dos _DepUtados 
e 45 dias de permanência no senado. 

Essa mãtéria foí--ãpreciada nas Comissões, recebeu as 
emendas das Comfssões e ve.io para·o plenário, onde foi discu­
tida com a participaçã'o" dos Srs. Senadores Maurício Corréa, 
Ronan Tito, Antônio Mariz; Mário Covas e EduÇtrdo Suplicy. 
Nesse dia encerrou-se a discussão. Uma vez encerrada a dis­
cussão, ela apenas voltou ao plenário hoje, porque houve 
emenda de Plenário. Se não houvesse .emenda_ de Plepário, 
ela não retornaria, hoje. ao Plenário. Portanto. ela cumpriu­
todos os rituais do Regimento Interno. O Regimento é a 
lei interna que disciplina a tramitação das matérias e a_ Me.s~ 
segue, rigorosamente_, o que prescreve o Regimento. 

Portanto, se V. Ex~ deseja um outro modo de tramitação 
das matérias, é preciso que ele seja definido numa reforrnu­
lação do Regimento. Inclusive o Presidente da Casa, tem, 
"també~, preocupações em relação a esta questão e, -provavel­
mente, na próxima serhana, convfdará todos os Srs. Senadores 
paíá uma reunião fora deSte plenário para discutir questões 
políticas fundamentais para o País e para esta instituição. 
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Creio que a forma de tfamitação das ffiatérias ser_á __ tamb~m 
tema abordado neste encontro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB --,- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou 
propondo hoje, através de projeto de lei, a regulamentação 
da profissão de Terapeuta em Medicina Natural. 

Como se sabe, as chamadas medicinas naturais ou alterna­
tivas, de caráter naturalista, vêm_ obtendo grande aceitação 
popular em nosso País, não só pela sua reconhccidã -eficácia, 
mas também pelos baixos custos dos tratamentos. 

Entretanto, sr: Presidente, Srs. Senadores, a par dessas 
vantagens e da larga aceitação desses métodos, notadamente 
nos segmentos mais carentes da população, esta importante 
área da saúde pública encontra-se completamente despoli­
ciada e sem qualquer regulamentação, permitiil.do que pessoas 
inescrupulosas ·transformem essas atiVidades em objeto de lu­
cro fácil. 

Daí, pois, a minha intenção de proteger, mediante regula­
mento especial, as Medicinas Naturais no Brasil, estabele­
cendo fiscalização rotineira e exigindo capacitação nlínimã 
dos que se dedicam a esta atividade profissional. 

É bom que se diga, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
a própria Organização Mundial de Saúde já decidiu pelo acon­
selhamento das práticas de Medicina Natural. incorporando-as 
e vincUlando-as aos serviços primários de saúde, em _e_special 
nos países em desenvolv:imento. 

Dessa forma, para que as Medicinas Naturais atinjam 
respeitabilidade e passem a exercer o papel que lhes cabe 
nos serviços de _saúde, estou propondo a q~ação de_ s:ursos 
regulares para a formação de Terapeutas em- Medicinas Natu­
rais, em nível de 3~ grau, bem_ como a organização dos profis­
sionais em instituição autárquica. como ocorre com lri:i:iiti:eras 
outras profissões. _ ---.----=-- __ . -

Sr. Presidente, Srs._Senadores: O agravamento da crise 
social, e especialmente as péssimas condições de saúde de 
que padece o povo brasileiro, motivaram-se a apresentar o 
presente projeto de lei, na certeza de que ele é necessário 
e deverá ser mais um importante instrumento de- proteção 
à saúde da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não há mais 
oradores inscritos.-- Na presente sessão terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 128, de 1990 (n' 3.733/89, na casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de Procuradorias RegionaiS da República, 
da Procuradoria da República do Estado do Tocantins, de 
Procuradorias em Municípios do Interior e dá outra.S. provi~ 
dências. . "'" - · 

Ao projeto foi apresentada uma emenda. 
A matéria vai à ComisSãO de Constituição, Justiça e Cida­

dania, para exame da emenda oferecida. 

É a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDAN' I 

Inclua-se no texto do projetoa seguinte disposição: 
Art. 2<:> O merilbro do Ministério- Público Federal, promo­

vido para o cargo final da carreira até 5 de outubro de 1988. 
cuja promoção tenha acarretado a sua remoção para o Distrito 
Federal, poderá, no prazo de trinta dias da promulgação desta 
lei, renunciar à referida promoção, retornando ao estado de 
origem e ao lugar que ocupava na ordem de antigüidade. 

Justificação 
Com a criação dos. Tribunais Regionais Federais pela 

Coristituição de 1988 - a que c_orrespondem as agora criadas 
Procuradorias Reg!qnais -Federais --:-parece justo oferecer 
aos membros do Ministério Público Federal, promovidos para 
o cargo final da carreira até 5 de o_utubro de.J988 (ou seja, 
antes da promulgação da vigente Constituiç.ãO Federal), cuja 
promoção lhes tenha acarretado a sua remoção para o Distrito 
Federal. a faculdade de renunciar à dita promoção. com retor­
no para os estados d-e origem, desde que o façam no prazo 
certo e improrrogável de trinta dias a contar da publicação 
desta lei. 

Isso_ porque, se já existissem à-época aqueles Tribunais 
Regfonais Federais, possivelmente tais membros do Ministério 
Público Federal não teriam aée"ítado uma promOÇão que, sen­
do então a única alternativa de ascender na carreira, lhes 
acarretou a remoção compulsória para o Distrito Federal, 
com todas as conseqüências decorrentes dessa transferência, 
não raro traumática. 

Eiil Vísta da alteração da estrutura da carreira-do Minis~ 
tériô Público Federal, para ajustar-se à nova estrutura do 
Poder Judiciário Federal, cumpre seja asSegurada àqueles a 
oportunidade de reestruturar a sua_ progressão na carreira, 
à luz do quadro que ora se desenha. 

Em 29 de agosto_ ~e 1991. -Pedro Simon-, Senador 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar· os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de segunda-feira a ·seguirite:: -

ORDEM PODIA 

. . I. . .. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N" 47. DE 1991 

(inCluído effi Ordem do Dia nOs teriJIOS do art. 3$3, pafã-­
grato único do Regimento Interno.) 

Votação, em-furna único,-do Projeto de Lei da Câmara 
n' 47. de 1991 (n• 5.804/90, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que_ dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES CONJUNTOS, proferidos em plenário, 
das Comissões: 

- de Assuntos EconômicOs e -de Educação, 1' pronuncia­
mento: faVorável ao projeto e às Emendas de n_"" 6. g, 10, 
14, 18, 19, 21,23 e 31; pelo acolhimento parcial das Emendas 
de n~' 11 e 17, nos termos de subemen.õas que oferece; cont_rá-. 

. rio às de n•" I a 5. 7. 8, 12, )3. 15, 16. 20, 2Z, 24 a 30, 
34 a 3_6_; e apresentando às de n~' 37 a 41; 2" pronunciamento 
(sobre as emendas -de -plenário): favOràvel às -âe n'.'' 42 e.47; 
acolhendo parcialmente à de n" 49, nos termos de subemenda 
que apresenta; contrário às de n" 43, 46, 48 e 51; e pela 
prejudicialidade das de n"' 44, 45 e 50. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

Votação_., em turno único, do Projeto de Lei da Câ_roara 
n' 52, de 1991 (n' 912191. na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobse __ as loca_ções 
dos imóveis urbanos_ e dos procedimentos a elas pertinentes, 
tendo. 
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PARECERES, sob n" 279. de 1991, c de plenário. da 
Comissão; . . . _ _ --~-· 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronunci~~ 
mento; favorável ao projeto e às Emendas de n"' 8 a 13~ pel':) 
acolhimento parcial da Emenda n·' 12, nos termos de_ su_g,e-
menda que oferece; contrário àS, d~ n''' 1 a 7 ~- §, _9_ ~ _tL l_..:t 
a 1~ e apresentando as Emendas de n"' 19 a23-CCJ. Je Reda~ 
ção, 2~ pronunciamento: favoráVel à~ Ernt!Ttdas de r)"' 34 c 
35 e contrário às de ri'" 24 _a 33 

3 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"83. DE 1991 

(Incluído em Ordc;om do Dia nos termos do ar_t. 35J. Pará­
grafo único.. do Regimento Interno.) 

Discu~ão. em turno único, da redaç_ão (inal (of.en;cida 
pela Comissão de Diretoria em seu Parecer n" 286, de 199l), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 83 de 1991 (n" 383/90. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato_ que renova. 
a partir de 1" de novembro de 1YR3, a c_onc_cssão _outorgada 
à Rádio Arapuan Ltda,. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de João Pe~Q~_, Estadq çla P~ra1b~: 

4 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 84. DE 1991 

(Incluído em Ordem do O ia no_s t~rmos do art .~5~_1 pará~ 
grafo único, do Regimento Intç~no) _ 

Discussão, em turno único, da_ redação final (oferecida 
pela Comissão -Diretora em se-u Parecer n" 2R5. de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 84. de 1991 (n" 389/90. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à_ Rádio Difusora_ _S~9 Patrício ~tda., para explorar 
serviço de radiodifusão ~o nora em freqüência_ modulada na 
Cidade de Ccres, Estado de Ooiás.- - · · - -- -

5 -
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'' 85, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353. pará· 
grafo único, do Regimento Interno.) _ ~,- _ . 

Discussão, em ttitno _único, da redaçao fmal (oferectda 
pela Comissãp Diretora em seu_ Parecer n•·--284, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 85, de 1991 (n" 1191, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que ·outorga 
permissão ao Sistema de Comunicações Professor Valter 
Alencar Ltda., para explorar peJo prazo de 10 (dez) anos. 
sem direito de exclusividade, Serviço de radiodifusão son_óra, 
em freqüência modulada. n-a Cidade de Tere~ina, Esta~o do 
Piauí. -

6 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 86, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará· 
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úníco·, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 282, _q.~_1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 86, de 1991 (n" 2/91, 
na Câmara dos Deputados), que aproVa o ato que renova 
a concessão outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na 
Cidade de Cáceres. Estado do Mato Grosso. 

7 
Redaçã~ Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 87. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termOs dO art. 3_53. pará~ 
grafo único, do Regimento Interno). 

Di-scurso-; em turno Uttico,_ da redação final (ofcrccjda 
pela Comissão Diretora em seu _Parecer n_., 481. d~_ 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 87, de 1991 (n" 3, de 
1991, na Câmara dos Deputados):-que aprova: o ato que renova 
a permissão outo_rgada à RádioJo:mal Gazeta~ de_Nova Fribur~ 
go Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
freqüência modulada, na Cidade _de Nova Friburgo, Estado 
do Rio de Janeiro. 

8 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 88. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pan.í.-
grafo único. do Regimento Interno.) · 

Discussão, em turno único. da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer. n" 2X3, de 1J9l ), 
do Projeto de Decreto Legi::.lativo !'" gg de 1991 (n'· 4Nl, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qUe oUtmga 

__ pJ;_rJTiíssão à-Rádio Cluhe de Inhapim Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonára. ciif-Oilâa média, na Cidade 

- de Inhapim, Estado de Minas Gerais._ 
- . 9 

. _Redação F~J!~Í ·­
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATf\10 N-'89: DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pai-á­

grafo único. do Regimento Interno.) . 
Discussão, em turno único, da redação final (ofcrt!.dda 

pd.i Comissão Diretora em seu Parecer n" 287, de 1991), 
dO- PiOjeto de Decreto Legislativo n" 89, de 1991 (n·· 519{. 
na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que outorga 
permissão- à RádiO FM 103 Ltda., pai_a explorar serviço de 
radiodifusão sonora. -em freqüência modulaQa na Cida~e __ de 
Maravilha, Estado de Santa Catarina. 

. - !Õ 

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 90. DE 1991 
(Incluído_ em_Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-

grafo único, do Regimento Interno.) . 
· DiscussãÕ, em turno únkO, dã redação final (oferecada 

pela Comissão Diretma em seu Parecer n" 288, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n'' 90. de 1991 (n" 6/91. 
na Câmara dos Deputados), que ap-rova ó ato que outorga 
concessão à Rio São Francisco Radiodifusão Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão s~n_ora, em o~da média, na 
Cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado_ do Bahw, 

11 
Redação Final 

PROJETO DEDECRJ;TO 
LEGISLATIVO W91.DE !991 

~(Incluído e-m Ordem do Di3: nos ~erhtoSO do art. 353, pará-
grafO único, "dõ Regimento Interno_.) -- -- . 

Discussão, em turno único da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 292, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 91, de 1991 (n" 8/91, 
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na: Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Rádio Cultura de Paulo Afonso L~da., para 
explurdr, ~t.:m direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Paulo Afonso, Estado 
da Bahia. 

12 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 92, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento ~_'"!te~no.) _ _ _ __ . _ ---. _ 

Discussão, em turno único, da_ redação fmal (oferec1da 
pela Corri!SsãO Diretora -em s-eu Parecer n"~291, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n~ 9_2, de 1991 (o" 385/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que o~torga 
permissão à Rádio Itubcrá Ltda., para explorar serviÇO de 
radiodifusão sonora na Cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

13 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 93; DE 1991 

(Incluído em Ordeln do Dia nOs fcrmOs do aft. 353, pará: 
grafo únict;t, do Reg_i_m_~Fltointerno.) _ . . 

Discus-s'ão em turno único, da redação fmal (oferectda 
pela ComisSão Diretora em seu Parecer nQ 290, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 93, de 1991 (n" 386/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato _que renova 
concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., para explorar 
serviçO de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Quixadá, Estado do Ceará. 

14 
Redação Final 

PROJETQDE DECRETO. 
LEGISL:ATIVO N·• 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem-do Dia- nos termoS do art. 353, paráw 
grafo único do Regirile~!O In_t~rno._) w . . . . 

DiscUssão, em turno único, da redaçao final (oferectda 
pela Comissão DiretOra em seu Parecer n~ 289, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n·· 94, de 199L(rt' 388/90, 
ii3 Câi"Jiài-"a. dá& DCpüú.âOs),- que aprova o ato que outorga 
permissão à R<idio Pássaro da Ilha FM ~Atda:, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em f!equencm._m?dulada~ na 
Cidade de Guaranésía·,- Estado de Mmas Gerats. 

15 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 46, DE 1990 . _ 
DiScussãO,-eril turno único, do Projeto de Dec;reto legislfl­

tivo n• 46, de 1990 (o" f\'0/89, na Câmara dos De_putados), 
que homologa o ato do_Coo_s_elho Monctáno NaciOnal _q~~~ 
autorizou a einissão adicional de papelMmoeda, no ~xerc1cl0 
de 198.8 no valor de NCz$570.900.000.000,00 (qumhentos 
e_~et_~nt~ bilhões e novecentos milhões de cruzadqs novos_}, 

-~ .. . . 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 259, de 19~1, da Co-
missão ___ de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessQo t?s 10 horas e 45 minutos.) 

ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 24, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental, tendo em ·vista o- que cqns_ta dos 

Processos n·" 013169189-0 e 014624189-3, e o aprovado em 
suas Reuniões de 23 de março de 1990 e 24 de aoril de 19q0, 
resolve: 

... ----Art. 1" A reprodução de documentos ou publicações 
em máquinas copiadoras localizadas nos Gabinetes dos Sena­
dores, membros da Mesa e lideranças e nos demais órgãos 
da estrutura administrativa do Senado Federal, em caráter 
de serviço e particular, fica regulada na forma deste ato. 

Art. 2"_ O Diretor-Geral, ouvido o Primento Secretário, 
submeterá à aprovação do Presidente do Senado Federal, 
Tabela de cota mensal de fotócopias. 

Art. 3'! Havendo disponihilidade de papel em estoque, 
poderá ser ultrapassada em até 20% (vinte por cento) a quanti­
dade mensal de cópia~ estipulada, que será deduzida da cota 
mensal, em duas parcelas, nos meses subseqüentes. 

Parágrafo único. Caso seja ultrapassado esse percen­
tual, o responável pelo setor de tiragem de cópias do Gabinete 
ou órgão terá de recolher a importância equivalente ao número 
de cópias tiradas a mais. · 

ArL 4" A reprodução ou rnultíplicação de documentos 
d_e interesse particupar somente será proce.di~o pelo setor 
de reprografia da Subsecretaria de B_iblio~~~~- __ _ 

Art. 5" O preço da cópia será fixado pelo Diretor-Ge­
ral, ouvida a Subsecretaria de Administração de Material e 
Património, que deverá tomar como base o valor/cópia cobra­
do pela empresa locadora ao Senado Federal, mais o custo 
do papel utilizado. 

Art. 6~ As importâncias arrecadadas na forma do pará­
grafo único doart. 3" e art. 4", r~vcrterão ao Fundo do Senado 
Federal- FUNSEN. 

Art. 7o Este ato entra em vigor na data de _sua publi-
cação. d" . _ .. 

Art. 8" Revogam-se as 1spostçoes em contrano. 
Sala da Comissão Diretora, 15 de agosto de 1991. -

Mauro Benevides- Dirceu Carneiro- Rachid Saldanha Derzi 
- Meira Filho. 

A TO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1991 

Dispõe sobre cotas de correspondências e determina 
outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulame11tares, resolve: 

Art. 1'' E franqueada a cada senador uma cota mensal 
de corresponDência, à conta do Senado Federal, equivalente 
a duas unidades postais para cada 1.000 (mil) habitantes do 
Estado de representação. -

Parágrafo único. A cota mensal mínima fica fixada em 
4.000 (quatro mil correspondências. 

Art. 29 -Aos membros da mesa e aos Líderes fica garan­
tida, mensalmente, cota extra de correspondência equivalente 
à que fazem jus como seiladores. -

- Art. 3" Aos demais órgãos da Estrutura Administrativa 
do Senado Federal, a franquia de correspondência será autori­
zada pelo Diretor-Geral de acordo com a necessidade do ser-
viço. - _ · 

- Art. 49 Fica mantida ao Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, a cota mensal de seis mil 6.000. (seis 
mil) cartas e 250 (duzentos e dnqüenta te~egramas aut'?nzada 
pelo Presidente do Senado Federal constderando o disposto 
no art. 19 da Lei n• 7.087, de 29 de dezembro de 1982. 

Art. 5~ O Diretor-Geral promoverá o cálculo das cotas 
de correspondência de acordo com o critériO estabelecido n~ 
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art. l" cteste ato e dará cíência- da quantidade apurada, em 
cada caso, aos senadOres. 

Art. 6'' É vedado o uso de cotas m.e·nsaís de corr~spon­
dências acumuladas de um exercício financeiro no seguinte. 

Art. 7~ Fica delegado ao Presidente do Senado Fe-deral 
autorizar, em caráter excepcional, franquia de correspondên­
ciãS que excedam à~ cotas previstas neste ato, por, absoluta 
necessidade do serviÇO. -- - - ----- - - -

Art. 8'1 Este ato en_tra êm Vigá:r na ({ata de_ sua p~-~!i­
cação-. 

Art. 9~ Revogam-se-as-disposições em contrá(jo":, 
Sala de Reuniões da_ COmissão Diretora, 15 de agosto 

de 1991. - Mauro Benevides - Dirceu Carneiro -- Rachid 
Saldanha Derzi - Meira Filho. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 656, DE 1991 

O Presidente do Senado FederaJ.__no _!..ISO de suas atribui­
ções regimentais e regulameOtares e- de -CoriformlOã-çlfiCom­
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComiSsão Diretora ·nn2, de 1973, de acordo com o çl._isposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112 de 1990, noAto da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista~ o que consta do 
processo n' 014.198/91·6, resolve nomear LU~;? BANDEIRA 
DA ROCHA FILHO~ para exercer o cargO, em comissão-; 
de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercíciO "fi<) Gabi­
nete do Senador Henrique Almeida. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1991.- SenadQIMru!ro 
Benelides, Presidente. 

ATO DQ PRESIDENTE N• 657, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em confOrinidade com a 
delegação de competência_ que lhe foi outorgada pelo .ato da 
Comissão Diretora n" 2, de_ 1973, de acordo com o d1sposto 
no art. 243, § 2", da Leí n" 8.112, de 1990,l:w Ato da Comissão 
Diretora n"' 1, de 1991_, e tendo eJU vista o que consta do 
Processo n" 014.432/91-9, resolve exonerar TEREZA MAR­
CELO DA SILVA, do cargo em comíssão, de Secretárío 
Parlamentar, Códígo SF·DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete da segunda Vice-Presidên-
cia, a partír de I'' de setembro de 1991. · 

Senado Federal, 30 de ago~to de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Pr~sidente. · · · ·· 

ATO DO PRESIDENTE N• 658, DE 1991 

O Presidente do Senado_Ee:deral, no uso de suas_ atribui­
ções _regimentais e regulamentares, de conformidade _ _com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nn 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artígo 243, § 2<>, da Leí n" 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear ELIZA­
BETE THANABE, p8.ra exetcer o cargo, em ·com.'iSSâo,- de 
Secretárío Parlamentar, Códígo SF·DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Fedúal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Segunda Vice-Presidência. -

Senado Federal, 3_0 de agosto de 1991. -SenadorMauro 
Benevides, Presidente. . r - -- .. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
18a Reunião, realizada em 13 de agosto de 1991 

Às dez horas do dia treze de agosto de mil novecentos 
e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob_ a presidência do Senador Raimundo 
Lira, com a presença dos Senhores Seiladores_: MÇJ._rluce Pinto. 
Chagas Rodrigues. Valriiir Campelo, Jonas Pinheiro, Albano 
Franco,_ Guilherme Palmeira, César DiaS, José Richa, Carlos 
J:ãtr9.Cínlo, Moi~é_s_.A9rão 1 João Roch~. Ronan _Tito, Élcio 
Alvares, Maurício Corrêa, Ruy Bacelar, Heririque Alffieida 
e Esperidião Arnin, Reúne-se a ComisSão de Assuntos Econô­

. micos: Deixam de comparecer os Senhores Sen.ador~s: Alfr~~ 
do Campos, Aluízio Bezerra, Coutiilho Jorge, Nabo r Júnior, 
José Fogaça, Meira Filho, Dario_Pereira, Marco Maciel, Mário 
Covas, Beni V eras, José Eduardo, Levy Dias, Nelson Wede­
kin, Júnia Marise e_ Eduardo Suplicy. Havendo número regi­
mental, o SenhQr Presidente __ d.eclara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura -da Ata dà reuilião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir, Sua Excelência passa a palavra ao 
Senador Ronan TitO, relator do PLC n" 2/90, que "dá nova 
redação ao art. 10 da Leí n" 7.738, de 9 de março de 1989, 
que "baixa normas complementares para a execução da Le_i 
n" 7.730, de_31 de janeiro de 1989, e dá outras providências", 
de autoria do Deputado Luiz Salomão, para que leia o seu 
parecer, contrário. Em discussão e_votação a matériã, o pare­
cer do relator é aprovado. Em seguida, o Senhor PreSidente 
transfere a palavra áo Senador É leio Alvares para que proceda 
à leitura do parecer que oferece, favorável ao PDS n~' 46/90, 
"que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicion-al de papel-moeda, no exercício 
de 1988, no valor de NCZ$570.900.000.000,00 (quinhentos 
e setenta bilhões e novecentos milhões de cruzados novos)", 
de autoria da Comissão de Ecóhomia, Indústria e Comércio 
da Câmara dos Deputados. Colocada em disCussão e votação, 
a matéria é aprovada. Prosseguindo, o Seflhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador João Rocha, relator do Ofício 
"S" ri" 34/90, "do Senhor Diretor da Receita Federal, Dr. 
Romeu Tutna, encaminhando ao Seilado Federal o relatório 
da_ãplicação do Fundo Criado pelo Decreto-Lei n~ -1.437175 
na parte relativa à Retribuição Adicional Variável, referente 
ao semestre de julho a dezembro de 1989'\ __ de autoria âo 
Diretor da Receita Federal, para que profi'ra seu parecer, 
favorável nos termos do PRS que apresenta. Não havendo 

_ -~em _queira discutir. a matéria é sUbmetida a votação e é 
_a_Q_!"()vãda. A seguir, Sua Excelência confere a palavra ao Sena­
dor Moisés Abrão,' para que leía o seu pãfecer. contrário 
ao PLC n~ 85/90, que "proíbe ã. venda riõ varejo de pacotes 
contendo várias unidades da mesma mercadoria sem que haja 
nold FiOravante. Em discussão a matéria, usa da_.palavra o 

. Senador _Ronan Tito. "Sub11_1etiq.a a votação a matéri~, é ?I pro-
vado o parecer do relator. Constatando a ausência de quoriiln~ 
o S_enhor Presidente comunica que ficarão adiadas para uma 
próxima reunião as seguintes matérias: PLS n" 18(91-Comple­
mentar, PLS n' 162/91, PLS n' 72/91, PLS n' 38191, PLS n' 
3U9!, PLS n' !5191,-PLS n" 7/91, PLS n• 8/91, PLS n• 37/91, 
PLS n" 20/91, PLS n" 3191, PLS n' 14/91 e PLS n• 21/91. 
Em seguida 2 o Senhor_ President~ convida os Senhores meffi­
bros e d~mais-preseÍltes a cOmpã!'eter à próxima reunião da 
Comissão de AssüritOS Econômicos~ a se realizar às dez horas 
do dia 15 d~ agosto --destinada à_exposiç&o do DOutor 
EDUARDO MODIANb;Presídente do BNDES, a respeíto 
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do Plano Nacional de Privatização e. em especiaL ao caso 
da Usiminas, _Nadu__m_ais havendo a trutar_, -~-nccrra-sc a pre­
sente rc:união às- onze horas e trinta minutos, lavrando cu, 
Dirceu Vícira Machado Filho, a presente Ata qut!', lida c 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Seriador Raimundo Lira~ Presidente. 

19~ Reunião, realizada em 15 de agosto de 1991 

Às dez horas do dia quinze -de agosw de mil novecentos­
e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Sena_d_or Ronan Tito 
-Presidente em Exércicio -, com a presença dos Senhores 
Senadoré:;: João Calmon, Marco Maciel, Esf)Cridião Amin, 
Ronan Tito, Pedro Sirnon, Levy Dias, Eduardo Suplicy, Alba­
no Franco, José Eduardo, José Fogaça, José Richa, Antonio 
Mariz, Maluce PintO-e Mário Covas e do Deputado Roberto 
Campos, reúne-se a Comissâ-o-âe Assuntos Ecónõrriicos. Dei­
xam de comparecer os Senhores Senadores: Alfredo Campos, 
Aluízio Bezerra, César Dias, Coutinho Jorge, NabOr Júníor: 
Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira, Meira Filho, Raimundo 
Lira, Henrique Almeida, Dario Pereira, Ben"i V eras-, Valmir 
Campelo, Nelson Wedekin, Maurício Corrêa~ Júnia Marise 
e Moisés Abrão. Havendo número regimelítal, o Se~hor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência-comuflica que a prcsCnte reunião destina-se 
à exposição-do Douto-r EDUARDO MODIANO, Presidente 
do BNDES, sobre o Plano Nacional de Privatização, com 
especial atenção à privatizaçãõ da Usiminas e convi~a os Se­
nhores Eduardo Mediano c SérgiO Zendron, Diretor do BN­
DES, para integrarem- a Mesa. Prosseguindo,_ ~ua Excelência 
passa a palavra ao Doutor Eduardo Mediano, para que teça 
suas considerações a respeito do tema. Traçando um painel 
comparativo entre as Empresas Estatais brasileiras e euro­
péias, o Doutor Eduardo Modiano salienta a necessidade de 
se modernizar o País, tornando mais leve a estrutura da máqui­
na governamental que, na sua opinião, estaria sobrecarregada 
com atiVidades_ que não caberiam ao Estado o qual poderia 
ser, "com lucro, su_bstituído pela economia de mercado". Des­
sa forma, segundo o Doutor Eduardo Mediano, o Estado 
voltaria âs suas funçõ_es básicas perante os cidadãos, ou seja: 
saúde, educação, segurança, habitação. etc. Encel)"ada a expo­
sição, .o:Senhor Presidente franqueia a palavra aos Senhores 
Senadore_s e Deputados_ que desejem interpelar os Doutores 
Eduardo Mediano e Sérgio Zendron. Participam dos debates 
os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, José Fogaça, Levy 
Dias, Pedro Sirrlõn, João Calmon, Antonio Mariz e Ronan 
Tito, o Deputado Roberto Campos e ainda os Senhores Aral­
do Ceotto, da Metaldata Engenharia e Participação Ltda. 
(que faz parte do Consórcio Máxima Corretora de Comoditer 
Ltda. contratado para avaliar a Usiminas ~ Ser:viço uA"),_ 
Gilda Lima, Diretora da Paulo Abib S. A .. -e membro do 
Consórcio Serviço "A'', David Moreira, Diretor do CON­
VEMP (líder do Consórcio _S_erViço "B11

, da privatização da 
Usiminas) e Sérgio zendron, Diretor do BNDES. Concluídos 
os debates, o Senhor Presidente agradece a presença dos Dou­
tores Eduardo Mediano, Sérgio Zcndron e demais convidados 
e declara cumprido o objetivo da reunião. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a presente sessão às quatorze horas e 
trinta minutos, lavrando eu Dirceu Vieira- Machado Filho, 
a presente Ata que,lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Ronan Tito, Presidente em exercício. 

iNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

ANEXO A ATA DA J<J- REUNIÃO DA COMIS­
SÁO DE ASSUNTOS ECONOMICOS. REALIZA­
DA EM I5 DE AGOSTO DE I99I, AS DEZ HORAS, 
REFERENTE A EXPOSIÇÁO DO DOUTOR 
EDUARDO MODIA/\'0 SOB O PLANO NACIO­
NAL DE PRIVA TIZAÇÁO, QUE SE PUBLICA DE­
VIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, SENADOR RO­
NAN TITO. 

Convidados: Dr. Eduardo Mediano, Sérgio Zcndron, Zil­
da Maria Lima, Deputado Roberto Campos, Senadores: Pe­
dro Simon, Eduardo Suplicy, José Fogaça, Levi QiaS, Antoilio 
Mariz, João Calmon, e os Srs. Haroldo Ceotto e Davi Moreira. 

. O SR:PRESIDENTE (Ronan Tito)__:__ Vamos âar início 
a esta reunião extraordinária da Comissão de Assuntos Econô­
micos; 

A reunião se dará para discutir o assunto da privatização 
da Usiminas, com a presença do Dr. Eduardo Mediano. Presi­
dente do BNDES, que estará ria Mesa fazendo csclaredmen­
tos. 

Convido o Dr. Eduardo Modiano para sentar-se à minha 
direita. por favor. Convido, tB.rilbem. o Dr. "Sêigio ZCndfõri,­
Diretor do BNDES, para tomar assento ao lado do Dr. Eduar­
do Mediano. 

Aviso aos Srs. Senadores que estão presentes, também, 
o Dr. Davi Moreira, da Comcemp, o enge"nhciro Haroldo 
s_eot6 -e a engenheira Zilda Ma ri(! Lima, _ambos 4~ consultoras 
que fizeram a avaliação da Usiminas para a questão da privati­
zação. É possível que durante os debates, se os Srs. Senadores 
entenderam interessante e importante, eles poderão vir à Mesa 
para esclarecerem alguns itens quanto da avaliação do patri­
mô_nio líquido e do valor da Usiminas. 

Convido o nobre· Senador Marco Maciel, Lidcr do PFL, 
para tomar assento à Mesa. _ 

Srs. Senadores, Sr. Presidente do BNDES, Eduardo Me­
diano, Sr. Dirétof"Sérgil) ~endron, meus senhores~ m_il)has 
Senhoras, riós, no ano passado, tivemos uma votação, no 
Congresso Nacional, de uma lei que erra-Condições para a 
privatízação de empresas que tenham o Governo como acio­
nista majoritário ou corno proprietário dessas empresas. Fo­
ram bastante discutidos os critérios e_, finalmente, a lei foi 
aprovada. 

Tenho um projeto de lei tramitando na Câmara do~ Dt:pu­
tados, aprovado no Senado, também, sobre o a~ .mto. 

Nós, os Senadores e Deputados não podemqs decidir 
ou debater sobre opiniões subjetivas, mas temos a obrigação 
de estar vigilantes quanto ao cumprimento da lei aprovada 
pelo Congresso Nacional. Daí a _impor!ância da presença do 
Presidente do BNDES, Dr. Eduardo Mediano, para escla­
recer algumas dúvidas mesmo, porque, a Usiminas é a primei­
ra empresa a ser privatizada após a aprovação desta lei no 
Congresso Nacional. 

Inicialmente, gostaria de dar a palavra ao Dr. Mediano, 
para que ele possa fazer uma breve explanação sobre o assunto 
e sem a pretensão de ser exaustivo na questão do esclareci­
mento dos termos da privatização para, prinCipalmente, se 
dê a oportunidade para que os Senadores possam perguntar, 
questionai"" algumas dúvidas que possam ter a respeito dessa 
pri vatízação. 

Com a palavra o Presidente_ do BNDES, Dr. Eduardo 
Mediano. -
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O SR. EDUARDO MODIANO - Exm" Sr. Senador 
Ronan Tito, Presidente da Mesa, Exm•~ Srs. Senadores aqUi. 
presentes, Sr"' ~ Srs .. peço licença para fazer esse apresentação 
utilizando transparência - para agilizar a apresentação -
e, portanto, vou procurar falar_ mais próximo do retroprojctor. 

O S'K. PRESIDENTE (Ronan Tito) -É importante 
que o senhor fale perto do microfon-e porq"üe a reunião_ está 
sendo gravada e a Comissão ter nos Anais a gravação da 
palestra de Vossa Senhoria. 

O SR. EDUARDO MODIANO- A Idéia é fazer uma 
exposição sobre o Programa Nacional de Desestcitização, em 
que estágio esse programa está, seus objetivos. falar un:t pouco 
sobre o andamento desse program-a e, mais-e-speCificamente-. 
sobre as empresas para as quais já publicamos:editah;dc venda. 

Então, gostaria de falar, primeiro, que o objetivo que 
vemos para o Programa Nacional de DesestéJ.tização ~ o_ de 
redefinir o papel do Estado na ecpnomia brasileira, que pre~ 
tendemos tornar o Estado mais leve, mais dinâm,ico, v-oltar 
a ser o indutor do desenyolvimento e tt;r um pa{:>el fiais norma­
tivo e realmente voltado para as_ atividades típícas de_ governo, 
ou seja, saúde, educação, justiça e seguranç·a. 

A verdade é que nos últimos anos, nos anQs 80, obser­
vamos uma privatização ao inverso~ Pelas próprias dificuldade~ 
em que o Estado viveu, durante os anos 80, em que - não 
cabe aqui discutir se foi acertado ou não - o .fé!~9=~é~_g~e 
nós crescemos no pós-guerra com uma política em Que se 
privilegiava a participaÇão do Estado em quase todo::; o_s s~to: 
res da economia. Et:a um momento em que, o nosso modelo 
de.crescimentQ b~siado na subStit_Ulção-de impOrta-Ções~prCvia 
uma economia bastante_ f~çhada, ªlta proteção à indústria 
nacional e o EstadQ presente em todos o_s setores ~a indústria. 

Esse m_oçlelo, claramente se esgotou nos anOs ~_Q- e--fOi 
exatamente aí,pela falta de .redefiniç~Q âo papel do Estado, 
urna reorientação do _que o Estado, uma rediscussãõ, talvez, 
do que o Estado deveria estar fazendo nfi ~conomia, a partir 
das crises de fina_nças públicas, a pãrtTf do" eSgotamento da . 
poupança externa, que observamos nos anos 80, é ·que nós, 
na verdade,.acabamo$ praticando uma privatização ao inverso. 
Quer dizer, o Estado, ao tentar manter a sua_atiyidade produ­
tiva· desenvolvida nos ano~ 50,60 .<:: _70, na verdade,_ acahou 
promovendo a privatização da áreas_ onde "o doVé_iriO: deVe 
atuar. Quer dizer, n,<>_s ~nos_80, o que assistimos foi que aca_b_a­
mos privatizando as atividades em que deveria atuar, como 
a saüde, acabamos privatizando a educação, pr.ivafizamos, 
inclusive, segurança. Tudo devido às próprias dificuldades 
financeiras do Estado, na medida em que quis manter um 
aparato produtivo. -·--- ·-- . ----~~ .. :. 

O reSultado é claro~ Ess_a_ foi, exatamente, a privatização 
mais perversa que nóS, obVlarrien_te e·in~êõliSS:íeO.te_me'rit~p~o-~ 
movemos. Porque o pobre ou o mais carente é Çtquele que 
não tem acesso à saúde privada, é aquéle que não tem acesso 
à escola particular c nem, tambl!m, pode se beneficiar de 
segurança privada. 

Então, esse é. um fato b_a~tante importante, quer dizer, 
hoje, vemos que o importante não é discutir Se va_mosjJt~vá~ 
tizar empresas superavitárias Ou defiCítãrias. -~ssa não-~ ~ 
questão. A. questão .é rea,l_mente. redefiriif" o_ que ó Estado 
deve fazer na economia brasileira. 

Então, a idéia é~- realinente, que o E5t3.do se volte mais 
para onde ele deveria estar, saúde, educação, justiça _e segu_­
rança e, menos. para·setores que, hoje, não São C não pddem 
ser mais considerados est~atégicos, porque a indústria brasi~ 

leira está aí, está instalada, está madura e pode caminhar, 
hoje em -dia, pelos seus próprios pés. 

Então, é preciso reverter essa privatização perversa no 
sentido de uma privatização adequada em que, deixe a encargo 
do setor privado a ativldade produtiva e o Estado retomar 
aquilo que ele deve realmente, fazer, em benefício, principal­
mente, da população mais carente. 

Além desse objetivo principal o Programa de Desesta­
tiz_ação tem - eu diria - três metas adicionais: a primeira 
meta é a redução da díviQa pública. A lei que rege o __ P_rograma 
de Privatiiação estabelece que os recursos utilizados na privati­
zação s_ejarrr, Pric:>ritariariiente, utilizados na redução da dívida 
pública tanto interna quanto externa. Isso é um dispositivo 
da lei que rege conto o gestor deve agir. O gestor do Programa 
de Privatização deve aceitar passivos em troca de empresa 
estatal e entregar es_ses passivos aõ Tesouro. 

Agora, isso tem efeitos benéfico_s, na medida em que 
o País reduz(l a sua dívida pública ele vai reduzir a conta 
de juros tendo um alíviç.sqbre o deficit público e, na medida 
em qUe ele se torne mén$ endividã.do, no ~uturo, ele vai 
conseguir inclusive captar recursos-à taxas de juros mais bai~ 
xas. Quer dizer, os benefícios da redução do estoque da divida 
também se farão sentir no fluxo, ou seja, no deflcit público 
ano a ano. E, mlda irripede que, atingida uma determinada 
e desejável red_u_ç_ão no endividamento do _setor público, o 
Governo pàsse, a partir daí, a rever o seu orçamento, na 
medida em que essa redução do endividamento permita uma 
folga no orçamento público. Quer dizer, nada impede, tam­
bém -muito se fala aqui- linfa pane dos recursos oriundos 
da privatização numa discussão posterior ou até dentro do 
próPrio Congresso, na Lei de Diretrizes Orça_rhentárias, seja 
destinado a esse ou a,_quele Estado. 

A segunda meta importante que está anunciada é estimu-_ 
lar a concorrência na economia: Esse é um dos objetivos 
tarribém enunciados, na Lei de Privatização, exatamente para 
estimular a ma:iOr democratização do capital. Ou seja, em 
todos os processo de privatizaçáo, o tanto quanto possível, 
iremos oferecer ações aos empregados, em condições privile­
giadas, e também ao público em geral. 

Acho_que vale à pena chamar a atenção aqui, que nem· 
todas as t;:"tnpreSas se prestam--a-estimular, a pulverizar, aí 
no_caso, .a dem~?crat!zação do capital. Então, nem todas as 
empresas se prestam a essa pulverizãção da propriedade acio­
nária~ Para que haja interesse do investiâo"r é preciso que 
sejam empresas- que tenham alguma estória de lucro, que 
sejam empresas reconhecidas pelo público como eficiente, 
com capacidade de gerar algum lucro, algum benefício, algum 
divid~ndo a curto prazo. _ 

E nesse caso que queria ressaltar a importância da Usimi­
nãS. A Usiminas é ü~a empresa que se presta, e em cujo 
modeo de desesta_tizaçáo tivemos um-a preocupação erb. privile­
giar a pulveriZação da propriedade acionária. Certamente, 
empresas altamente deficitáriaS ou altamente endividas, difi­
cilmente conseguiremos promover <>u estimular a propriedade 
acionária. É muito- mais difícil numa empresa pequena, numa 
erriptesa deficitária-qUe- se busque uma pulverização da pro­
priedade acioitária·. 

Outra meta que eu querHi mencionar, aqui, é exatamente 
-a questão da concorrência na economia, em que queremos 

usar a privatização como um inStrumento da política industrial. 
Ou:seja, -na medida do possível, gostaríamos de, na privati­
zação das empresas, estimular maior concorrência nos_ mer-
cados. - -
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Sah~mos que o fruto próprio da nossa industrialização Então, essas questões são fontes de ineficiência, fontes 
-porque construímos uma_ind_ú_s_tda altaJ:rH:::nte conce_otrada, de custo para a sociedade e, portanto, o restabeledmento 
c essa é a oportunidade que temos, urna vez que a indústria da busca da maximização dos resultados é extamente um berre-
já está aí instalada de, na medida em que· abrimos, também, fício que advirá da privatização. 
à_ economia a maior COncorrência internaciorial, criãr 1,1ma Como eu disse, mairo concorrência nos mercados_conce-
maior Concorrência e corilpetiçãn internas. Esse tem sido um bendo um modelo de privatização-quC privilegie um número 
fator que tem orientado. inclusive, a modelagem da priva· maior de empresas competindo em diversos mercado, deve 
tização.- -- - --- -- - - resultar em quê? Maior concorrência, Preço menos, cUSto 

Estamos privilegiando maior concorrência quando d_~cidi- menor preço menor; c o preço menor é um benefício maior 
mos vender as usinas da Siderbnis, individualmente, e liquidar para a sociedade como um todo. 
a Goi4-Siderbní.s. Estamos privile_giando a concorrência na O terceiro benefício do Estado aqui é a questão da assis­
economia, quafldo_ de:c_i_dimos.. não vender a Pe:tro_qUisa como têncía financeira do TEsouro em que as empresas estatais 
um bloco mas sim descstatiz<ir a Pdroquisa, de acordo com vão deixar de contar com assistência ilimitada do Tesouro 
os pólos de regionaiS. a seus custos e a seus gastos, muitas vezes irracionaiS. Vai 

Também na questão do setor d!! fertilizantes, promo- ser obrigada, na medida em que a empresa tenha que recorrer 
vemos também maior concorrên_Cia_ri'a_eCOnómia, C{uando_dcci- ao mercado __ de capitais, na medida em que a empresa tenha 
di mos não vendcr_a Petrofertil como um bloco, um monopólio, que competir com outras empresas catando recursos, vai ser 
ms vender as empresas do grupo, individualmente. Não vamos necessariamente obrigada a racionalizar os seus custos_e seus 
transferir, paTa o setor privado, os-monopólios públicos. Essa investimentos. 
é- urita preocupação qUC está norteando toda_ a _formulação Então, a concorrência no mercado de capitais e o fim 
do programa de dcscstatização. do saco sem fundo_ do dinheiro público é, também, muito 

Então. acho _que a idéia nesse programa de desestati- importante para restabelecer a eficiência dessas empresa. 
zação, que ele é uma peça fuli.damental de mudança do padrão Finalmente, a questão da retomada do crescimento, da 
de crescimento da e_conomiá. E tcrno_S que reconhecer que modernização, porque sabemos que várias de nossas empresas 
o Estado - empresário já cumpriram o seu papel, que o estatais - e a Usiminas é um caso _especial sobre o qual 
setor privado é que tem condições e que passa ou que deve vou falar mai~ adiante ~ estão completamente amarradas 
liberar os investimentos do sct_of prodütivó.-- -- ---- pela crise das finanças públicas. Elas não podem se endividar, 

Co.mo dizi.a eq,_ que o Estado deve ser voltar, mais para elas só podem crescer na medida em que geram recursos pró· 
o seu sentido normatívo, indo em tomo dQ desenvolvimento prios, e esses recursos próprios, muitas veze_s,_estão limitados 
e não acionista_ das empresas diretamente. Porque temos_que pnr outras Questões de ordem de_ política ~conómica. 
reconhecer, é uma grande acumulada dívida social que precisa- Então, ·liberar algumas dessaS empresas que têm um po-
mos imediatamente começar a resgatar. - - - - tencial de crescimento alto, das amarras financeifásdo Estado. 

Então, quero di~cr O _s_eguinte: privatizaça·o ·n-ão é para Não vamos esquecer que as empresas estatais têm um déficit 
fazer cai'xa para o Governo; prívatiz3.ção hãO -é umà::queS:fãó público acumulado de cerca de 1 a 2,5% do PIB. Esse é 
de empresas s_upervitárias ou empresas deficitárias. Privati- o total e a política não pode ser diferente de empresa para 
zação deve ser vista como LJ_m.a mud_a_nça~. uma Jed~f~niçã(). empresa, o que existe é uma política geral para as empresas 
do_ que o Estado deve fazecna. .econ,qmia .. b.r_asilei@_. do setor estatal. E essa política, de acordo com a própria 

Toda essa discussão que estam-os assistindo, publicamen- crise das finanças públicas, limita a capacidade de moderilí­
te, nos últimos meses, inclusive, movimentos de ordem legal, zação e a capacidade de crescimento dessas empresas. 
eles devem_ realmen_te colqç_(J._r_ na cabeça de todos n_ós, essa 
questão: qual é 0 papel do Estado_ na ec.onomia?. Q qUe quere- Só para-esclarecer aqui, o programa de privatização brasi· 
mos, para não perder mais _uma dé_çada _cpmo_ perdemos a _ leir~_ se -~ege pela l~i n~· ~~03!:q~_e é-1:'-~,?_lej g_er<:tl e que existe 
década de 80? -- -- _ _ . -· em outros países. Nós, ao propormos uma medida provisória 

Exísfel:ii Vários benefícios que deverão advjr_Q.ª_privati- que·---res-oltou nesse projeto de con-verSão de Jei, examinas a 
zação. Dei alguns exemplos a v. Ex~~ fias podemos adicionar experiênci.t: de outros países, existe em Portugal, existe na 
outros, aqui. Em pifiiieiro lugar, como a privatização vamos França, existe em vários de outros países uma lei geral para, 
restabelecer os ohjetfvos erripreSãriais, na CWrripréSã". As em- e na Espanha, se não me engano também, uma lei geral para 
presas vão passar a ser norteaçia$ na bur:;ca da .ma_xi_q:iJt_"ª_ç_ª-st. privatização~ Nesse caso, a lei e seus decretos regulamen­
dos seus resultados. Nós sabemos, e essa não é utn;t qllestão, · fáâàies estabeleceram normas e procedimentos bastante rígi­
uma difiCUldade das empresas estatais brasileiras_, é algo que dos, a serem seguidos em cada processo de privatização. 
se observa em _empresas estatal em qualquer parte do Mundo. Essas normas aqui -explicitadas dizem o seguínte: que 
As empresas estatais acabam_ sendo desvirtuadas~ dos seu.s oQ~ todqs o.~.~onsuUores,que fazem avaliação econômica e finan­
jetivos empresa-riais, muitas vezes, em nome de objetiv?s ceiiadas empresas têm que ser contratados por licitação públi­
maiores de ordem polítiCa ou de ordem Qe política econôm1c. ca -e-ã licitação pública e regulamentado por um decreto lei 

Sabemos que várias das nossas empresas estatais se endi- e por leis. no casQ o decreto lei n\' 2.300. 
vidaram externamente no início dos anos 80 quando não preci- Também, essa lei n" 8.031 impõe que sejam necessárias 
savam, porque_se precisava acumular dívidas c tomar _recursos duas avaliações econômicas independentes para cada processo 
no exterior. As empresas estatais em qualquer parte do mundo__ de privatização. E cada processo de f>rivatização deve ser 
são aqueles que estão mais sujeitos a_ Controle_ de preço e acompanhado por auditores independentes, também contra­
muitas vezes também __ a empresas estatal ----:- DóS ·vimos nos tad,o~ por licitação pública, em troca de estabelecer procedi­
anos 80- ela não tinha liberdade para fazer com seu caixa mentos bastante claros, _bastantes rígidos. Muitas vezes são 
os investimentos ou fazer despesas que precisava, poque era fontes de acusação de que o problema está lento demais, 
obrigada a financiar déficits_de caixa _do Tesouro. -qu_e qu-e o problema está burocratizado ou alguma coisa nesse 
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sentido, ela na verdade estabelece esses procedimentos que 
nós procurarmos seguir à risca. 

Em troca disso essa lei n" 8_.031, que como disse é uma 
lei geral, não é uma lei que cstabdecc ca~o a caso, corifere 
à comissão diretora, cujos membros tiveram seus nomes pro­
postos pelo Presidente da República -e aprovados pelo Con­
gresso,para decidír quanto- ao preço mínimo de venda das 
ações e ao modelo de vendas das empresas estatais. 

Então, houve, de .ccrta_forma, um entendimento que, 
seguidas esssa normas, seguidos esses procedimcrúos a·comis­
são diretora teria poderes para decidir quaiito aâ preço mrnimo 
de modelo de venda das empresas. _ 

Aqui é importante também chamar ãfe'riÇâó, como disse 
no início, para o fato de que um dos objetivos principais 
do programa é reduzir o endividamento _público. A contri~ 
buição principal na questão do saneamento-das firianç-áS piíbli~ 
cas seria a redução do endividamento públioc de acorPo com 
o art. da Lei n"8.03l. Nes.se sentido é que se-resolveu ampliar 
diretamente, já que a idéia é aceitar passivos em· troca de 
ativos do Governo, que ·alguns desses passivos do Governo 
-créditos que o setor privado têm- cOntra o Governo Federal 
-fossem aceitos diretamente na troca por ações ~e empresas 
estatais. 

Eacrui estão listadas diversas moedas que seriam aceitas 
no programa de privatização em troca de ações d~ empresa 
estatal, como cruzados _novos, ccrtificado_s de privatização, 
títulos da dívida agrária, obrigações do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento, dívidas das empresas estatais e suas cofi.tr.o~ 
!adoras e outras dívidas do GovernQ de acordo coro_ o_ caso. 

Esses são todos passivos internos do Governo. :E a idéia 
aqui foi que dívidas do Governo fossem __ aceitas ao par, ou 
seja, no valor de face em que utn cruzeiro de certificadO 
de privatização, um cruZeiro em cruzados novos, um cruzeiro 
em títulos da dívida agrária teriam o mesmo valor. E deixar 
que houvesse uma concorrência na hora da vehda de em.presa 
estatal. 

Outro passivo do Gov~rno é o externo. A questão aqui 
explicitada é qtie, c_om_r_ejação_às obrig~ções da dívida externa 
-aqui estão listados to_dos_o_s tipos, inclusive os atrasados 
-,seriam aceitas corilo moeda na privatização com um desá-
gio preliminar de 25% .. Embora, _essa questã_o_ da _utilização 
da dívida externa esteja sendo ainda objetoA~ questionamento 
por parte de alguns segmentos da sociec\~de, onte_rn 9 _Tr_ib_una~_ 
de Contas_ da UniãO, na decisão do Plenátià Coósiderou que, 
respeitada a Resolução-IJ." 82 P,o ~enac;lo, a utilizaÇão de títulos-
da dívida externa n_o processQJ:Je ___ privatização é l~gal. _ 

Gostaria de explicar que o deságio preliminar de 25% 
é fruto de um deságio da_ méc;liq. dos cde_ságios de mercado, 
observados nos leilões de privatízaçao Ciltre oS anns de 1988-
e 1989. Nesse período tivemos um processo de conversão 
de dívidas em investime_nto. e a média dos deságios observ;:tdos 
nesse leilão foi de cerca de 25%: Por que dizemos cj_tie esse 
é um deságiO apenas preliminar? De fato nãó existe_ u~ cmer~ 
cada secundário para saber quanto vale um título da dívida 
externa trocado por ação de empresa estatal. O que temos 
é um mercado secundário internacional pequeno que estabe~ 
Ieee troca daqueles que têm títulos da dívida externa brasileira 
e querem trocar por dólar, ou seja, querem sair do B_rasil. 

E o que estamos oferecendo não_ ~ a saída do_ Brasi!. 
É a participação, em Um p-rograma de privatiiação trocar 
por ações de empresa estatal e, de acordo com a lei e a ~esol_u~ 
ção do Banco Central, ficar dois anos com es-sas ações sem 
poder aliená-las e manter o seu inve·stimento no Brasil por 

mais 10 anos, ou seja, quem entrar no programa de privati~ 
ta~ão, na troca de conversão da dívida se Compromete com 
o-País por maüd2 anos. 

·- É .. C:!~o qtJ_e o desconto, o deságio nessa ti'oc~ tem que 
ser muito diferente do deságio dos que querem trocar seus 
títulos por dólar ou por moeda viva e sair 4~ qualquer compro­
misso com o País. Qual é esse deságio? Não sabemos, porque 
esse mercado não existe. O que fizemos? Estabelecemos um 
deságio preliminar de 25% com base n_o deságio ae um mer­
cado observado nos leilões. _ __ - -

A partir daí vamos deixar que esSe deságio~ ·se houve 
utn_ deságio adicional maior do que esses 25% no merCado, 
na cabeça daqueles que detêm títulos que acham que isso 
vale mais, do que o-deságio é maior-, na verdade, manifes~ 
te-se em ofertas maiores pelas ações de empresas_ estatais. 

Há um segundo componente do deságio que vai surgir 
na concorrência_, desde que haja esta, na venda das ações 
de empresas estatais. Ou seja, se há um diferencíal, jsto é, 
se os detentores do título dfl_ dívida ente~de_m que _esse deságio 
é de 35%, dos 10% adicionais irão se refletir num -Sõbrepreço 
de 10'?-Q_n_o preço da ac;_ão da empresa que eles irão comprár. 

Essa é a Unica forma-que- enconüã.-!TfOs na medida ~m 
que nãó -e-xiSte um merCado para esse tipo de c.o_nversã_o. É 
umaHUestãO trailspafente que simplifica bastante porque, na 
vç_1:d~de, tqc!çs os outi'ás passivOs do Gov_erno também t~Ql 
descontos ou des-ágios_ em_ ~elação ao seli valor de passe. 

A idéia foi: ob~igações passivos internOs ao Valor de face, 
pasSiVoS- eXternos com· um descOnto pfCiiminar de- 25%. E 
deixar exatamente no processo de vendas das açõe_s das empre­
sas, a -·fim de que haja Concorrência e·que-eses deságios se 
manifestem sob a fofma de ágio. 

99staria de sali~ntar, pqr ~xemplo, que, no caso da em~ 
presa. argentina ENTE L, avaliada por dois bilhões de dólares. 
a Argentina aceitou -títulos do valo_I:_ da dívida exterJ!a seis 
bilhões de dólares. Não que a ENTEL valha isso, ~nas qUe 
oS OHtulos da dívida externa aceitos no varar do passe, na 
verdade, como valiam 33-ou 40%_ do valor de_ pass_e, acabaram 
se re;flet~oPo numa venda da empresa por três vezes o seu 
valor, ou seja, numa redução da dívida-externa de seis bilhões 
de dólares. 

__ Çom relação à pa_rtidpaçãÕ do capital estrangeiro, gOSta­
ria de Salientar que a Lei n~ 8.031 est<!belece que a participação 
do capital estrangeiro está limitada a 40% do capital votante 
e que nãÕhá-lfniite nO Capital não votante. 

-,- Srs. S~nadores,-gostaria de explicar qu-e existe al~uma 
ambigüid~4~ no artigo --da lei e; portanto; para n6s--preca;. 
vermos, esta6e1eCemo&. em Tódos os estatutos das empresas 
a serem privatizadas uma limitação: o {>odef dé controle da 
eril~presa tem que ficar na mão ·cte nacignais em_pelo menos 
três anos. E o motivo pelo qual fizemos isso, especificamente 
na Usimjnas, é Porque essa questão da limitação à participação 
do ca.pifál estrangeiro se refere apenas à alienação das açõe&. 

PoSteriq_irn~nte, como empres·a privada, poderia ser obje­
to de uma tom.ada âo controle por empresas estrangeiras. 
Para não se ameaçar o programa ou -não se arrieaçat a existên­
cia de acordos de gaveta que depois pudessem ser entendidos 
cOmo fraude a uma liniitação da lei, res61vemos estender o 
período de controle por três anos como \.llÍ13. forma de_ pre­
caução,. __ 

Chaino a atenção taffibémoPara o fafo Cleciue-essã-lfrilita--­
ção à participação do capital estrangeiro hoje coloca o Brasil 
numa situação distinta .âe OUtros países, porque -ãté' VáriOs 
países do Leste Europeu que estão privatizando e Oiittos pafse-s 
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da América Latina não -impõem qualquer limitação ao capital 
estrangeiro. Temos uma limitação de 40% do capital votant~ 
e isso pode, não .,abemos, colocar-nos em alguma desvan­
tagem, embora eu entenda que tenhamos empresas estatais 
de qualidade s_uperior àquelas oferecidas no resto do mundo. 

Esclareço aos SenhOres o fato de mUitas vezeS qUestio­
nar-se_ por que o Programa de Privatização não se torna mais 
rápido. Por conta da Lei n" 8.031 e de seus decretos regulamen­
tadores, temos vários pa:s:sos a_seguir: primeiro, a contiatação 
dos consultores por concorrência pública. Como_disse, temos 
prazos legais a serem cumpridos, !e mos quC nos· reger pelo 
Decreto-Lei n" 2.300, o que leva à escolha dos consultores, 
que demora cerca de 60 ou 70 dias, ao exame da prõpi:>st"a 
técnica". Em seguida há o trabalho de consultoria, de avaliação, 
que, dependendo do porte da empresa, leva de 90_a 120 dias_. 
Isso de acordo com a Lei n~ 8.031. A contratação de consul~ 
tores é de acordo com o Decreto-Lei nn 2.300. Finalmente, 
a partir dos. trabalhos de consultorias são feitas recomendações 
para ajusteS prévios necessáriOs para valorizar o património 
público e, a partir daí, é feita uma convocação de assembléia 
de acionistas para aprovar as condições de venda. Publicamos 
os editais e damos um prazo para que os compradores se 
articulem. 

No_ caso da Usiminas, esse_ prazo foi até maior de f20 
dias na medida em que queríamos conceder um prazo mais 
dilatado porque, se houvesse algum problema, algum acide:nte 
de percurso que isso não afetasse o prazo de privatização 
da empresa. _______ _ 

Aqui nos rege-mos pela Lei das Sociedades Anóniinas, 
de n9 6.404, que impõe prazos também na convocação· das 
assembléias dos acionistas~_No total, a privatização de uma 
empresa após a inclusão da empresa analista de f>rivatizaÇão 
pelo decreto do Presidente da República, conforme determina 
a lei, leva de 8 a 10 meses. 

o ponto que gostaria de salientar é que estamos traba­
lhando atualmente com 27 processos de privatização no B_N­
DES com dois consórcios de consultores e mais urna empresa 
de auditoria por processo de privatização. Significa que esta­
mos administrando 81 contratos de consultoria e auditoria. 

É importante salientar que,-conforme aeteJ:mlnou deCreto 
presidencial, os setores prioritários para a privatização são 
o siderúrgico_,_ o de fertilizantes e o petroquíffiíCõ._ Também 
temos incluídas empresas em outros segmentos, em -outros 
setores da economia como a Mafersa, Selma, Usírnec;--que 
estão atuando em outros segmentos, em outros setores da 
indústria. -- - -- - ---

Gostaria de dizer que estamos trabalhando em 27 pro­
cessos simultaneamente. Pretendemos concluir a piivatíi'ação 
dessas 27 empresas. A Usiminas foi a primeira. Foi trabalho 
de consultoria e a avaliação dessa empresa foi Co-ncluído pri­
meiro. 

Os processos mais avançados estão aqui apontados em 
preto, são os processos qae já estão em fase adiantada ou 
para os quais jâ temós um relatório, quase final, de avaliação 
e sugestões de ajustes prévios. 

Agora passo a falar sobre algumas das_ empresas em fase 
de privatiz-açáO. Gostaria de chamar a atenção, novamente, 
para uma questão importante._ Muitos perguntam por que 
começar pela Usiminã.s~ Porque a Usimirias,--pelo seu porte, 
é que tem condições, realmente, de ser um sinalizador de 
mudança. Como explicitei nos objetivos iniciais, o papel da 
privatização é o de urna mudança estrutural, é o çle uma 
reforma, .é o de uma redefinição da atuação do Estado na 

~conornia. E só uma privatização de porte, que tenha real­
mente impacto macroeconômico s_eria sin_alízadora_ de uma 
mudança. 

No âmbito da privatização da Usimínas estamos traze-ndo 
v-árias outras reformas que modernizam o __ Estado brasileiro. 
A privatização di Usiminas está suscitando_ questões como 
da desregulamentação da economia, por exemplo, em relação 
ao preço do aço, que foi objeto de uma exposição de motivos 
aprovada pelo Presidente da República que o realinha aos 
preços íntemacionais e o libera. Na área da abertura da econo~ 
rilía e da abertura ao investimento estrangeiro, é a priva1ízação 
da Usiminas que está trazendo, no seu bOjo, a-discussão sobre 
a abertura das bolsas ao capital estrangeiro. sobre uma maior 
abertura da economia e a maior concortencia com o comércíó 
internacional; maior abertura e facilitação de condições para 
a entrada do investimento estrangeiro, para que não fiquemos 
numa situação de desvantagem em relação ao resto do mundo. 

É importante que se perceba que no bojo da privatização 
da Usiminas estão vindo várias reformas que são, realmente, 
um sinal de mudança do papel do Estado na economia brasi­
leira. O BNDES, é bom dizer, já fez 3_8 operações de privati­
zação nos anos 80, pequenas, que não tiveram qualquer impac­
to., que não tiveram qualquer repercussão macmeconômica. 

Vemos que a privatizaçâo da Usiminas, pelo seu parti!, 
vai ter impacto macroeconômico e pode ser uma alavanca 
da retomada do crescimento, uma alavanca- da retomada e 
reorientação dos investimentos no País. 

Essa é uiria imp-ortante riierlsagem que gostaria de trans­
mitir nesta apresentação, alem de vários outros fatores que 
a Usiminas tem, que são benéficos e trazem no seu bojo 
a _importância da sua privati:Za:çao. A Usimiriãs, pof eXCmplo, 
é li.mã ·empresa' altamente produtiva, o que assegura a susten­
tação do seu quadro de funcionários. Uma empresa cuja pro­
dutividade é uma das maiores--do mundo, certamente é a 
melhor garantia de emprego aoS seus funcionários. - -

Além disso, por ser urna empresa lucrativa, com algum 
lucro, com um lucro que quero dizer está muito abaixo do 
seu potencial - mais um motivo para ela ser privatizada -
~trai o interesse dos investidor~~- Não adianta querer priva~ 
tizar vendendo ações ao público, como disse no início, de 
empresas com 10 anos de déficit, ou âe empresas com dívidas 
impagáveis. 

Então, por ser um empresa lucrativa, a Usiminas tem 
as melhores condíções de atrair o pequeno investidor e, por­
tanto, atil!_gir uma outra ~~ta do nosso programa de privati­
zação qtie é a democratiz3:ção do capital. 

Tenho certeza que tirar a Usiminas das amarras finan­
ceiras e burOCráticas do Estado só vai ser um benefício para 
ela, porque ela vai poder voltar a crescer, vai poder voltar 
a se modernizar, vaí poder se vertkalizar, o que, hoje em 
dia, ela não pode fazer. Todo mundo sabe que os lucros da 
Siderurgia não estão na fabricação de chapas e placas, estão 
em outras atividades em que a Usiminas, como empresa esta­
tal, não pode entrar, porque estaria estatizando áreas que 
são, hoje em dia, do setor privado. . 1 

Não tenho dúvida nenhuma de que a Usiminas vai tam­
bém poder se informatizar, vai poder, inclusive, tornar recur­
sos, empréstimos que hoje, como empresa estatal, ela não 
pode obter, porque está limitada por resoluções do 'Banco 
Central, que apenas estão de acordo com a situação de um 
Estado-empresário falido. Essa é a verdade. 

Tenho certeza que o lucro potencial da Usiminas vai ser 
um foco de atração de investimentos para a: região, para o 
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Estado, e pode ser, como falei, uma àlavança da retomada 
do investimento na economia brasileira, pelo porte da privati­
zação da Usiminas. 

Penso que o lucro da Usiminas é pequenO ·em relação 
ao seu potencial, quer dizer, o fato de a empresa ser lucrativa 
não significa que ela não deva serprivatizada, mesmo porqu-e 
ela tem lucro pequeno em relação a sua capacidade, além 
de tudo a que ela está amarrada por ser uma empres'~ estatal. 
Como eu disse no início, não é·o Caso· de escolher eontre empre­
sa deficitária ou empreSã so.peravitária. É urna qucSlão de 
redefhiir o papel do Estado. Uma empresa estatal que_ gera 
um prejufzo de cem milhões de dólares para o setor público 
custa à sociedade brasileira o mesmo que uma empresa=-estatal 
que gera lucros de cem milhões de dólares aq ariQ~_q_llando 
pode gerar duzentos. O custo para a sociedade de uma, empre­
sa que tem prejuízo de cem_"milhões de dqlares em contraste 
com uma que tem um lucro de cem podendo produzir dúzentos 
milhões de dólares de lucro é exatamente o mesmo. No primei­
ro caso, prejuízo de Cerh milhões de dólares ]mplica Cobiãnç-a 
de mais impostos para cobrir esse déficit. No segundo caso, 
se a empresa pode dar um lucro de duzentos milhões de dólares 
e gera só cem, a sociedade e o Governo estão abrirido mão 
de cem milhões de dólares a mais de impostos. Portanto temoS: 
que acabar com essa discussão de superavítário-oU deficitário. 
Se a empresa é lucrativa, mas produz abaixo da sua capacidade 
está gerando custo para a sociedade, sim. 

Não privatizar a Usiminas considero pouco provável. On­
tem houve a cassação d<l. liminar que suspendia o processo 
de privatização da Usiminas. Mas atrasar a privatização· da 
Usiminas significariá retardar a modernização do País, adiar 
o saneamento das finanças públicas; com a manuten_ção de 
taxas de juros elevadas por um tempo mais longo, significaria 
a própria desvalorização do património público, porque, na 
medida em que há incerteza sobre a privatização da Usiminas, 
acabamos desestimulando investidçres inte~e~sados aqui e fo­
ra. E quanto menos demandantes, menos investidores interes­
sados houver tanto menor será valor o da empresa. 

Outro ponto importante é que o Plano Collor se apre­
sentou c_omo um programa de estabilização aliado a reformas 
estruturais que mudariam a face da economia a médio e longo 
prazo_._ Então essas reformas estruturais é _que consolidariam 
a queda da inflação e a retomada do cresCimento econômico 
a médio e longo prazos. Entretanto, essas reformas eStrUturais 
levam tempo para surtir efeitO. Então, a curt() __ prazo, seria 
necessária uma política monetária muito apertada, uma poli· 
tica fiscal altamente austera e çonstantes int~rvenções no siste­
ma de preços da9economia. Essã era a justiifCação. Portanto­
atrasar o programa de pri.vatização ou atr3.5ãr'a privatização 
da Usiminas, que é, c-omcfeu diSse, um sinalizador de mudan­
ças, de fato teria um efeito Ii"e-gativo sobre as expectativas 
e significaria a continuidade das políticas de" Curto prazo: ape-r­
to na política rnon_etária, austeridade nos gastos e constante 
intervenção no sistema de preços, como o que ocorreu esta 
semana com um reforço do controle de preços. 

Sobre a privatização da Usiminas, é importante salientar 
a produtividade da Usiminas em toneladas por homerri/ano 
e em comparação com a internacional, o q~e a coloca certa­
mente entre uma das empresas mais produtivas do mundo. 

Outro ponto importante é a composição-acionária da Usi­
minas antes e depois do acordo com os acioni_sta:s-minoritários, 
notadamente a Nipon/Usiminas. A Síderbrás -pãssou de 87% 
para 54%, mas como o BNDES é 100% público, a participação 
do Estado_ passou de _94% para 82% basicamente das aÇões 

. ordinárias. Isso tem a uma justificativa, porqUe, uin dos ajustes 
prévios à privatização-, fêcomendados no caso da Usiminas, 
era resolver uma pendência com os acionistas miilonítárias, 
n·õtadamente a Nipon-Usiminas, que já vem desde o início 
dos anos 80. A Nipon·Usiminas chegou a ter 40% do capital 
da Usimínas e financiou 85% dá compra de equipamentos 
da Usiminas. E foi injustificadamente diluída, na sua partici­
pação acionária entre 82 e 84, por força de atrasos na integra­
ção de aumentos de capital por parte da Siderbrás. A Siderbrás 
levava. em alguns casos, quinze meses para integralizar um 
aumento de capital, beneficiando-se de toda a inflação desse 
período. Essa diluição dos acionistas minoritários foi reconh-e­
.cida, não só por este Governo mas também pelo anterior, 
como injustificada e, por isso, deveria ser resolvida previa­
mente -à priVatizaÇãó; inclusive para valorizar o patrimônio 
da empresa. Uma pendência com acionistas japoneses da mag­
nitude dessa prejudicou extremamente as relações entre o 
Brasil e o Japão, quando o Japão é reconhecidamente hoje 
um dos maiores invetidores estrangeiros do mundo. 

Aqui eu apenas chamaria a atenção de algumas das ques­
tões que foram levantadas e resolvidas previamente à privati­
zação da Usiminas: a solução do contenciÇ)SÜ com os ac~onistas 
japoneses, que vou falar um pouco inais adiante, a 'qUestão 
da Nipon-Usiminas, com que concordou em incorporar a Usi­
mec~_ E eu gostaria de salientar a nossa preocupação com 
a manutençãO do emprego. 

A Usimec, no trabalho dos consultores, teve uma avalia­
ção com valor econômico negativo, o que recomendava a 
sua liquidação como empresa do setor de bens de capital 
e a perda de mil empregos. -_ 

Nós tívemos a preocupação de procurar o uso alternativo 
para Usimec, porqUe a Usimec, ria -ánãlise dos consultores, 
se ela fosse absorvida pela Usiminas, poderia deixar de ser 
uma empresa do setor de bens d.e capital e se_r uma empresa 
do setor sider_úrgico em parte acoplada à Usiminas. -

IsSo valoiízarla a empresa e preservaria os m'irerilpregos, 
re-orientando as atividades da Usiminas. Port~nto, essa incor­
poração foi feita, a T,Jsiminas adquiriu a UsimeC, possibilitando 
à Usiminas se vertitaliz_ar utilizando o equipamento e o pátio 
da Usimec e preservando mil empregos. -

Além disso, wavers dos credore$ externos, nos casos em 
que há cláusulas de vencimentos antecipados de empréstimos 
no caso de mudança d~ controle da_ effipresa. · 

Eu gostaria também que dentro das notícias favoráveis 
que nós tivemos ontem, como eu disse, a suspensão da liminar 
da Usirninas e a determinação da legalidade das dívidas exter­
nas pelo plenário do TCU, nós fomos comunicados ontem 
pelo Citibank, que é o c_redOI: líder dos çon_~ôrcio$_dos emprés­
timos da Usiminas, que os credores externos estavam conce­

-dendo os wavers necessários à privatização da Usiminas. 
Mais um obstáculo para a privatização da empresa, que 

foi removido ontem, e que era um pedido que o BNDS já 
hayi~ feito aos credores externos, que ontem finalmente teve 
uma resposta positiva dO líder desses_ consórcios, que foi o 
Citibank, ou seja os wavers para a privatização da Usiminas 
est!1o cçmcedidos pelos credores externos. 

Equacionamento de créditos da Sid-erbrás e fianças e avaiS 
entre a Usiminas, Siderbrás e outras empresas do grupo, era 
um emaranhado de fianças, créditos e avais entre a contro­
ladora e a empresa, a enipresa e outras controladoras. Uma 
grande rede de fianças e avaiS que tivemos que destrinchar 
para-privatizar a empresa. 
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Finalmente, comodato com a comunidade local; nós tive­
mos a preocupação, a UsiminaS é detentora de m_yitos imóveis 
na região.de Ipatinga e, portanto, nós tivemos a preocupação 
de manter esses benefí~ios para a comunidade loca_l_._transfor­
mando os contratos de comodatos_ em comodatos por 99 anos. 

A Usiminas é donÇt da escola, da igreja, do campo de 
futebol, do hospital. Então nós assinamos contratOs de como­
datos com fundações da comunidade local, de forma a garan­
tir, preservar esses benefícios para a com, unidade local. 

Fínalmente, a questão da definição do porto de Praia 
Mole, por onde se escoa a privatização da Usiminas, que 
se determinou que vai ser administrado e gerenciado por um 
consórcio da Usiminas, Tubarão_ e Açominas. 

Eu não vou entrar em detalhes, mas, em relação ao_ acordo 
entre Nipon-Usiminas, mas houve concessões de ambas as 
partes, ofereceu-se a acionistas minoritárias reyer a sua decisão 
e participar de um aumento de capital nas mesmas con_diçQes 
que a Siderbrás exerceu os seus aumentos de Q.pital no período 
82 a 84 quando houve a díluição da participação acionária 
dos acionistas minoritários. ou seja, o que foi feito, rigorosa­
mente, foi pegar o preço efetivo do aumento de capital prati­
cacio pela Si_derbrás o_Q período 82/84 e corrigi-los pelos mes­
mos índices que corrigiram os balanços das empresas, corri­
gindo ainda pelas bonificações que foram dadas em diversos 
anos daquele período. 

Então, foi esse o acordo, o preço que hoje se discute 
por ele ser diferente do preço mínimo ao qual está se Colocando 
à venda as ações ordinárias é fruto da correção de uma injus­
tiça, que foi amplamente reconhecida, uma injustiça que pre­
tende reparar esse dano apenas fazendo essa correç_ão utili­
zando rigorosamente os mesmos índices e os mesmos preços 
de que a Siderbrás se beneficiou.- - - -

Além disso, houve diversas condições, o diretor de con­
trole empresarial nomeado pelos japoneses, a renúncia da 
Nipon- Usiminas a todas as outras reivindicações de natureza 
fiscal, a restrição que eles tinham de nomear um membro 
do conselho de adm_i_njst_ração, o cancelamento ao direito de 
dividendos cumulativos, e mais ainda um direito às partes 
beneficiadas, um dividendo muito especial que a Uniminas 
tem, várias outras-concess_ões de ambas a.s partes foram feitas 
nesse acordo_. 

O modelo de venda da Us_iminas. Primeiro, falar sobre 
a avaliação da Usiminas. O importante aqui é dizer que na 
avaliação dos dois consórcios cujos reptesen(antes estãó aqui 
presentes, gostaria de di~e_r qu_e fize~arn _uma ayaliação, serviço 
A e serviço B, e que poderão ajudar a responder as perguntas 
dos Srs. Senadores, fizeram avaliações muito próximas para 
o valor econômico da empresa. 

Eu gostaria de salientar que o valor econômico da empre­
sa foi calculado com_ base~ p_uma projeção dos luc_ros futuros 
que a empresa pode gerar. Isso é o conceito de valor econô­
mico. 

Nós fizemos projeções do preço do aço aos níveis interna­
cionais, é bom saber. Nã,o estamos reproduzindo ou extrapo­
lando os preços do aço atual; portanto não há subavaliação 
nesse sentido. O preço c::Jo aço está Sendo cotado aos níveis 
internacionais; uma projeção de retomada do crescimento da 
economia a 5% ao ári.o, que supõe-u~:r-implicação sobre cresci­
mento da demanda do aço; fizemos projeções de lucro da 
usiminas ano a ãno. 

Outra questão, a parir do 10~ ano estimou-se um valor 
residual para a empresa, porque muitos dizem que só se fez 
_projeção durante nove anos para a Usiroinas. E logico que 

~ão. Se se estipulou um valor res_idual, calculado por métodos 
bastante cie-ntíficos. para a empresa após ~' Jécimo ano. é 
lógico que nós estamos supondo que a empresa tem uma 
duração de vida infinita, e não 9 anos. 

Portanto, o horizonte de avaliação da empresa foi rigoro­
samente infinito, por critérios técnicos, Ita _medid_a em que 
estabeleceu um valor _residual para a empresa no final do 
10" ano. 

Bom, a avaliação da empresa_chegou em torno de I bilhão 
e 800 milhões de dólares, e para as ações que estão sendo 
alienadaS' deduzidas as ações que ficariam reservadas aos acio­
nistas, no caso a Nipon-Usiminas, aos acionistas minori_tários, 
daria alguma coisa na ordem de 1 bilhão c_ 600 milhQes Q_e 
doláres. 

Gostaria de salientar alguns pontos Ún-pOrta-ntf:s. É claro 
que a avaliação depende de hipóteses e as nossas hipóteses 
são aqueles mais favoráveis, recuperaçãO de preços aos níveis 
internacionais e retomáda do crescimento da economia. 

Outro ponto importante também é_ que a nossa taxa de 
desconto desse _fluxo de caixa obedece .tambt!m a critérios 
internacionais. Fala-se muito em taxa de retorno de 7% ao 
ano na siderurgia. Essas pessoas que estão falando isso não 
sabem a diferença entre o que é taxa de retorno e o que 
é o custo do capital. Taxa de retorno é uma coisa e custo 
do capital é outro. 

Para se avaliar uma empresa nós temos que levar em 
conta quanto custa o capital, o capital que tenho oportunidade 
de aplicar com outros investimentos. Não tem nada a ver 
com taxa de retorno específica do setor siderúrgico. Ao contrá­
rio, a indicação, que alguns têni dado, de que a taxa de _retorno 
no-setor siderúrgico é apenas de 7% ao ano é um fator depres­
sivo do valor da empresa, não um fator de valorização da 
empresa. 

Não se avalia uma empresa levando em conta a taxa 
de retorno do setor, mas sim quanto custa o capital que_estou 
investindo lá. Qual_ é_ a outra oportunidade de investimento 
que tenho para o capital que estou depositando nessa empresa. 

Então eu gostaria de deixar esclarecido isso, a diferença 
entre taxa de retorno e custo de oportunidade de capital, 
o fato de que a empresa tem um valor residual. portanto, 
as nossas projeções não terminan a partir de 9 ano1i, Como 
alguns 1eigos_pretendem afirmar, e·que Os criú~ríos foram 
critérios bastante sérios e bastante respaldados te_cnicamentc 
por manuais do Banco Mundial, e entidades internacionais 
para avaliação de empresa. 

O património líquido da USiminas, coiitábil ·· t' n0s sabe­
mos as distorções que existe no patrimôn-iõ contahii - é de 
apenas 500 milhões de dólares. ao contrário também do que 
se afirma pela imprensa. 

Valor de -~ercadÕ._ Fi.~~môs -~iiiã: estiffiativa_. pedírrios ã 
um dos_ consórcio?_ aqlJ__Lrepresentados também que fiz-êsse 
uma reavaliação desse patrimonio líquido, a preços de merca­
do, e não mais com base no balanço, e _chegou-se a uma 
avaliação do- patrimônio líquido da UsiminaS de 1 bilhão e 

. 9.0.0 milhões de (jólares, o qUe colopa isso bastai} te próximo 
do valor ecônomico da empresa. " -

A liquidação da empresa controlada_ também chega a 
cerca de 1 bilhão de dólares. O que é liquidação? É venda 
dos ativos. A desativação da empresa geraria um bilhão de 
dólares de venda. Portanto, nos parece, e nós ternos seguranç-a 
nisso; de que a noSsa- avaliação é justa, é correta, é feita 
com caráter técnico e com bastante critério. 
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Gostaria de dizer que valor de reposição é ~ilgumã coisa 
que no momento não tem sentido econômico. Alguns falam 
no valor de reposição _da Usiminas, que vale de 5 até 17 
bilhões de dólares; são números que têm saído na iinprensa, 
que não t~m respaldo, são números que não têm qualquer 
respaldo técnico ou pelo menos discUtível com o nosso. 

O que é valor de reposição? Valor de reposição é~- val_<?r 
de construir uma usina- tOtãlmente nova, uma usina que produ­
zisse 4 bilhões de dólares, mas uma usina certamente diferente 
de uma usina que já está eril operação há 35 anos. · 

Então, alguns números mUito falaciosos falam desde 5 
bilhões de dólares a 17 bilhões de dólares. A Usinlimis·; pelo 
trabalho dos consultores e pela estimativa, póde gerar até 
150 milhões de dólares em condições normais ou 200- Milhões 
de dólares de lucro. 

Vamos ver o absurdo que seria se chegássemos à condu~ 
são que urna avaliação de 15 bilhões de dólares faria sentido. 
Se a Usiminas desse de lucro, após imposto, 150 milhões 
de dólares ao ano e ela valesse, efetivamente, 15 bilhões de 
dólares levaria 100 anos para repagar esse investimento. 

É claro que isso não faz o merior sentído, não teria nin­
guém o interesSe em uma- eirlpreSa -que leVaria 10Cf a-no-s para _ 
rever o seu investimento. -

O que é o valor de reposição? 
A usina que hoje em dia produzisse 4milhões de toneladas 

seria uma usina completamente diferente, provavelmente to­
talmente informatizada, utilizaria possiVelmente 114 do núme­
ro de funcionários do número que tem hoje e, portanto, a 
sua comparação não faz muito seritido. 

Gostaría de chamar a atenção aqui, porque se fala em 
uma usina nova. Um trabalho que foi feito-e-m--1989, pelo 
Dr. TreVisan~ publicado em vários jornais, ·em que ele faz, 
usando esse critério de valor de reposição, uma avaliação 
da Usiminas bastante próxima da avaliação atual, porque ele 
chegou que o valor de reposição da U siminas seria- da ordem 
de 5 bilhões e 300 milhões de dólares mas compôs que a 
depreciação dos equipamen_t~s p.o_ P~ís é_, _n_o~~al~ente da 
ordem de 10% _ao ano. E_ isso _significa que no final de 10 
anos os equipamentos estariam totalmente depreciados, to­
mou um período médio de 5 anos e c_~n~iderou uma d~pre­
ciação acumulada média para a Usiminas de 50%. 

Portanto, pegou os 5 bilhões e 30trmilhões de dólares 
de reposição, e_ chegou à conclusão que co-m o-fato de _a Usimi­
nas já estar-em--Operação, Com uma depreciação m<,!P,ia de_ 
5 anos, isso Sígnificaria que a Usiminas atualmente valeria 
2 bilhões e 600 milhões de dólares. -

Deduzidos 600 milhões de dólares de dívida que não tem 
nada a ver ·com o valor de reposição, porque a gente repõe 
uma indústria sem dívida, mas deduzida a dívida da Usimin3s 
de 600 milhões de dólares ele chegava a uma avaliação da_ 
ordem de 2 bilhões de dólares para a Usiminas. - _-__ --

Uma avaliação totalmente independente feita em-Oi.iha 
época. Hoje em dia a avaliação da Usimífias tem-hinã-dívida 
da mesma ordem, da ordem de 700 milhões de dólares, mas 
que mostra que é um outro critério-- e que chegou a uma 
avaliação mais ou menos semelhante, mas que leva em conta 
a depreciação do equipamento da empresa. 

Não é possível eu querer Vender uma empresa pelo seu 
valor de reposição mesmo porque hoje em dia não há qualquer 
reposição de indústria de usina siderúrgica do porte da· Usimi~ 
nas no mundo. A última de que se tem história ocorreu em 
82183 na Coréia._ · • -.. • · 

Há uma superoferta de aço no mundo, a demanda está 
estagnada há 10 anos e as projeções são de_ que cqntinuam 
esta_gnadas pelos próximos ~O anos~ 

Quer dizer, o que é falar em valor de reposição quando 
economicamente não se está nem pensando nem se repós 
usinas nos últimos anos? 

Só para essa minha avalição, gosta_fÍ~ 9-_e mostrar al_gumas 
comparações internacionais que foram objeto, inclusive, da 
nossa contestação junto ao Judiciário. -

Aqui temos estimativas de preços de aquisição de negó­
_cios siderúrgicos por tonelada/ano de produção de aço. 

A Genevas Steel, uma empresa americana, produz 1 mi­
lhão e 300 mil toneladas/ano de aço e foi vendida a um preço 
de 72 dólares/tonelada a_no. Esse foi o preço de venda dessa 
~empresa na transação com negócios siderúrgicos recentes. 

Em seguida, veio a Wavetan, que também~ uma empresa 
americana, com capacidade de 2 milhões e 200 mil tonela­
das/ano e o preço de aquisição de venda dessa empresa siderúr­
gica foi de 89 <Jólares por tonelada/ano de produção. 

Vejamos o caso da Q~irnjõ.as, Brasil, capacidade detone­
ladas de produção de aço ·5ruto é de 4 milhões e 300 inil 
toneladas e o preço que estaríios colocando a venda a Usiminas 
cottespotrde a 428 dólares por tonelada/ano de aço produzido, 
ou seja, quase que cinco ou seis vezes o preço da Steel transa­
ção da e mais de dez vezes da Geneva Steel. 

Aqui vem o caso da British Steel, da Grã-Bretanha, com 
a capacidade __ de produção de 16 milhões de toneladas por 
ano, ou seja, quase quatro vezes a Usirninas, que foi dessas 
daqui a mais cara que foi vendida; o preço de venda foi de 
281 dólares por tonelada/ano de aço produzido. 

Mostra-se bem claro aqui que o preço de venda da Usimi­
nas é inclusive maior do que o preço das últimas transações 
que temos conhecimento de negócios siderúrgicos no comércio 
internacional. 

Temos_outras informações aqui e posso depois distribuir 
esse material. São outros casos de transações nos Estados 
Unidos que novamente colocam a Usiminas acima desses ne-
gócios siderúrgicos. _ 

Vou falar rapidamente sobre o modelo de venda da V si­
minas. Gostaria de chamar a atenção para um fato: estamos 
fazendo a venda da Usiminas em duas fases. 

Na primeira fase, vamos VÚlder as ações ordinárias e 
o leilão de .ações ordinárias será feito separando os 10% desti­
nados aos fUncionários; no dia 24 de setembro. 

É bom salientar aquí que estamos fazendo um leilão com 
um preÇo mínimo e um leilão em lote de cerca de mil dólares, 
da ordem de 300 mil cruzeiros. 

Importante chamar a atenção aqui_ que os: lotes são peque­
nos e, portanto, a assunção de controle vai custar muito mais 
caro, ou seja, é um modelo que privilegia o controle compar­
tilhado .da empreSa numa tentativã que estamos fazendo de 
derriocratizar o capital da empresa. Portanto, os lotes foram 
escolhidos pequenos. 

-Houve aqui a preocupação, no bojo do modelo, de favore­
cer uma maior democratização do capital da empresa. 

Além disso, estainos oferecendo aos funcionários ações 
com direitO ·a voto que é uma novidade no programa. Dez 
por cento das ações com direito a voto e 10% das ações sem 
direito a voto com descontos substanciais. Essa é outra coisa 
que está sendo questionada, o preço que está sendo oferecido 

_ aos funcionários. Esse desconto chega a ser de 60% em relação 
·:a:o preço mínimo. -- - -
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Achamos que isso é um reconhccfrnehto-jUsto da contri­
buição desses funcionários aO patrimônio da empresa. O fatO 
é que isso não é ilimitado, está limitado até lO%_ das ações 
apenas e estamos, ainda, ofcrendo um financiamerüo a longo 
prazo na busca de tentar privilegiar a democratizaçãO do ca­
pital. 

Além disso, fizemos na Selma c estamos querendo fazer 
na Usiminas, mas precisamos da aprovação dos acionistas 
e garantir o assento no Conselho de Administração aos traba­
lhadores independente da sua participação acionári'a. 

. Na Selma isso já foi possível, na Usiminas foi"tiriia decisão 
posterior ao novo estatuto. Estamos pedindo a aceitação por 
parte dos acionistas nilnoritári6s de __ gue isso passe a acontecer 
lá. Isso é para evitar que se os acionistas trabalhadortts forem 
diluídos eles continuam tendo voz no Conselho de Adminis~ 
tração da empresa. 

Essa é, também, uma preocupação que temos ti_4_o em 
todo esse processo. 

A segunda fase é a colocação de ações preferenciais, 
cuJo leilão ocorreria no dia 28 de outubro, concluindo o pro­
cesso de descstatização da Usiminas e 20% das .~ções seriam 
colocadas ao público, ainda em outubro_, a preço fixo com 
financiamento em 8 ános, na busca da democratização ao 
capital, na busca de ofcrec_er condições ao pequeno investidos 
de participar da privatização. 

Bom, em seguida, vou falar rapidamente sobre outros 
processos em curso. Temos a Selma que já está em aridamento, 
o edital de venda já foi públiCado, o seu leilão está previsto 
para o dia 21 de outubro. 

A Selma é uma empresa que fabrica e faz revisões df;_ 
turbinas, a fábrica está localizada em Petrópolis._ Den_t:r:e as 
questões para agilizar a sua priva~ização foi necessário fazer 
um contrato de concessão de uso de equipamentos que são 
da União e estãQ in!;ltalados na Selma, foi feita uma concessão 
porque eles são a União, eles valem_ quase tantO quanto a 
empresa, uma nítida situação de sobrcinvestímento,__ o equipa­
mento utilizado para fabricação çie peças para o AMX com 
projeto semiparalisado, hoje, e que não havia condições de 
ser vendido para _o setor privado, que tem pouca utilização. 

Então, para estimular o novo aci9nista a_usar esse novo 
equipamento, foi feito um c-Ontrato de locação, na verdade, 
concessão de usq entre o Ministério da Aeronáutica e a S_elma 
para procurar o uso altcrnatjvo para um equipamento que 
vale cerca_ de 70 milhões de dólares c está totalmente para­
lisado. 

Para evitar que a Selma se tornasse_- a Selma hoje 
em dia tem um monopólio, que não é natural, é temporárío 
-apenas uma oficina-de_umª- comp'!nhia aérea prejudi~ndo 
o serviço das outras companhias aéreas. estabelecemo~m.._a 
restrição ã participação das companhias aéreas de -no :rháxirno 
30% e 10% individualmente. De tal forma a diluir e evitar 
que uma companhia aérea tome o controle da Selma. 

Isso não é por tempo indeterminado, porque ·queremos, 
como falei, estimular a concorrência. ___ _ _ 

Atualmente existe um monopólio, não é um monopólio 
natural, é um monopólio que esperamos venha a ser quebrado 
nos próximos 5 anos. 

Dado que a Selma_ faz a revisão das turbinas dos aVIões 
da FAB. Respeitamos um pedido do Ministérío da Aero­
náutica e a:ceitamoS apriação de_ uma ação de uma goldencher, 
não permanente, mas tempor~ria, para atender a u01a reivindi­
cação, dado o caráter estratégico, temporárío. qUe á Selma 
tem na revisão dos motores dos aviões da F AB .. _, Essa ação 

de classe especial garante a continuidade dos serviços de: repa­
ro e revisão de motoreS- da AerOnáutica, 

_A Selma po~e f_!lzer o que quiser, pode entrar em outras 
ârCãs-, rriãs no pi"aiO âe vinte a-nos ela- não vai poder parar 
de fazer o ServiÇo. a não ser que o Ministério da AeronáutiCa 
diga que não precisa mais. Ela õbservã que que os limites 
das companhias- aéreas sejam duramente observado e elege 
dois membros para o conselho de administração, um indicados 
pelo Ministério da Aeronáutica e outro pelos empregados 
dá empresa, garantiti.do a participação dos empregados no 
c-ohselho.de adroinis~ração- da- empresa, independente da sua 
participação acionária, _como eu disse antes. . - . 
___ A. avalição l,.ia Selma foi 4ç oiten!a e qu.atr(J milhões de 

dólares, oitenta e sete por cento representa setenta e três 
milhões de dól~rcs, um patrimônio líquidO da Selma bem 
abaixo do seu Valor econórilícó, no caso, -Cinq.Uenta C seis 
milhões de dólares, patrimóliio líquido contábil e aqui estamos 
colocando os _preços d~ venda, oferta aos empregados e o 
p-reço mínimo de leilão, que resultaram da utilização dessa 
~_valiação de oitenta e quatro milhões de dólares para a coloca­
çãO das ações de venda da Sr!lm~-. 

• 

1

Vamos te! V'énda aos effiPiegádOs. já e·stâ.~m cU~so, tarÍi'­
bém çom desconto maior. No caso da Usiminas, porque a 
Selma é um companhia fechàdR,.quê não teril ações trarisacio­
rtadas em bolsa; setenta por cento de desconto, leilão em 
_bolsa, marc.ado para o dia· 22_ de outubro, de setenta e sete 
por Cento das ações; o restante pertence à Pratt Whitney, 
que é uma empresa estrangeira. • 

Falarei a pena<; rapidamente. Estamos trabalhando, simul­
taneamC:ntc;!_l_ na :preparação da privatização da Companhia 
Sid(;:.rúrgica Tubãr_ão, onde o principal_ empecilho é um acordo 
de acionistas, que dá poder de d_freTtOs-âe-pieferênCia na CCfín­
pra-de ações aos dois acioniStas minoritários, que é a Kawasaki 
Steel e a Iluani italiana. 

No caso dã Cósinor, gostaria de chamar a afeilçã:o, esta­
-'~!.0~ concluin~o o edital de venda da empresa, ele deve ser 
objeto de apre"dação pela COmissão Diretora na reunião da 
próxima segunda-feira. Repare que a Cosinor é urna empresa 
com um histórico prejuízo de 87 ,88, 89 e 90. É uma empresa 

_que atualmente está controlada 100% pelo BNDES e gostaria 
de ~hamar a atençãC? que foi um á· e!Upresa· cuja privatização 
foi interrompida em 1988 e 1989 é qü"e acàbOi.i oilerartdo ainda 

' iTiais O TesOuro, o Estado. 
Aqui; no caso da Cosinor, já estamos ultimando _o S!!U 

edital e um dos ajustes prévios -aqui foi que a Cosihor tinha­
·urna dívida grande com ó Banco do Nordeste, que, por sua 
vez,_ devia ao BNDES, que era o controlador da Cosinof. 
Então, foi possível fazer um acerto de contas e climin.ar essa 
dívida e de reduzir o endividamento da Cosinor, através de 

-um aumento de capital do BNDES e, portãnto, privatizar 
a empresa, Com um endividameri"to muito lnenõr, sem qual~ 
quer apo-rte de recursos, apenas um cancelamento de dívidas. 

A Mafersa é uma empreSa, também, cuja privatização 
já foi interrompida duas vezes. Eu gostaria de chamar a aten­
ção para o endividamento da Mafcrsa depois da interrupção 
da sua privatização em 1989. Quando a Mafcrsa foi anunciada, 
a última vez, para privatização, ela tiriha uma dívida de vinte 
milhões de dólares, atualmente essa dívida chega a quarenta 
e em 1991, estã.va ·ein cinq.üenta milhões de dólares, mais 
do que o seu valor econômico. Então, foi preciso ne_g_os;iar 
com os credores da Mafersa, negociamos com todos, com 
o~ piincipais cinco, uma redúção no endivídãmento. para po­
der prívatizar. Ent_ão,-fizemos uma negociação com os credo-
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res da Mafersa, de tal fonmt a reduzir o cndivíJar~l_ÇnW du 
empresa e ela passar a ter valor ~conômico. Ãtú"à1mt!'_rlte, ela 
já tem a sua avaliação conctu:(dai ~st"~J!li.:!S~ fazendo apenas 
uma reavaliação da Mafcr::;a, levando C !fi con~a algumas· d~s 
concorrências nas quais a Mafersa está envolvida no mom~nto, 
que não estava na sua avaliação c vem_ o i1:npacto- diS:S9 na 
avaliação da empresa. __ _ _ _ _ _ 

A Piratíni é outra empresa que o edital de venda está 
pronto, poderá ser lançado, se não em agosto, l!m _scte~brü 
e que mostra uma empresa com resultado ocgativ(} _ta!_!!ht'm 
historicamente e que chegou em 11)90 a trinta e três tnilhõc~ 
de dólares de prejuízo. Ela-é rio-ventà e s_cte por cento co_ntro­
lada p~lo Governo Federal e é uma empresa tamb!.!mcujo 
endividamento era duas vezesma_ior do que o valor !.!CO_nômico 
da empresa. Foi pr!.!ciso faze_r yárlos acertos _d_<: s;._onta- conl 
o BRDE,inclusive o BNDES, Sidcrhrás, porque, na verdade, 
não houve aporte nenhum de capital, houve apenas cancela­
mentos de dívidas, de tal forma a reduzir o_endivid;;1mento_ 
e hoje em dia já foi substancialmente reduz:idú ~já rCôUzirnos 
o endividamento da Piratini ein cerca de _sessenta rn,ilhões 
de dólares c erÜ ContÓsde conta entre Cõsiiló:(Banco)'<.c_gio­
nal do Des.envolvimcnto EConÓrnico - _a_B.DE~ S1dêrbráS, 
BNDES ~ -Piratini, é claro, para exatmcnte redUZir o endíVidi.i­
mento da empresa, para poder prepará-la para a privatízação. 
É urna empresa que está em condições, agora, de ser privati­
zada e cujo edital pretendemos publicar em setembro, mas, 
já para lhes dar uma _ _idéia d~s di __ ric.;,uldades cnvolvidas~_rp. 
privatizar algumas das nossas empresas estatais altament!.! CI}­

dividadas. 
Acho que um caso clássico de sobreinvestinl!.!nto é O casO 

da Mineração Caraíba, que é outra empresa cuja avaliação 
está terminada. Precisamos enco[Jtrar um~ solução,. porque 
a Mineração Caraíba Ç cem pOr cento con-trolada -pciO S"iiideS­
par - é um caso típico de sobreinvcsp~~nto ~ fi<ftá lhes 
mostrar aqui, foram investidos na Mineração Cara!ll_!f sete· 
centos e setenti;\ 01ilhões de dólares, dos q~ais apen~s quarenta 
e nove por cento nas suas inst<;liaÇõcS indu.striai_~, o resto foi 
em despesas pré-operacionais, dcvidQ ao atraso da~9bra e 
outros dez por cento foi- n·a Constt_:ução de_ uma vila residencial 
enorme e. de uma.adutora que estamos procurando negociar 
com o Governo do Estado para traiiSfCrir-para o-·ooverno 
do Estado, porque não faz sentido pensar que o setor privado 
vai comprar uma cidade inteira, que foi construída n_o bojo 
da construção da Mineração Caraíba.. . ·-

Gostaria de finalizar essa apresentação colocando·me à 
disposição para responder algumas perguntas,_ chamando a 
atenção para apenas alguns fatos que acho impOrtantes, salicn­
tando·os e reforçando-os. Acho que a privatizaç_ão é de fato 
uma reforma estrutural, é um sinal de mudança -c precisa 
do apoio de V. Ex"' Essa minha vinda aqui pretende trazer 
maiores esclarecimentos ao Senado e abrir um canal de comu­
nicação mais claro c maiS nítido, =--põrciue eStànlos próciirando 
seguir o programa, conforme inclusive determinaçã!J do Presi­
dente da República, seguindo rigorosamente as leis c procu· 
rando conduzir o processo, portanto, com a __ maior lisura e 
maior transparência. - _ 

Várias "questões_ são levantadas _em_ r_el~ção à priva~ização 
que gostaria de de&rnitifiCar: A privatiiação não~-~_ iepr~­
sentar perda de emprego, perda de empreg9 representana 
a continuidade das empresas sobre o comando estatal, porque 
o Estada:.empresário não tem condições de manter as suias 
empresas e temos assistido errt"X4rias dessas ernpres~s ~stata1s, 
ainda como estatal, significativas perdas de emprego. Redu-

çõcs nos níveis de emprego ocorreram na Mafersa, na Piratini, 
1fã_- Embrq~r. na_Çompanhi<l SídcrúrgíCã Tuhanlo também. 
PonantO, -a priviltiza~·ão achO que é j, melhor garantil:i"âe 
emprego que o Governo Federal pode- oferecer aos funcio­
nários púhlicos neste momento. 

A •.j_uest<1o Jo momento correto para a venda: Todo o 
momento é o momento correto para a venda. porque temos 
que mudar exatamentc a face do País. Quero salientar aqui 
que a avaliação da empresa não está levando çm conta p 
momento em que estamos vivendo, que é um momento de 
preços do aço defasados_ e umrr atividade_ econômica depri­
mida. Como falei, avaliações estão sendo feitas nurri- Cenário 
de tc.:nd0ncia de mêdio c_ longo prazo. DepoiS, Um pcinto iin­
portantc é que temos, de fato, um programa, cu diria, ousado, 
um programa liberal, um programa ambicioso de privatização 
c que pretend!.!mos conduzir para todas essas vinte c sete 
empre-sas e outras que vierem levar o programa, como cu 
disse, com a maior lisura c com a maior transparência. Acho 
que a privatização da U~iminas deve sinalizar urn div_isor d~ 
águas entre aquele~ que entendem que cst:.í no momento d!.! 
modernizar o País c redefinir o papel do Estado e aqueles 
que não, que ainda estão de certa forma ligados a conceitos 
atrasad.os, a um certo anacronismo e que o Estado deve estar 
sempre numa presença paternalista, atuando dentro da econo­
mia em tpdos os segmentos, desprezando as atividades onde 
ele realmente di..'" veria estar atento, que é a saúde e a educação. 

Quero. finalizar dizendo .o seguinte: Acho que o estraté­
gico h1..ljc !.!111 dia para o Brasil é a edu_cação, o estratégico 
n<lQ é sidcrurgia, nem pctroy_uímica, nem fertilizante. 

Obrigado pela atenção e coloco-me à disposição para 
responder às perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito obrigado 
ao Dr. Eduardo Modiano. Peço a S. s· que tome assento 
à Mesa, para que possamos fazer o debate. Já temos dois 
Senadores inscritos para fazerem as perguntas. 

Vollo a esclarecer que se encontram presentes também 
-repT-es-~.-..-ntantes Jãs duas Consulto"ras que avaliaram o preço 
para pti\iatizaçáo da .Usiminas e que, po"rtanto, a qualquer 
írloit:ienro em 4ue se tenha dúvida sobre a s_ua avaliaçã_o, eles. 
e-starão dispostos a responder e a Presidência da Mesa oft!re­
cerá aos Srs. Consultores a oportunidade de colocar para os 
SenJ.i.lores algumas explicações que julgarem necessárias. 

· Concedo a palavra ao primeiro inscrito, Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente,Senador 
Ronali Tito, Sr. Presidente do BNDES, Eduardo Mediano. 

A primeira questão que eu gostaria de colocar é relativa 
aO concertO" exp-oSto pelo Senhor sobre o resultado econômico 
dG-_uma ef9presa estatal. Considerou que uma empresa estatal, 
que tem um lucro de 100 milhões de dólares, poderia ter 
200 ffiilhõcs, eStaria incorrendo ein prejuízo para -o Estado, 
semelhantL' ,a_o q~c uma empresa estatalc_om lDO milhões de 
dólares teria de prejuízo. Mas eu esperaria do -Presidente 
do_BNDES que tivesse - e talvez seja essa a sua opinião, 
m-as.agui ainda não ~xpressa - uma_ vis~o_ do que seja o 
tcsultadQ de uma empresa pública bem mais abrangente: -ou 
seja, que levasse em conta as relações de cÚStçts c benefíciOS 
s_o_cia._is que qualquer inVestimento públíco preéisa ter. 
--~_Obviamente, um empreendimento público pode ser reali-

zadQem áreas de alto benefício ~oci.al para o País. Nós podcría­
inoS ~e_~ u.~ emprechdimento púbfíco na área~ da educaç_ão", 
da saúde, da habitação_ popular, e em inúmeros outros, onde 
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o re~ultado_ c:::conrlmico-financcir6âCVCSS-e levar em cOntra a _ 
relação de custo e benefício Soçíal, c nós poderíamos, por 
exemplo, ter um empreendimento público com resultado eco­
nômico igual a zero c,-~ntrçtanto, com benefício social alta­
mente elevado, particularmente os investimentos na área da 
educação, por exemplo. O Ministério da Educação não tem 
lucro nas suas atiVidades, em que pese hoje esteja ()GoVerno 
Federal querendo introduzir a priVaÜZãçâó em inúmeroS seg­
mentas da educação. Até mesmo, não compreendi bem, o 
Governo agora está pensando em fazer dos Ciac 5:mprcsas 
privadas. Não sei exatamente como é que o Governo vai 
querer fazer com que as empresas possam ter lucr_Q adminis~ 
trando os Ciac. 

Entretanto, gostaria de chamar atenção para esse fato 
pelo seguinte: o BNDES, ao administrar rec~r~os P.úhlicos, 
recursos que nominalmente são de propriedade dos trabalha~ 
dores, tais como os fundos do PIS/PASEP, o Fundo de Garan-­
tia por lempo de Serviço. o-Finsocial e outros, tem uma 
história acumulada de examinar de relações <_le custo e bene­
fício~ não apenas econômico=--financeiro, niás "dC natureZa so­
cial. 

Então~ por essa razão_é __ que eu esperaria -do Presidente 
do BNDES que nos trouxesse um pouco dessa reflexão, ainda 
mais se levando em conta a .análise do segmento siderúrgico 
brasileiro. Claro que houve distorções em muitas das emptesas 
estatais brasileiras, inclusive do setor siderúrgico, houve o 
inchaço, muitas vezes emprego de pessoas além do q-ue se 
fazia necessário, a ·que cabe a responsabilidade de políticos 
que solicitaram que pessoas fossem empregadas, __ n_c_m sempre 
se levando em conta as necessidades das empresas. Nós sabe­
mos o histórico disso tudo. Mas isso são distorções que podem 
perfeitamente ser corrigidas. Mas o_quc_ se sabe também é 
que o setor siderúrgico, por muitos anos. Ofereceü OS bens 
produzidos a preços menores do que se esses segmento-S esti~ 
vessem em mãos privadas, porque foi interesse dos diversos 
governos, em ação conjunta com as empresas privadas com~ 
pradoras desses equipamentos como, por exemplo, a-indústria 
automobilística e tantas outras, que lhes fossein oferecidos, 
o aço em particular, a preços menores do que de outra forma 
seriam oferecidos e chegando a um resultado econômico, para 
essas empresas, como a Usiminas, muitas -v-ezes menor do 
que o que existiu. --- --

Na sua análise, esse aspecto_, que é conhecido, não foi 
levado em conta. Gostaria de ouvir a sua análise e, em espe­
cial, qual é, na sua avaliação, a transformação que" vai ocorrer 
no que diz respeito à definição de preços de empresas tais 
como a Usimínas, caso ela venba a ser prívatizada. 

Há um aspecto muito importa ri te que v-e-m-s-enao· ~"JOjeto 
de análise, críticas;-rclatlvamente à cesta de moedas que será 
utilizada nos leilões para adquirir ações da Usiminas. Essa 
é uma questão complexa, mas vou destacar um _do_s pontos 
dessa cesta que tem sido objeto de espanto, até porque nós, 
Senadores e Deputados federais, temos responsabilidade nis­
so ·e, quem sabe, na altura em que isso foi decidido, não 
tivemos a consciênda completa do históriCO dos fatos para 
estarmos~ então, mais atentos. Acho que seria importante 
analisarc::ada um o-dos títulos, mas vamos pegar os Títulos 
da Dívida Agrária. Primeiro, eles não constavam no texto 
original da Media Provisória n~ 294 que, erri vefdadC, -n-<iaã: 
tinha a ver com o programa de privã:ii:Zãç-ao. -T"arilbém não 
houve emenda que relacionasse os Títulos da Dívida Agrária 
com leilões de privatização da 294, aqui enviada pelo Presi­
dente da República, em 31 de janeiro deste ano. 

-._ Os TítulOs da Dívida Agrária apresentavam cotações resi~ 
duais com- relação aos valores de face bem menores. Não 
há nenhuma relação de instrumento financeiro para a reforma 
agrária com fundos para a privatização. Então veio uma sur­
presa. Apareceu, no texto do Relator, um parágrafo no pro~ 
jeto de conversão da 294, que autorizava a utilização dos 
títulos da dívida agrária no processo de privatiziiçâo. Isso 
fói, de alguma maneira, articulado pelo BNDES ou pelas 
empresas que estavam assessorarido, tinham um estUdo- prévio 
sobre a utilização das TDAS permhindo a sua utilização no 
processo de privatização? COmo -Seráque surgiU issO? Os pró­
prios Títulos da Dívida Agrária foram objetivo de denúncias 
na_ sua forma de utilização pelo Ministro Cahrera, da Agricul~ 
tura, porque foram utilizados como forma de superavaliação 
em procedimentos de desapropriação de terras? Como justi­
Ecar a colocação paritária de um ativo que, -na verdade, está 
longe de ter o seu valor de face para adquirir um ativo sadio. 
como as ações_da UsiminaS? 

Quer dizer, de todos os casos de títulos_ governamentais, 
o que mais causa estranheza é essa_possihilidade de TDA 
em relação as ações da Usimina-S_, q-Uase que parece um título 
podre, relativamente. 

Porém_ o mais grave, Presidente Eduardo Mediano, é 
que _isso surgiu para nós naqueles dias e noites - fiz parte 
da Comissão Mista que examinou _a Medida Provísória no 294 
e estava examinando a 295. Eram tão complexas aquelas medi~ 
das, no seu conjunto, que aqui me penitencio pois, naquela 
noite, estudamos, por horas seguid~s. e não demos a devida 
atenção, porque não estávamos alerta, para o que poderia 
acontecer depois. -

Ainda mais, quando s-e soube que algumas pessoas com 
infºrmaçõ_çs! pro~avelmente, junto ao 9<?vemo. do Pa~ácio 
do Planalto ou a quem acabou por sugerir isso. haviam adqui­
rido _um grande volume de TDA para a finalidade de, agora, 
comprarem ativos muito sadios. 

E se realmente houve isso, Presidente, avalio que ainda 
há tempo para que o CongreSsO Nacional corrija uma distorção 
que merece ser apreciada com seriedade,_ Se houve da parte 
de algur_nas pessoas, porventura, o privilégio de uma informa­
ção, por dentro, quem sabe-até involuntária mas que parece 
ter ocorridq_, articulado __ com __ de repente a introdução_ dessa 
possibilidade naqUele episódio onde estávamos estudando as 
Medidas Provisórias 294 e 295 Que, t(a verdade, tinham outro 
propósito que nãO eSse. -

Acredito, que seria ãté do interesse do Governo. co_rrigir 
a distorção que merece, "inClusive, ser melhor examinada por 
nós, como uma responsabilidade de defesa do patrimônio pú­
blico. do interesse público brasileiro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY ,--Pois não .. 

O SR. PRESIDENTE- (Ronan Tito)- Senador José 
Fogaça ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não sei se cabe, regimen­
talmente, mas ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Agora, neste mo­
mento, não cabe, Senador. Darei a palavra a V. Ex~ poste~ 
riormente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Queria um esclarecimento 
dentro da pergunta. Mas. posteriormente ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Pois não, para 
esclarecer a pergunta, se o Senador permitir. -
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O SR. JOSÉ_FQQf\ÇA ~Até para que cu possa enten­
der, depois, a resposta, Si. Presidente. Nobre Senador,_ y. 
Ex·' está perguntando ao Presidente do BNDES, a respeito 
do uso. do emprego de títulos da dívida agrária colocando 
isso, como algo negativo, ou SGja, contrário ao interesse na_cioR 
nal'? ~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Bem. Acontece que 
os Títulos da Dívida Agrária estavam com um valor roçnor 
no mercado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim. Mas qual é a forma 
de valorizar o Título da Dívida Agrária? É lhes dar mercado~ 
para que se possa fazer um,a ~:eforrna agrária eficient~? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador José Fogaça, 
até 31 de janeíro, os Títulos da Dívida Agrária tinham um­
certo valor de fato. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA,- Não, A pergunta n~o é essa. 
O SR. EDUARDO SUPLICY -Mas a minha pergunta 

é essa. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA -,-Não. O meu esclarecimento 

não é esse, dentro da sua pergunta 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Até um certo dia, os 

Títulos da Dívida Agrária- tiriham um certo valor que :não 
era o seu. Foi introduzido no Projeto de Conversão da Medida 
n"' 294, a possibilidade de eles adquirirem ações da Usiminas 
e de outras empresas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O que V. Ex• está denun­
ciando, é uma revelação reservada dessa possibilidade? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Tem-se notícia, inclu­
sive, em Minas Gerais, que pessoas, pou.Co antes daquele 
episódio, adquiriram um grande volume de .Tít~los._da Dívida 
Agrária, piovaVdmente, informados de que poderiam realizar 
essa operação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Então, seria informação reser­
vada? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- EXato. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se a info_rmação fosse pública, 
não seria negativa? É nesse caso que- a pergunta se baseia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY -Parece-me que o Titulo 
da Dívida Agrária pouco tinha a ver até com o propósito 
do_ que _estávamos cogitando. Se V~- Ex~ bem lembra, isso __ 
não fOi objeto da nossa discussão; discutimos muito, lá, as 
questões_ das formas de correção; era o fim da correção mone­
tária, era a Taxa de Referência, era a nqva política- salarial 
envolvendo a 295. 

Quer dizer, isso foi'o que nos chamou a_ atc_nção e debate­
mos por horas, aqui. Este poiüõ que agora surge não foi 
objeto da nossa atenção. Quem sabe, se tivéssemos discutido_ 
mais conscientes? É eSte o meu ponto. -- _ 

Para concluir, Sr. Presidente,... - - - -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) --Esclarecido o 
Senador_ José Fogaça, cu pediria a V. Ex~-que Objetivasse 
a sua pergunta, já que V. Ex• está com a palavra há 10 minutos. 
Acho que o prazo de 5 minutos---para cada Senador fazer 
pergunta é um prazo justo. 

Agradeceria a V. ExR se objetivasse a sua pe~gunta. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Finalmente, Sr. Presi­
dente, a minha outra questão é relativa -à proposição feita, 
primeiro, por economistas da Universidade de Minas Gerais, 
inclusive aqueles que auxiliaram, que estivera{ll junto à Prefei-

tura de Ipatinga como, por exemplo, Maurício Borges Lemos 
e Fernando da Mata Pimentel, que propuseram uma sistemá­
tica de descstatização que envolvess_e maior controle por parte 
dos trabalhadores, que envolvess_e_,_ vamos dizer, uma comhi­
naç_ão de mai?r participação- dos trahalhadore_s, do_s empre­
sários, com os-Fundos da Previdência, que numa nova perspec­
tiva viessem a administrar as empresas estatais, inclusive reali­
zando através de contratos de ge_stão, que é um tema paralelo, 
que vem sendo estudado_ pelo Governo e também se asso­
ciando_, inas não se perdendo o controle eminentemente públi­
co dessas empresas. 

- Domingo_último, em artigo na Folha de S. Paulo, o empre­
sário Antonio Ermírio de Moraes chamou a atenção para 
o fato de que empresários. relacionados ao__ setor siderúrgico 
não estão propriamente interessados nesse processo de venda 
da Usiminas. E chamou a atenção para o fato de que são 
in?tituições nnancciras_ que estão se interessando em participar 
desse leilão, como se preparando para realizar simplesmente 
um bom negócio, comprando a um preço considerado menor 
do que o próprio valor' mas que eles teriam condições de 
fazê-lo logo para, em seguida, revendê-los. 

Na sua conclusão, o empresário Antonio Ermírio consi­
?e_ra que seria mais adequado que o Governo fi~esse a venda 
para segmentOs empresariais que tivessem interesse em se 
associar as empresas sob controle público, mas permanecendo 
o controle público. 

Eiam estas as indagações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Corria palavra 
o Dr. Eduardo Modiano, para responder ao Senador EJU.ã-rdo 
Suplicy. Peço ao Presidente que objetive a resposta, pOri::)Ue--­
temos mais alguns inscritos, e teremos em plenário o enrique­
cimento das presenças dos Srs. Deputados que, após o questio_-_ 
namento dos Senadore_s inscritps, se quiserem fazer algum 
questiona~ento, também da:ei a palavra aos Srs. Deputados. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Vou tentar, então, 
se_r breve. Em resposta ao Senador Eduardo Suplicy. Gostaria 
de reforçar que r=:ntendo, e essa foi um& cqnstante na minh& 
apresentação, que de fato uma empresa- que tem um lucro 
de 100 milhões de dólares m_as que pode ter um lucro de 
200 milhões de dólares, significa que a sOciedade está abrindo 
mão de 100 milhões de dólares de renda, isto é exatamente 
a mesma coisa que uma empresa que dá _um déficit de 100 
milhões de dólares. 

Ora, 100 milhões de __ dólares de renda é um custo social, 
porque é menos renda que está sendo gerada, menos riqueza 
que está sendo pela Nação. Portanto, isso é perda de _capaci­
dade de investimento, perda de_ emprego. 

Realmente entendo que existe na análise das empresas 
a serem privatizadas- é claro que estamos atentos ao bene­
ficio social, tanto é que na privatização da Usiminas tivemos 
a maior preocupação em preserVãt Os empregos, por exemplo, 
dos funcionários da Usimec._ em preservar os benefícios que 
.a Usi.minas proporciona à comunidade --a preocupação com 
o custo ~ocial, e a manutenção da Usiminascomo uma empresa­
estatal representa um custo para a sociedade, sim. 

Falei, nobre Senador, e V. Ex~ escutou, sobre a privati­
zação de empresas estatais. Ninguém -está falando sobre a 
privatização de órgãos da administração direta. O programa 
que gerimos no BNDES está relacionado diretamente com 
a privatizaç-ão de empresas estatais no setor produtivo. 

Acho também que é verdade que o BNDES tem uma 
longa tradição, 39 anos de existência, e durante tOdo esse 
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tempo adminíStra -recursos públicos, e é bom salie_n_t_ai"_a_qui que- deixamos de pagar j{tros inclusive sobre a dívida externa, 
que a sua atuação nesse período foi piatíCa-nieTite~íircpreen---- CõfitfnUávartibs pagando os encargos do TDA. A inclusão dos 
sível. Isso tem pouco a ver com a minha gestão, que tem TOA na cesta de moedas de privatização partiu de uma sugcs-
apenas um ano. Acredito que o BNDES também_foi o-agente tão do Tesouro; que vê nos TOA um encargo permanente 
das principais reformas e mudanças estruturais pelas quais nos seus custos-, juros que foram pagos até o ano passado. 
ele passou este País, EJc soube l:omandar a industrialização É importante dizer, tambt!m, que o TOA é um-a dívida 
do País, soube comandar a participação do Estado na econo~ pública, e _nesse sentido foi incluído. como as outras dívidas 
mia quando isso era importante para a instalação d:i indústria públicas. E de se salientar que a Lei n'' 8.031 fala, nos seus 
nacional, para alavancar o desenvolvimento do _Pai~,_ O BN- objetíVOs, erri redução- da dívida pública, e daí a inclusã.o 
DES, agora, ao gerir o programa de dcsestatização, nova- do_ TDA, proposta inclusive pelo próprio Tesouro c depots 
mente está sendo agente pioneiro da reforma e _da mudança endossada pelo BNDES. pela Comissão Diretora e até pelo 
estrutural no País- que ele sempre teve o privilégio de enca- Conselho Monetário. 
beçar e liderar- qu-e -é transferir e·ssas empresa~ que no O fato é que as TOA são uma dívida importante, uma 
passado até ajudou _a constr~ir, a estatizar, pàr~ a adrninis- dívida necessária para se poder empreender a reforma agrária. 
tração-privada, liberando o Estado para aplicações nas áreas Agora, se existe-m denúndils, por exemplo, Com -relãção 
prioritárias que, quero crer à utilização do TOA, tivemOs a preocupação de que ele só 

V. Ex~ também questionou as transformações que vão seja usado_ na privatização depois de ratificado pelo Tncra 
ocorrer após a privatização. Imaginamos e estimamos, no boj~ e pelo Tesouro. 
da nossa análise que a privafiZaÇão da Usiminas, pelo seu Houve, há algum tempo atrás, urna discussão de que 
porte, vai de fato provocar transformações, redirecionamento haviam TDA falsos em circulação. Os TOA, para serem usa-
dos lucros entre setores e, inclusive, redirecionamento dos dos na privatização, terão que ser previamente ratifícados 
invt:stirilentos. Por isso reforço que a privatízação a a Usiminas pelo Incra, no Ministério da Agricultura, e pelo Tesouro Na-
vai ter um irnpadõ macroeconómito, c pode ser alavãnca cional, exatamente para se evitar qualquer má utilização. 
da modernização da economia, da retomada dos investimcnros Com relação ao fato de que há um grande desconto, 
ou do crescimento da própria econômia. -- -- - -- - ele era um título negociado, então tinha um grande desconto. 

Não é posível que, de fato, nós continuemos ptoduzindo Agora não sabemos, na verdade, por que .vários outros 
aço a 50% do valor_ inte:rn_açion__a_l e vendendo automóveis passivos que estão sendo usados como moedas na privatização, 
a duas vezes o preço internacional. Mas acho que fui isso como, por exemplo, as debêntures da Siderbrás, talvez tives-
que nós construímos, e que é melhor deixarmos não ao nosso sem até um desconto maior, apenas não eram negociados 
arbítrio, mas às forças de mercado redirecionar esSes lucros e nãO sabíamos qual era o desconto de mercado. 
e aumentar a conc_orrêncía da economia. QuerO crú, iiobrc As debêntures da Siderbrás, uma empresa em liquidação 
Senador, que nem V. Ex• nem nós, do BNDES, proporíamos Corri -uma dívida maior" do que o seu patrimônio, o--que é 
agora o sucateamento da indústria automobilística apenas por- Corthecído, talvez tiVesse uin desconto maior, menor, ou próxi~ 
que ela se financia- ou_ se beneficia de aço a pl-eços baixos.. mo dos TDA. Apenas não haVia um mercado secundário para 
Porque isso tem inipacto sobre o emprego, uma vez que a avaliar. 
indústria automobilística tem üllpõ"ifància como elementO pro- Portanto, o fato de haver um grande desconto num pas-
pulsor de toda a indústria nacional, e acolhe um número de sivo indica que esse desconto existia sobre todas as moedas. 
empregos e funcionário"s bastante grande. É importante dizer _que a privatização, nesse sentidõ, 

Então, penso ser melhor não começarmos a arbitrar que vaJOfí.Z.a -a dívida pública. O fato de estarmos aceitando a 
agora vai ser o aço que vai ganhare a indústria que vai perder... dívida pública ao par tem um reflexo no preço - provavel-
Vamos deixar para as forças de mercado a redistríbui_çâo dcs~ inente vamos vender as empresas a um preço mais elevado, 
ses-lucros. por força de usar moedas desvalorizadas- e isso acaba valo ri-

V. Ex~ roendo-nau~ lãítl.bérn, que as nossas empresas esta~ zando a dívída pública, a redução dos descontos em diversas 
tais foram objeto de inchaço e de várias distorções, que podem dessas dívidas, o que enobrece a dívida pública, porque o 
ser facilmente corrigidos. É aí que discordo. A história_ das País, em algum momento, vai precisar Se endividar novamente 
empresas estatais no mundo mostra que dificilmente o uso para, inclusive, retomar o crescíincri.to a ra_Xa:- mai:- elevadas. 
das empresas estatais em outros objefiVõs de política econ6: O Governo poderá novamente precisar do L.'Utlividamento 
mica pode ser facilmente modificado. O fato é que durante público, vai se endividar em condições melhores, na medida 
esses anos todos o- Governo não se beneficiOU dessa briga. em que valorize a dívida pública. 
Sabemos que os lucros do a~;o; no·caso, principalmente, da Finalmente, gostaria de djzer que com re~ação -~ ~iversas 
Usiminas, não estão na produção do aço, estão nas indústrias acusações contrairifotmaçôes privilegiadas sobre o TOA, acho 
paralelas, e muitas delas, inclusive, fora do próprio Estado que elas têm que se tornar mais concretas, para que- aquele~ 
de Minas Gerais. Essa é a hi:;;tória. O Governo_s_e inoSliõu qué -estão sendo acusados possam se defender, ou _não. E 
incompetente para absorver essa parcela do lucro que está importante dizer que não temos nenhum -dado sobre a infor~ 
sendo gerada nos outros segmentos da indústria. Ç_()mO indús~ mação privil~giada; tomamos todas as providências para ga-
tda privada temos maior chance de uma melhor redistribuiÇãO rantir a lisurã. e à tfansPãrência do procesSõ., mas tem surgido 
desses lucros, na medida em que o s-etor privado vai se bater esse tipo de denúncia. 
com o próprio setor privado na distribuição dos lucros uma É preciso que elas se tornem mais concretas, para que 
vez que o Governo perdeu nestes últimos anos. haja unia ação do Congresso ou_ urna aÇão do Governo ou 

Outra questão que V. Ex~ levanta é a da cesta de moedas até do elemento que está sendo acusado em_ sua própria defesa. 
em relação ao TDA. Gostaria de salientar que o TOA é Ou dos elementos que estariam sendo beneficiados. Acusa-
uma dívida pública, cujos enCargos foram honrados até o ano ções, vaga_s prejudicam enormemente o processo e não trazem 
passado. Se não me engano, muito depois do período em grandes benefícios. 
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Se essas denúncias existem, elas_ devem_ ser _apuradas, 
têm que ser apresentadas de uma forma conçreta, e é um 
caso de processo judicial, de ação judicial, uma questão da 
Justiça. Se existe qualquer acusação concreta, ela deve ser 
apresentada para que o processo seja levado _adiante_.___ 

Outro ponto que V. Ex~ mencionou relaciona-se à pro­
posta da Prefeitura_de Ipatinga para a transferência das empre-
sas estatais para a Previdência SociaL __ 

Gostaria de_ fazer algumas observações sobre essa __ pro­
posta. Em primeiro lugar, ela transfere empresas estatais de 
propriedade de toda a sociedade brasileira_ para um grupo 
restrito de trabalhadores sindicalizados, que ·são aqueles que 
contribuem para a Previdência. Isto é uma .rest_dção, uma 
dificuldade. Estamos tirando da sociedade_como um todo para 
benefício dos trabalhadores s_io_cliC?liz_ados. 

O segundo ponto é que essa proposta parte de um pressu­
posto equivocado, por que a Previdência é mal gerida, confor­
me consta do artigo que V. Ex" menciOnoU e do relatório 
da Previdência, quer dizer, há problemas de má gestão na 
Previdência e há problemas de má gestão nas empresas públi­
cas também. Quero saber de onde decorre que a soma_ de 
duas má gestões vá resultar numa boa gestão. 

Se a Pre~idência Sod3.l, conforme o artigo do pi'Opriri 
economista: que -propõe a absorção- dessas empresas por esse 
órgão reconhece, passou por anos e anos de_ m~ gest~o, se 
a história das empresa-; estatais é uma história de déficit, 
é urna história, no global, não no caso da Usimin_*s_, çl~_eiJ.lpre­
sas com má gestão, agora se parte do pressupostO de que 
ao transferir as- empresas eStatais para a Previdência vamos_ 
somar duas má gestões e disso vai sair uma boa gestã0?_ Since­
ramente, tenho dúvida sobre esse proceâiriie-nto. 

Além disso, o trabalho pressupõe uma ampla reforma 
adminiStratiVa, -patfirilOllfal e gerencial da Previdência. Além 
disso, o trabalho pressupõe uma reforma tributária que au­
mente em 5% do PIB a arrecadação do GOverno. V_.~ Ex• 
há de concordar comigo que se for possível fazer uma reforma 
tributária que aumente em 5% do PIB a a_rrecadação do Go­
verno, se é possível fazer uma ampla reforma administrativa, 
patrimonial e gerencial da PreVidência, vamos fazer" logo_ e 
não pre_cisamos fãzer todo esse arcabQuço de_ ~rapsferir as 
empresas estatais para a Previdência, bastaria aumentar a 
arrecadação e sanear a Previdência. 

Outro ponto que saliento, em relação à propostada apre­
senta aqui, atribuída ao Dr. Antônio Ermírio d_e_ Mo.raes, 
é que só há interesse- de bancos no processo .. Em prii:neiro 
lugar, um dos consórcios que tem feito- visitas ã empresás 
e que tem se manifestado publicamente interessado na empre­
sa é a Belgo Mineira. Outras distribuidoras de aço_ têm mani­
festado interesse através da imprensa na aquisição" da Usirni­
nas. Uma empresa argentina, também, tem feito visitas e 
manifestado interesse na._Usim_io_as. O _que -tem havido _em 
vários casos é o consorciâmento' _de -~ropresas produtivas com 
empresas do setor financeiro. O que me sutpreCrtâe da obser­
vação do Dr. Antônio Ermirio de Moraes é que ele S~J11pre 
foi um dos maiores _defensores de que os_ recursos çlo setor 
financeiro fossem reorien:tados_ para o setor produtivo. No 
momento em que se forma um consórcio, em que se 'forma 
a união de ban_cos .com empresas produtivas para fazer aplica­
ções no setor produtivo na compra de empresas estatais ele 
aparentemente mudou de idéia. Eu vejo urriagtãnde incoe­
rência na posiçãó do Dr. Antônio Ermírio agora, cOm toda 
a defesa que ele fez durante esses anos todos. A idéia de 
seguimentos empresariais aliados a uma particíp~çao-ma:jori-

tária do Estado é o Brasil antigo, é o Brasil no_ qual cresceram 
diversas das nossas empresas privadas e que _estão atrás da 
continuidade e da manutenção. çlesse paternalismo do Estado, 
que saberTios cust3.r muito mais aos confres públicos do que 
muitas ineficiências. · · --
- Esta "'e a resposta c}ue eu queria dar 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o segundo ~rado.r inscrito, Senador Levi D"ías. 

O SR. LEVI DIAS - Sr. Presidente, Senador Ronan 
Tito,-Dr. Eduardo Mediano, antes das minhas palavras, cum­
primento-o pelo brilhantismo da sua exposição. Dificilmente 
temos assistido uma exposiÇão com o grau de segurança com 
que expôs aqui. · 

Pretendo ser breve. As perguntas que faço ao_Dr. Eduar­
âo Mediano, se ele desejar responder uma a uma, serão curtas 
e rápidas. _ 

Quantas empresas estatais estão na lis~a para serem priva­
tizadas? Qcrantã.s já foram privatizadas? Até o final do Gover­
no-, quantas V. S• préten].e privatizar, qual a sua projeção? 

Gostaria de uma éx.plicação: se _o _consumo de aço _no 
mundo deve ser sempre' crescente, como V, S~ ~~plica esta 
estagríação por 10 anos -e ainda uma projeção de estagnação 
por ~-~-is 10 anos da produção mundial? _ 

O SR. EDUARDO MODIANO- Em primeiro lugar, 
Senador Le-vi Dias, responderei à pergunda com__ relação a 
número de empresas estatais. Atualmente o BNDES está tra­
balhando na privatização de 27 empresas estatais. Foram 27 
empresas incluídas no programa por decreto presidencial. O 
processo é dinâmico, nada impede que o Presidente, por reco­
mendação da Comissão Diretora, venha nos ptóXimos anos 
ou nos próximos meses a incluir outras empresas no programa. 
No momento estamos nos concentrando _na privatização, na 
preparação dessas 27 empresas estatais para a sua privat!-

- zação. Atualmente em relação a essas 27 empresas estatais 
já publicamos editais· de venda para duas, a Usíminas. e a 

__ Celma. Esperamos publicar o próximo, Consinor, na semana 
que vem. Das 27 sempresas, cerca de 9 ou 10 já temos relató­
rios praticamente finais COm sugestões dos ajustes prévios 
que valorizariam o pãtiimônio público para sua venda. 

Mas a Comissão diretora tem.trabalhado de empresa por 
empresa, tem preparado o trabalho dos consultores para libe:­
rar o edital, tem concentrado em cada empresa tomando as 
providências necessárias; preparando os editais, e assim é um 
processo em cadeia. 

É difícil dizer do final do Govemo, é claro que até lá, 
pelo menos, essas 27 empresas estatais gostaríamos de ver 
privatizadas. agora, nada impede que outras empresas tenham 
os seus nomes acrescidos_à lista, e isso também irá depender 
do sucesso da privatízação dessas primeiras empresas. Acho 
que--se formos bem sucedidos nessas primeiras privatizações, 
creiô que isso gerará uma agil.ização da inclusão de novas 
empresas e do processo de privafização como um todo. Portan­
tQ é difícil prever até o final do Ooverno, mas pelo menos 
essas 27 tencionamos colocar à venda. E ~speramos ser muito 
bem sucedidos no início, e mostrar à sociedade que a provati­
zação é um ben_efício, que ela será um ganho para a socie_dade 
e, como isso, inclusive eliminar algumas resistências à inclusão 
de outras empresas na lista de privatização e privatizar um 
número, certamente. maior. 

Eu gostaria de pedir a V. Ex", por favór, para recolocar 
S.' Sua últíma pergunta. - . -
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O SR. LEVI DIS - O Sr. afir-inou que a produção de 
aço no mundo está estagnada há dez anos c ainda há uma 
projeção de cstagnãçãO- por mais dez anos. O consumo- não 
é crescente? É só de rcaproveitanú:~nto? 

O SR. EDUARDO MOtnANO ~Se V. h· permitir, 
eu pediria ao Dr. Haroldo Seoto ou à Ora Zilda, que são 
do Consórcio- da Máxima Paula Abib, que fizeram um estudo 
do setor siderúrgico e que avaliaram a Usim-inas, nesse conteX­
to,_ para responder à pergunta da melhor forma. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Convido a um 
dos-consultores a tomar assento ? Mesa para usar o microfone 
e fazer o esclarecimento, se possível, ao Senador Levi Dias. 

O SR. HAROLDO SEOTO-- Sr. Presidente e demais 
Srs. presentes_, sou engenheiro e prcpresento o Consóicio da 
Máxima Metaldata e Paulo Abib, que fez o serviço "a". 

A produção mundial de aço em 1979 atingiu cerCa de 
746 milhões de toneladas. Esse número caiu para cerca de 
650 milhões de toneladas, em meados da década de· 80, volt-an~ 
do a crescer a partir de 1985 em níveis muito reduzidos, sítuan~ 
dos~se hoje basiCamcrife nos mesmos níveis. 

As projeções para o futuro envolvem três componentes. 
O primeiro componente é que enquanto o -consumo deve cres~ 
cer em alguns países, em algumas regíões_do murido, tal como 
Europa da CEE, Que já se rcarticulou, os tigres asiáticos, 
a demanda não deverá crescer em outras regiões, tais como 
O- Leste Europeu, que passa por grandes problemas e não 
deve apresentar crescimento de consumo, pelo contrário, ha­
verá uma redução de consumo c da produção. Ao mesmo 
tempo, estamos assistindo, no caso da América Letina e de 
outros países em desenvolvimento, como a África, -um eStag­
nação ou uma ligeiro crescimento, mas no somãtório exíste 
uma tendência de estabilização da demanda. 

De outro lado, existe ainda um outro fator: temos obser­
vado uma melhoria, em todo o rriLiõâo, na qualidade do aço. 
Isso representa, para a mesma aplicação, uma redução no 
peso do aço _consumido. Por exemplo: o automóvel que na 
década de 70 consumia cerça-âe 1.300 quilos de aço, hoje 
utiliza apenas cerca de 670 a 700 quilos de aço. A construção 
civil antigamente utilizava um vergalhão com uma resistência 
tipo CA-:!4, que era de 24 quilos por centímetro quadrado, 
e hoje usa um material com o dobro da resisténcia; conseqüen­
temente temos uma menor aplicação de aço com um aço mais 
nobre, um aço mais resistente, o que em tonelagem tende 
a manter o consumo ~stabilizado. Isso quando se_ fala em 
pes_o_. __ 

O _terceiro componente é a concorrênciaque o aço ·vem 
sofrendo por parte de outros materiais, tipo plástiCos., cerâw 
micas que também tende_rn _a manter ~sse nível de mercado 
mais o_u menos estáv_el até o final_da_década. 

O SR. LEVI Dl.(\S_-Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- V. S• pode conti­
nuar aqui, pois se houver outras dúvidas nós nos socOrremos_ 
de seus conhecimentos.' 

Convido a fazer parte da Mesa o Dr. Mário Malta, que 
é da Comissão_ Diretora de Privatização do BNDES, para 
prestar esclarecimento, se necessário for. 

Concedo_ a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, que 
é o próximo inscrito. -

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, Senador Ro­
nan Tito, Sr. Presidente do BNDES, também quero salientar, 

como o Senador que me antecedeu, o brilhantismo e a capaci­
dade da sua expressão. É muito, muito difícil termos aqui 
uma exposição com tanto conhecimento, inclusive, e porque 
não dizer, facilidade de expor. como V. Ex• fez. Dou-lhe 
meus cumprimentos. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de falar sobre dois proble­
mas nossoS do Rio Grande do Sul. 

Tenho dúvidas com relação a Aços Finos Piratini, desde 
quando fui GoVernador de Estado. 

A Aços Finos Piratini é uma empresa construída pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Quando el-a D_cpu­
tado estadual, o Governo Federal foi ao Rio Grande do Sul 
e disse que o Estado não tivesse condições para administrar 
empresa deveria entregar-lhe o controle e, assim complemen­
taria a obra, que, como V. Ex• sabe m"elhor do que eu, 
foi feíta para 450 mil toneladas e produz apenas 150 mil tonela­
das. ~á está pronta para produzir as 450 mil toneladas, tanto 
que se diz que, para uma indústria como a Aços Finos Piratini 
ser feita hoje, seriam necessários 2.400 dólares por tonelada. 
Mas como a Aços Finos Piratini já está escalada em muitas 
das--etapas prontas para 450 mil toneladas, com 800 dólares 
a·tónéladas poderia ser completada. 

- O Governo teve dificuldades e a Assembléia L_egislativ~ 
vOtou· uma lei entregando para o Governo Federal o controle 
da Aços Finos Pir::i.tini, com a responsabilidade de completar 
a obra e de limpar a empresa. Nunca saneou a empresa e 
nunca completou a obra. A minha dúvída é inclusive jurídica. 
Se o controle era do Governo do Estado, que o entregou 
ao Governo Federal, a fim de que completasse a obra. Como 
o objetivo não foi alcançado, pôde a União privatizar sem 
falar com o Governo do Estado do Rio Grande du Sul, sem 
cpnversar CO!ll a Assembléia Legisaltiya do Rio Gr~nde do 
Sul? 

Não sei se é um assunto que não precise ser debatido, 
discutido e que não vai, inclusive, caiYn-o ramo do Judíciário. 

O segundo problema com a Aços Finos Piratini é que 
o centro do País não aceita o Rio Grande do _Sul produzindo 
aços especiais. 

A nossa questão é a seguinte: ao privatizar a Aços Finos 
Pkati, o ·que vai acontecer? V. Ex~ mesmo disse que a situação 
dela é difícil, que a dívida é praticamente o dobro do valor. 
O que vai acontecer? 

Há interrogações de que a Açõs Finos Piratini possa ser 
privatizada e a rigor fechada por quem a compre. Têm inte­
resse em cGmprá-lá por medo de que ela se complete, real~ 
mente seja integrada, produza suas 450 mil toneladas e se 
tome cOnhecimento de outros setores nO Brasil. Então, empre; 
sas _outras estariam interessadas em comprar mais no sentido 
de fechá-la do que de completar a obra. 

Essas São a~;- dúvidas imensas que_ tenho com relação a 
AÇOs Finos Piratini, que está diretamente ligada ao meu Esta­

-d<;J, o Rio Grande do Sul. 
Também no Rio Grande_ do Sul há problema do Pólo 

Petroqufmico. 
V. Ex~. com todo o respeito, está correto quando faz 

a- análise do seu banco, mas uma realidade como essa tem 
que ser encaiada no seu contexto geral. 0-Presíacnte-da Repú­
blica deve analisar o contexto geral. 

O Pólo Petroquímico é uma luta ime-nsa, que envolveu 
o Brasil inteiro e envolveu a nós, do Rio Grande do Sul. 
O Pólo Petroquímico do nosso Estado inclusive é um dos 
esteios impOrtantes =na -integrã.Ção da América-Latina. Uma 
das análises a serem feitas pelo Estado do Rio Grande do 
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Sul é que, na primeira etapa da integração, :-vamos perder 
muito, porque teremos que disputar leite, quando a vaca ar­
gentina prOduz 25 litro~_ e :;1 gaúc~a proc!uz 5_ o_u _ _Q_ litros. 
Vamos ter que comprar carne e produtos_h_o_rtifrutlgranje_iros, 
inclusive trigo e soja da Argentina,-que os produz a um preço 
muito inferior ao nosso. . . . 

Então, o debate que se fez quando da __ int~gração com 
o Governo Sarney era exatamente de compensações: terminar 
a Aços Finós Piratifli, duplicar- o terceiro Pólo Petroquímico 
em outras etapas, que o Governo tinha garan_!ido corno forma 
de preparar o Estado para essa integração. 

De repente, o Governo v~m c _fala em privatização, en­
quanto que o que tínhamos do Governo_ Oo _E;:stado era a 
garantia da duplicação. 

V. Ex~ sabe que o Pólo Pctroquímíco feitO durante o 
Governo Geisel o foi na b_asc do que, na época. era coiiside~ 
rado uma revolução im.porta_ntfssima: ~Itl terço do GOverno 
Federal, um terço da indústria privada c um terço do capital 
das multinacionais. E assim são todas as uqidades __ de s_egunda 
geração. . __ . __ . · __ _ · _ 

A duplicação, já dentro da nova realidade, foi feita cóm 
a responsabilidade de que a duplicação seria toda privada. 
A iniciativa privada duplicaria a unidade central e as Ltnidades 
de segunda geração. 

Agora, vem V. Et'' e quer privatizar o Pólo. O -primeiro 
ato do Presidente CóUor par~u. inclusive, o que já estava 
pronto. No dia 16 de março, um dia após a sua posse O Presi­
dente Collor c o Presidente Me nem, no Palácio do "Planalto, 
assinavam o referendum do cO~promisso -com relação à iíltc_­
gração, e o Prcs_identc Collor a~vmia o compromiSso âa dupli­
cação do pólo pctroquímico. Q_que receOenios agora? Não, 
vai ser a privatização. Não se falou mais na duplicação. Pode 
ser que seja a realidade e há uma recess<fo_ que atinge -tão 
bem o setor petroquímico, como praticamente atinge _todo~ 
os setores deste País. Mas aquilo que estava na véspera, que 
era a duplicação do pólo, hoje se pára e·,-ao.JnVéS de duplicar 
o pólo, que se ia buscar, sem leiloar, um bilhão de dólares 
da iniciativa privada para privatizar a unidadC central. 

A tese que nós defend!!mOS- e faço um ;3-pelo veemente 
a V. _S\ Sr. Pre$idente - é: por que não- duplicar o pólo 
privatizado? E deixar a privatizâ.ção do que já tem paiâ. depois 
da duplicação, garantir"ã suá integração, garantir a duplicação 
da unidade central, garantir que as unfdades d~ MYC, de_ 
PVC, etc. que a duplicação das unidades de segunda geração 
seja completada e. depois de completado o pólo, eu ConcOrdo: 
vamos privatizar. Gar'ãfita a duplicação da unidade central, 
garanta a duplicação das unidades de segund<1: geraçã~ e, de_­
pois, vamos discutir a privatização, porque a verda!=le_é que 
só a notícia da privatização parou a duplicação do pólo, e 
nós já estamos um ano correndo atrás e V. s~ fala e fala 
bem, nós sabemos - que hoje nós já estamos importa"ndo 
unidades de segunda geração por falta da produção nacional. 

Então, eu faria um apelo a V. s~: aqui eu não discuto 
nem ... _eu não quero nem discutir privatização ou nãO pdvati­
zação, porque eu acl:1.0 que mesmo os que são mais fanáticos 
e favoráveis à privatização póde concordar. Não vamos dupli­
car já ... a duplicação e a forma de duplicação está dentro 
da tese da privatizcição, porque a duplicação da unidade _cen­
tral e a duplicação das uniçiades. de s~gu_nc!a g~~~ção serão 
feitas todas pela iniciativa privada. Mas vamos fazer essa dupli­
cação que garanta ... para o Rio Grande do Sul isso_ representa 
mais 10 ou 15% do. JÇMS da ~rrecadação do Estado, depois. 

faremos a privatização. Agora, não vamos prejudicar.:. por~·­
--que V. S1 vai"dizer agora para mim que eu vou ter que provar. 

V. s~ sabe tanto que o Presidente Collor mando~ um 
pro feto aí onde até eu tenho preocupações ... porque o que 
cu li nos jornais eu ten~o muitas preocupações, porque ele 
diz que o ônus da prova cabe a quem acusar. É um negócio 
meí6 iilédito t:: até inefo revOlucionário na história do Direito 
Penal do mundo inteiro. Eu SÓ v"i -na teleVisãO e a-inda OâO 
li~--m.:fs. na verdade, ciU.arido se trata de corruPção, quando 
se trata de ganhar vantagem, alguém denundou, o ónus da 
prova cabe ã -q-uem é -denunciado. o que é bem diferente 
do que v. s~ falou, v. s~ dis .. se: "quem fala, que diga e que 
prove para que as pessoas ... ". Não, as pessoas terão que 
se deferider. E meio original, eu sei. .. até estou falando pelo 
que Vi na·televisão, não li nojomal e não li o projeto, embora 
ele já esteja aí nas portas do Congresso Nacional. Mas o 
que se diz é que tudo isso aí visa outros pólos que estão 
aí e que visa impedir a duplicação do pólo do Rio Grande 
do Sul. 

Es·sas sãõ as _teses a nível do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul. 

Quero dizer_,_çom todo o respeito, que acho que V. S• 
tem toda a razão. Fala, diga-se o_que vai falar. Agora, na 
verdade,_ na verdade, o que há em ten;nos de comentário 
e de análises das TDA é uma coisa ·que-;· ·realmente, merece 
uma análise e uma interpretação. V. $!pode dizer com toda 
a razão: "Mas, espere aí, eu sou presidente do BNDES, eu 
estou com o plano de privatização e não posso ser levado 
pelo comentário". Veja que o Senador José Fogaça quando 
quis se referir ao Senador Eduardo Suplicy ele disse: "Mas, 
não é positivo, se queremos fazer a reforma agrária, se oS 
títulos do TDA não têm aceitação, se eles podem comprar 
a dívida pública. é uma forma de valorizar os títUlos e com 
os títulos comprar a terra em troca dos títulos e fazer_ a reforma 
agr~ria". E essa é a pergunta. 

Agora, na verdade, eu digo: quando fui Governador do 
Estado, os títulos do TDA a nenhum proprietário do Rio 
Grande do Sul dava dois mil réis por eles. Nó_s tive_mos qu~ 
fazer a reforma agrária comprando dinh~iro a vista, porque 
por mais que o Ministro da época, I ris Rezende, me garantisse 
dinheiro do TDA para comprar, ninguém, nenhum produtor 
do Rio Grande do Sul, aceitava TOA, porque não valia nada; 
de repente, passou a valer. 

-Cito, seí que-não devia, mas porque li nos jornais. 

Um jornal diz que tem um cidadão, um tal de PC, até 
achei que fosse Partido Comunista, depois vi que não era, 
é gerite que comprou, e gente que comprou imensamente. 
IsSo- saiú num jorrial im-portante. O comentário neste· sentido 
é generalizado, tanto que se V. s~ caminh~ar daqui até a Câmara 
dos Deputados, falar com quantos Senadores e Deputados 
quiser, principalmente do Governo;-eles vão dar inclusive 
esse nome. 

Perdoe-me, mas V. s~ não Pode- dizer o qUC diSse aqui. 
Isso quem quiser_que prove, não. Na dúvida, tem que inves­
tigar. Até lhe aconselho_ a_ler o projeto que o Presidente 
mandou para ·ca: Eu, -como advogado q~ trab_alhou muito 
no tribunal do júri, sempre aprendi, o ônus""": da prova cabe 
a quem acusa. Estou vendo que o Presidente, inclusive, no 
seu afã de combater a corrupção, Sua Excelência diz que 
não; b ônus cãbe a quem acusar. Quando a coisa é de clamor 
generalizado, acho que nós temos o direito de levantar uma 
_inter~ogaçáo deste tipo. 
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Coloco novamente, o que o nobre Senador José Fogaça 
disse, em tese; todos aceitamos com simpatia os TDAs. Vamos 
e~timular. 

O Governo tem dinheiro, qu-Cr fazer a refõrrTia agrária. 
quer desapropriar terra, ninguérii -aceita Os tais dos TOAs. 
Com os TDAs se compra á-ierr-a c se compra a -díVida. 

Então, quando o_ nobre Senador Suplicy levanta dúvida, 
não é quanto á origem do mérito, é quando ao_ fato do que 
está acontecendo, e já é mais do que uma boataria. É muito 
mais do que uma boataria, é uma insistência generalizada 
com relação a isso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Foí essa a origem da minha 
dúvida. Porque se há uma mudança no status do TDA, e 
essa mudança se dá de forma secreta, reservada, e alguém 
tira proveito disso, é grave. 

O SR. PEDRO SIMON -É evidente! 
Agora, gostaria de salietar uma outra questão. Ê doloroso 

neste País o seguinte aspecto: na hora de colocar para priva­
tizar, o negócio da imprensa é desmoralizar. 

A iniciativa privada:o que é a iniciativa privada? É aquela 
história: comprou carro nO-VO?bstá de roupa riO\ia? Sim. Mas, 
você não está numa miséria danada? Por isso riiesmo, eu 
vou num banco; vou pegar dinheiro; vou pegar emprestado; 
quero vender aquele negócio; Caso eu não apareça numa 
boa não tenho colocação. 

A iniciativa pública é exatamente o contrário. -Vai ven­
der? Então, desmoraliza, desaprecia, ridiculariza, reduz a ze­
ro,_para tentar privatizar. Há um aspecto que inclusive, está 
na imprensa de hoje, que é o pronunciamento do próprio 
Presidente Collor, que estaria em condições, não sei é apenas 
o seu pronunciamento, de analisar que Sua Excelência não 
se estaria tão liberalizante, porque está vendo que do discurso 
de posse até hoje, absolutamente, não conseguiu nada. Desde 
a abertura para o capital estrangeiro,- etc, e tal, na verdade, 
Sua Excelência está sentindo que não conseguiu nada. Está 
reconhecendo agora, estaria, uso eu em condicional, que na 
verdade é a hora que estamos vivendo. 

Lá está o Leste Europeu, está a Alemanha do lado de 
lá, lá estão os Tigres da Ásia, lá está a Rússia, lá está o 
mundo inteiro e, nessa altura, dentro deste mundo inteiro, 
querer aplicar aqui? Realmente, concordv, o Brasil está numa 
situação bem mais difícil para ser aplicada aqui. 

Quero dizer a v. s~ que acho que foí -dado uma série 
de vantagens, co~etemos uma _série de equívocos, de repente 
combater o regime da didatura era dar garantia a funCÍC'Iriárió, 
cometemos uma série enorme de equívocos que ternos de 
salientar. Temos de assumir a nossa responsabilidade. Con­
cordo com V. S', discordo do nobre Senador Eduardo Suplicy, 
não é fácil. Sabemos que não é fácil. Qu_eria mudar qualquer 
coisa jâ-é direito adquirido e não sei mais o quê. Dar é a 
coisa mais simples do mundo, retirar é quase impossíVel. Con-
cordo com V. s• · -

A pergunta que faço é esta: se o mundo está vivendo 
novos rumos, o mundo hoje não tem mais comunismo, não 
tem mais socialismo, náo tenl maiS muro, não tem- mais nada, 
é tudo uma liberdade lotai, é a livre iniciativa, tudo bem! 
Mas quero falar a V. S' empresário, não ê hora de nós pensar­
mos duas vezes a lei da oferta c da procura? Está todo mundo 
oferecendo, a RúsSicfeslâ õferecendo e veio para cá; a China 
está oferecendo e veio para cá; o Leste Europeü está Ofere­
cendo e veio para cá. Está todo mundo oferencendo. Acho 

que quem está dando - e no caso seríamos nós -o preço 
está praticamente muito pequeno. 

Acho que dificilmente_e_ncontraríamos, Sr. Presidente, 
na história das relações mundiais de compra· c venda, uma 
hora tão difícil para fazer uma privatização e ter uma resposta 
mais ou menos aceitável a essa que o mundo está vivendo, 
e é essa que estamos efetivamente vivendo. 

Então, os empresários brasileiros entrando lá em Portu­
gal, querendo entrar na Espanha, estão lá os gaúchos com­
prando terra, comprando terra no Urugaui e na Argentina, 
por conta da chamada integração que daqui a três anos teremos 
países sem fronteiras. Então, não sei se- é hora de levar adiante 
o projeto total, ou se é hora de parar, pensar, refletir e analisar 
caso a caso. 

Digo-lhe com todo respeito, acho que o plano de V. 
S' é reSpeitoso e muito sério. Talvez tenha até que me adaptar, 
mas me considero atrasado, V. s~ é moderno. Sou de menta­
lidade atrasada, qUe criei dentro do BNDES. V. 5'' podia 
m~n9ar as empresas, afora essas, que o Sr. gostaria de se 
ver livre mesmo, desde fábrica de dtocolate, os maiores abaca­
xis que terminaram na sua rrião e o Sr. está administrando 
e não sabe nem o porquê. Na verdade sabemos que isto existe. 

Nunca me esqueço, quando no Ministério da Agricultura, 
importamos arroz, da Tailândia que não precisava ser impOr-:..·-­
tado e apareceu uma manchete cem um jornal do Rio de 
Janeiro dizendo que aquele arroz importada tinha um fungo 
causador do câncer. Paralisaram as vendas, ninguém mais 
comprava 1 kg de arroz nem da 4ailândia nem de lugar ne­
nhum. O Ministro Funaro fez uma reunião no nosso Minístéi"ío 
com setores do Governo de importação, porque há cinco mi­
nistérios e trinta e sete setores representando áreas ligadas 
à importação: o BNDES, a Petrobrás, entre outros. Concordo 
que muita coisa tem que ser- feita e Quero dizer que soU lotai­
mente solidário a V. Ex~ e a esse trabalho. ConSidero V. 
s~ um homem transparente, sério, respeitado, assim como 
é o conceito de todos. Só tenho visto as melhores referências 
a seu respeito, mas, por mais sincert>qy.e seja o projelo de 
V. St temos que ver a realidade no seu todo, que necessita 
de alguns ajustes. 

Era o que tinha a dizer, pedindo do:-sculpas, mais reno­
vando o meu apreço, simpatia e o conceito que tenho em 
relação a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -com a palavra 
o Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MO DIA NO- Vou fazer umas ob­
servações gerais, depois falarei especificamente sobre a Aços 
Finos Piratini. 

Senador, gostaria de_ começar a dizer que não é a notícia 
da privatização que parou a duplicação do Pólo Petroquímico 
do Sul, mas sim a mais absoluta falta de rec_ursos do Governo 
Federal. 

O SR. PEDRO S!MON- Mas o Governo Federal não 
tem um centavo que não possa fazer a duplicação? 

O SR. EDUARDO MODIANO - A duplicação nas 
obras da Central sim, mas nas de segunda geração, não. 

O SR. PEDRO SIMON- Nem da primeira. A primeira 
é toda privatizada. A duplicação, a ampliação da Refinaria 
Alberto Pasquallini é com o dinheiro do Pólo Petroquímico. 
O Pólo Petroquimico pegou dinheiro para duplicar a refinaria. 
E a primeira e a segunda gerações foram feitas com este 
dinheiro. A assinatura feíta para duplicar o Pólo Petroquímico 
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não tem um centavo do Governo Federal, só privativo. Ê 
da própria unidade c~ntral. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Bó. dos aCionistas 
privados o Pólo? A unidade central é 99%. 

O SR. PEDRO SIMON _:__ A- duplicação da unidade 
central, essa é a minha proposta. Agora, entendi, y. s~ não 
sabia. Então, já vi qUe vai dar certo. A duplicação da unidade 
central, também, só da iniciativa privada. Agora melhorou. 

O SR. EDUARDO MODTANO- O setor privado po­
deria continuar a duplicação. Não sei por que inativos a parou, 
se ela não importa em recursos do Governo Federal. Agora, 
se essa minha observação ·não vale para o Pólo Petroquímico, 
vale para a Aços Finos Piratini. De fato, _a maior chance 
de se concluir a Aços Finos Piratini riãO está na sua manu­
tenção nas mãos do Governo Federal. Posso garantir que, 
como empresa privada - aí vale para a duplicação do Pólo 
Petroquímicó, se é privada existe a chance de ampliação dessas 
empresas, pois o Governo não tem como fazer todos os investi­
mentos que, em uma determinada época, foram comprimis­
sados, não só no Rio Grande_ do Sul, não só na Piratini. 
Foram realizados compromissos de investimentOS effi diversos 
Estãdos da Federação, e diversas empresas, em uma fase de 
euforia e até de megalomania, comprometeram-se com vários 
projetos de investimentos -qUe O Governo não tem absoluta­
mente condições de fazer. 

Portanto, a única chance que a Aços Finos Piratíni tem 
realmente de se completar e se expandir seria -ap6s a sua 
privatização. Nas mãos do Governo Federal, não tem chance 
nenhuma. -

Essa questão de_ Governo Estadual e Governo Federal 
vou passar depois para a eng~. Zilda abordar. _ _ _ _ __ 

A dívida da Aços Finos Piratinf nãO-é mais o dobro do 
valor da empresa, como no início: Fizemos um trabalho de 
encontro de contas com todos os credores, envolvendo a Sider­
brás, que controla a Aços Finos Piratiili, o BRDE, enorme­
mente beneficiado também, porque reduziu o seu endivida­
mento com o BNDES, quer dizer, temos tído uma preocu­
pação, e aconteceu em Minas Gera1s também de ajudar nesses 
acertos _de contas, de procurar melhorar as condições finan­
ceiras do Estado, que é na margem isso que estamos fazendo 
em Minas Gerais e também no cas_o do Rio Grande do_ Sul. 

A dívida hoje é bem abaixo do seu valor económico e 
por isso é que eu disse que a Piratini fem coTidiçõ.es de _sei­
privatizada pela redução de quase 70 milhões de dólares cance­
lados de dívidas na Piratinf ri.esseS- acei-tos de contas. 

Bom, mas a empresa fica no Estado, vai crescer no Esta­
do, a empresa vai reconhecer, vai criar mais novos empregos 
se tivermos iiivesfímentos dentro do próprio Estado, e, ~inda 
por cima, temos notfdas Pela imprensa que os maiores intere::,­
sados em comprar a PiratiilTS:ãó elilph~sários do próprio Esta­
do. Então eu não vejo o que a privatização da Píratini prejudi­
caria em nada a empresa ou o Estado. 

Acho que, de fato, não queremos exatamente que nin­
guém vá defender, que o GovernO possa curhprii" COmp~o­
missos tOmados agora por Governos anteriores. em épocas 
anteriores. de investimentos que ele hoje não pode cumprir, 
porque significaria tirar rilais recursos das atividades priori­
tárias que. como nós viinos aí falando - V. Ex• mesmo 
reconheceu: Educação, Saúde, bastante neglicenciados. Quer 
dizer, ninguém em sã consciência vai defender agora as condi­
ções dessas necessidades básicas em função de manter uma 

promessa de um investimento que não se pode dar como 
n.:alizado. 

Temos tambêm que olhar- acho que é importante tam­
bém es~a questão. isto não vale só_ para o Rio Grande do 
Sul -, ter uma visão da Federação. Precisamos quebrar um 
pouco o regionalismo. no sentido de não se cumprir apenas 
a promessa que fez com o meu Estado,_ está bom, não pode 
ser desse jeito. O Governo Federal é um caixa como· um 
todo, o prohlema do_ Governo e o problema da sociedade 
como um todo. 

Esse problema eu tenho visto e assistido, em algumas 
questões levantadas também com relação à privatização da 
Usiminas, em Minas Gerais. Não dá para dizer: não, de fato 
eu reconht!ÇO, sou a favor da privatização, reconheço, mas 
tenho o compromisso .. : QUer diz.er, se fizer só um_ investi­
mento ou só a duplicação do meu EstaÇo não vai afetar o 
Tesouro, mas se fizer isto para todos os Estados nós não 
resolvemos nada. Então, acho que há esse problema. 

Com relação à questão dos TDa eu gostaria de dizer 
o seguinte: a inclusão dos TDAss como moeda de privatização 
não_ foi_ nem secreta e nem reservada. Isso é uma coisa que 
tem que_ ficar refõrçado aqui que não houve nem segredo 
e nem reserva na questão da inclusão dos TDAss como moeda 
da privatização. 

Outra coisa que cu gostaria de dizer a V. Ex~: o fato 
de estar havendo uma oferta, que está havendo privatizaçã_o 
em toda parte do mundo, que há uma superoferta, e que 
os investimentos estão fluindo para- diversas outras regiões 
do mundo, qual é a solução para isso? E nós nos fecharmos 
ainda mais e dizer: bom, então não vou abrir a economia, 
não vou vendei- minhas empresas, pofque os investimentos 
estão se orientando para outra parte do mundo. Ou não seria 
uma po-sição mais agressiva no sentido de atração do investi-­
mento estrangeiro? 

O SR. PEDRO SIMON- Na minha opinião, devemos 
fazer investimentos privados, de fora. para investimentos no­
vos. Esta etapa (inaudível) trazia dinheiro de fora para novos 
investimentos, e deixasse depois ... 

O SR. EDUARDO MODIANO -Mas não há esse 
movimento de novos investimentos. Nós não estamos perce­
bendo. V. Ex~ mesmo disse_que o Brasil está numa sítuação 
complicada para atrair esses novos investimentos. E é só atra­
vés de um movimento de abertura da economia, de maior 
internaciói:üilização, de def;iositar maior confiança nos meca­
nismos de mercado, que é o que está acontecendo nos outros_ 
países ·que estão atraindo investimentos estrangeiros qlle nós 
vamos conseguir. Se nós nos fecharmos mais aí é que nós 
não vamos conseguir nada. 

Agora, acho que apesar de nós termos condições, em 
alguns casos mais restritiVos, ao cãpital estrangei_io; do_ que 
outros países, ao contrário do que V._ Ex~ afirmou que podetia 
ser a minha visão, nós temos uma situação privilegiada em 
relação a outros países, porque já temos uma indústria muito 
bem instalada, com o setor empresarial dinãmico e ríioâerno 
-coisa que no Leste Europeu não tem, ainda está se._cons­
truindo nós temos recursos naturais abundantes- coisa que 
muitos desses países não têm. especialmente na Ásia, e--nós 
temos um mercado interno de porte que outros países ainda 
estão em mercados de consumo que outros países não têm. 

Então, acho que a vivência empresarial e tudo que nós 
temos de mercado. Portanto, esses são elementos de atração 
.do investimento estrangeiro que vão compensar algumas das 
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r~strições que nós temos legalmentt.: ü t'ntrada de capiwl es­
trangeiro, que talvez dt•mon.! ainda algum lt .. 'mpo para !-iUpe­
rá-lo. 

Outro pontl>: V. Ex·' disse que o BND-ES já wndcu toda~ 
as suas_ participa<,·(fcs acionáiias. poi'quc_ o BNDES ficou com 
várias empresas. principalmente na década de 70, que vendeu 
durante os anos 80. Ficou apenas com a Mafcrsa. cujo edital 
de privatizaçJo estamos concluindo, a Mineração Caraíha. 
que aprese-ntei a Usimcc, que já foi transferida para Usiminas, 
e a Cosinor cujo edital de vt:nd~l jü estamo~ terminando. São 
as _quatro empresas que ficaram soh o controk: do BNDES. 
Depois de privatizar, foram 21 ou 22. De 1986 em diante, 
privatizamos 26 empresas. Portanto sô perm<ú"i0cernrn sob o 
controle majoritário Jo Banco essas quatro emprL:sas. as quais 
pretendemos privatizar logo.- Foram as primeiras qUe incluí-
mos no programa de privatização. -

(In audível. Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- V. S••pode falar 
de qualquer microfone do plenário, porque a mesa já está 
completa. Daqui a pouco vamos ficar cQm a M!.!sa maior dç 
que. o Plenário. De maneira qUe. V. S·' pode falar desse micro­
fone aí. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Ela participou do 
diagnóstico técnico operacional da Piratini ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Não. Não o. Eu 
até gostaria de favorecer o Plt!nário, coloca~do-a aqui à vista 
do Plenário. 

ASRA.ZILDA MARIA LIMA-0 procc;sode privati· 
zação da Piratíni não começou no Governo Collor. Foi iniciado 
no Governo Sãfne)r, em 1988. Na época não existia a Ld 
n" 18.031 e o processo foi dividido em duas partes. Fizemos 
um diagnósticO técnico operacional, para o qual a minha em­
presa na época foi Cóiiiratada. A outra foi a avaliação econômi­
co-financeira. Então esse processo se deslanchou, se não me 
engano, em outubro de 88, e, por ter-se chegado a um valor 
económico hcgativo, corricÇou-se a tcrúaf ultrapassar_2_s pro-
blemas que havia. __ _ 

A Piratini tem prohlemas técnicos sérios. Por exemplo, 
minério de ferro, chega lá, para ser usado na redução direta, 
que é um projeto pioneiro, ffiais caro do que no Japão. dado 
o volume de minério de ferro que é transportado. Então a 
alternativa de uso é a sucata'-_Não é a sucata disponível no 
Rio Grande do Sul. A sucata é. trazida de São Paulo. assim 
como a maior parte da sua produção é vendida em São Paulo. 
Isso prejudica bastante a operação da Piratini. Na época fize~ 
mos análise da duplicação da Piratini, mas estudos de mercado 
do crescimento de aço não recomendava essa duplicação. O 
próprio dimensionamento- vou entrar em aspectos técnicos 
bem mais profundos - dos fornos são inadequados para a 
produção de aços especiais mais nobres. Eles são muito granw 
des.._ 

Então fazem-se aços ligados menos nobres que não dão 
a margem suficiente para cobrir o_s investimentos. Entreta?to 
existem melhorias operacionais de alto -~cto!no dentro da Pira­
tini, que ássím que o cmprésá"rio-as fizer_. ela provavelmente 
se tornará uma empresa lucrativa. Dentro do Estado ela_ apre­
sentava um passivo que não permitia qualquer melhoria na 
sua operação. , 

Portanto o encontro de contas que o BNDES esta fazen­
do de quem 'deve quem, limpando o _p~ssi':'o~-v~pe~mitir 
que ela tenha um valor econômico pos1tlvo. Durante o Go-

vcrno Sarney, o que exatamente impediu a sua _privatização 
foi o ~eu valor econômico negativo. 

V. Ex' tem mais alguma dúvida? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra agora ao Senador João Calmon, o próximo inscrito na 
lista do::. questionadorcs. 

O SR. JOÃO CALMON- Dr. Eduardo Modiano, ini­
cialmente gostaria de felicitá-lo pela objetividade da sua expow 
sição e também pelo fato de que não é comum V. S·' destacar, 
por iniciativa própria, que as grandes prioridades deste País 
devem ser educação c saúde. 

Em r dação ao caso que interessa especificamente ao me_u 
Estado, que é o da Companhia Sid~:rúrgica de Tubarão,nós 
lá estamo~ enfrentando o prob~Cma que V~ s~ já çomentou 
rapidamente. Exíste um acordo de acionista::. que envolve a 
Kawasaki e outra empresa, da Itália, Ivani, se não me engano. 
Esse acordo prevê que, na hipótese da retirada do Governo, 
os dois sócios têm prioridade para a compra das ações restan­
tes. Esse ponto pode representar urna grave dificuldade para 
o programa de privatização da Usina Siderúrgica de Tubarão. 

Por outro lado. surgiu a idéia da venda da Companhia 
S.idcrúrgica de Tubar~o, da Companhia Vale do Rio Doce, 
u_ma estatal, a primeira do mundo no seu campo de atuaçã() 
c que já manifestOu interesse nesSã.-aquíSiçãO: -- .. . . ·- . 

Devo aproveitar esta oportunidade para inserir uma refe­
rência, embora rápida. de um grave problema que envolve 
a Companhia Sidcrúrgicade Tubarão, é que ela foi instalada 
praticamente no coração da cidade de Vitória, está produzindo 
uma poluição que chega às características de um gcnçc:fdiç>~ _ 
Fui procurado uma vez por um médico que me mostrou foto­
grafias de filhos de operários da Siderúrgica de Tubarão que 
nas.ceram descercbrados. Um outro caso, uma ctiança nasceu 
com o sexo indefinido. Tive oportunidade, em 199_0, de denun­
ciar isso através de programa de televisão e não sei se por 
mera coincidéncia, semanas depois chegou lá o MiriisfrO Osires 
Silva para assinar um acordo com o objetivo de diminuir drasti­
Cám_erit~ t!sses índices dci poluição. 

Eu gostaria de que na hipótese de se concretizar a venda 
da Companhia Siderúrgica de Tubarão, fosse incluída uma 
cláusula rígida, rigorosa, no sentido de ~liminar _esse grave 
perigo de poluição que já havía sido previsto algumas décadas 
antes por Eliezer Batista da Silva que defendia a tese de 
que a Usina Siderúrgica de_ Tubarão deveria ser localizada 
na Foz do Rio Doce, perto da Vila de Regência c não no 
coração da Capital do Espírito Santo. 

Renovo meus parabéns pelo hrilho. pel.. nhktividade 
da sua magnífica exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Dr. Eduardo Modiano. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Muito obrigado pelas 
pã.iavras. senador. 

Acho que com relação à Tubarão, gostaria de esclarecer 
que estamos, há alguns meses, em negociações com a Kawa­
saki e a llvani, buscando um entendimento para que eles 
abram mão do direito de preferência na compra das ações, 
porque é surpreendente que os dois tenham 6% das ações 
e tenham direito de compra sobre os demais 88% das ações. 

· O SR. JOÃO CALMON- Garantido por um contrato. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Garantido por um 
contrato que temos que observar e por isto estamos nego-
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ciando e não rompendo, denunciando unilateralmente o con­
t~ato- contratos de acord9s Pe acionistas são para sú Obser­
va<,Jos. No entanto, isso n.os .cria,inúmcr3~ "ctifículd3.ctes-,--illclu­
sive, porque esse direitO dç- preferência ele se sobrepõe ao 
limite dos 40o/c- do capital estrangeiro nas empresas estatais. 
Então. todas essas questõe_.s; e o conflito ·entre o acordo de 
acionístf-!.S e a leg~slação, está nos levandO a busca de Uni 
entendimento com os dois sócios que estamos há alguns meses 
conversando. 

Penso que vamos chegar <;~. bom termo, onde vai haver 
necessa_riamcnte çqncessão.dç __ amQas as partes, mas no f"Otcn­
dimento de qu_c é preciso privatizar Tubarão, precisa de inves­
timentos, precisa de uma _revisão do auto-forno, precisa, inclu­
sive, se coinplctar e acho que estamos empenhados no BNDES 

· em procurar uma privatizaç~o para Tubarão que garanta o 
investimento necessário para que ela realmente se çomplete 
como usina, inclusive na sua duplicação. Estamos buscando 
isso para valorizar, inclusive, a empresa: para a venda, inclu­
sive, talvez, com o apoio do próprio BNDES. 

Com relaÇão a Outra alternativa_ que foi levantada: a venda 
para a Companhia Vale do ·Rio-Doce. A Companhia Vale 
do Rio Doce tem manifestado _-i_nteresse c.m ter um? partiCi­
pação minoritária em Tubarão· e acho que ela pode realmerite 
alavancar a parfitipação- dé atiohistas estrangeiros e os pró­
prios investimentos b.ece_ssã_f10S em-Tubarão. _Agora, a_ assun­
ção do controle pela Companhia Vale do Rio Doce de Tubarão 
levanta algumas questões, uma das questões. é que desestati­
zação, que priv-ãtização seria essa que estaríamos promovendo 
ao transferir uma empresa esta.tal para outra empresa estatal 
ou para uma empresa de economia mista. Cettam~nte a trans­
ferência de Tubarão para a Çqmpanhia Vale do Rio Doce· 
não configuraria. de fato uma des_eªtatização_;l,lma privãtização. 
A COmpanhia Vale do Rio_ Doce permanecer óU -ter .uma 
participação minoritária como é, aliás t~in sido a política da 
Companhia Vale do Rio DOce e:rh seus diversos investimentos 
recentes, é bem vindo ou bem visto agorà a assunção do 
contwle não representaria efetivamente ufna privatfiaÇão, 
principalmente porque temos manifestaçõ~s. de grupos priva­
dos interessados em-Tubarão, 'o que é um fato_oovo que 
irhoS 2, 3 meses. Entãb, _sigilific3.ria fechar a porta para· o 
setor privado interessado e transferir pará a.Yale do Río'Doce. 
que signifiCaria um absurdo. -

O 'legundo pOnto que gostaria de salienta,r, nessa transfe­
rência da Vale do Rio Doçe, é _que existe uma diferença: 
a Tubarão é uma empresa praticamente 100% a menos dessas 
participações acionárias públicas. E nós, ao transferirmos para 
a Companhia Vale do Rio Doce, a Vale dq Rio Dçce ~em 
49o/c de acionistas privados. A que preços vamos fazer essaS 
transferências, qual o benefício que estaríamos dando a 49% 
dos acionistas privados? Estaríamos transferindo o controle 
que é de 100% da sociedad~. de repente para uma empresa 
que é apenas 51% da sociedade, que tem 49% de acionistas_ 
privados. Certamente estaríamos dando um ganho aos acio­
nistas privados da Vale do RiO Doce. Se o GoytÚnO Federal 
fizesse essa transferência, diretamente ao preço da avaliação, 
ao preço mínimo. 

Particularmente, não concordo e acho que é a posição 
da Corriissão DiretOra também de não concõrdar, essa pro­
posta nunca foi apresentada formalmente, não concordo com 
essa idéia. ConcOrdo, talvez, com a idéia -da -vale do Rio 
Doce de participar- de Um corisó{cio ou participar" ihlnotita-­
riamente. Agora, assumir o controle sigJ?ificaria ti~ar o ganho 

de uns para dar prira uma minoria que, no caso, seriam os 
49%: dos acionistas privados da Vale do_ Rio Doce. __ 

Com relação à questão da privatização, além de que teria 
um risco jUrídico dos próprios credores da Siderbrás_, porque 
cstaríamçs pegando um ativo que é da Siderbrás, que é uma 
empresa lOOo/c pública, mas que tem 100% de credores. Por 
outro lado, nós corremos grande risco de questionamentos 
judiciais com relação a uma transferência dessa natureza para 
u_Il}a empresa de economia mista. 

Então. acho que esse não seria um caminho bom para 
Tubarão. Com relação à questão (inaudível). 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Dr. Sérgio Zendron, que vai explicar sobre a põluição. 

O-SR. SÉRGIO ZENDRON -Essa observação de V. 
EX\ a respeito da questão da localização da -companhia" no 
coração de Vitória, é um fato real. O que cabe no momento 
presente é partir, efetivamente, para medidas 'corretivas. No 
exterior,- em.países mais desenvolvidos que o Brasil, existem 
usinas ·com uma siti.laç~o {lssemelhada à de Tubarão, ou seja, 
localizada em centros poliulacionais muito desenvolvidos, e 
o que se tem que f<izer ·num caso como esse é investir maciça­
mente em programas de despoluição. 

- São prioridades do Governo brasileiro, em geral, e é 
uma prioridade do próprio BNDES, na -qualidade de uma 
instituição de Governo que está com linhas prioritárias, prati­
camente hoje financiando 70% do investimento r~querido nes­
se tipo de controle ambiental. Sem dúvida, co~ a compajtJ-üa 
sendo gerenciada já com capitais privados, aumenta em muito 
a capacidade de endivü;l_amento da empres~ e, portanto, au­
menta a possibilidade de se trabalhar cada vez com controles 
mais rigorosos da poluição dessa empresa, cufo ínvestímento 
todos nós concordariws, é absolutamente vital e hoje inicia-
mos. ·-· -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito obrigado. 
Concedo a palavra ao último inscrito, Senador Antônio Mariz, 
após o que abriremos a lista para os Deputados aqui presentes 
também colocarem as suas dúvidas. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Sr. Presidente, eu dizia 
que qUestiono a visão do Presiden_te do BNDJ~s s9bre o papel 
da própria instituição que dirige. Dentro desse quádro de 
privatização, que parece ser a tôniCa do atual Governo. 

Privatizar empresas que não tenham, em sentido estrito, 
área estatal, é perfeitamente compreensíveL Na verdade, o 
Estado brasileiro envia, principalmente suas instituições finan­
ceiras, a começar pelo BNDES, fez inúmeras intervenções 
que,--n~rve-rdade, objetivaVam não executãfdeterminadas polí­
ticas, mas resguardar interessses privados, socializar prejuízos 
de empresas privadas e, provavelmente, o exemplo aqui citado 
seria o da Caraíba Metais. 

O Govcrho brasileiro chegou ao ponto de salvar investi­
mentos estrangeiros do porte do Jari, levar o Banco do Brasil 
e- outras instituições a investir maciçamente num empreen­
dimento privado estrangeiro. 

Em função do excesso da intervenção Qo Est_ado na área 
privada, certamen~e. inuitas empresas se tornaram proprie­
dade do _Estado ou tiveram participação do Estado sem que 
atendessem ao objetivo típico da estatal, que seria a de exercet: 
uma função de governo. A privatização poderia ser vista ape­
nas como redução das dimensões do Estado. Da mesma. forma 
como o Governo pretende reduzir os seus quadros funcionais, 
as suas atividades administrativas ha administr~ção cJ.lr~ta, 
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assim também estaria fazendo com relação às empresas. Na 
verdade, a empresa estatal não é mais do que a administração 
indireta, não é" mais do que um instrumento da ação do Estado, 
que se exerce_ diretamente, pelas suas autarquias, pelas suas 
fundações, pelas suas empresas. 

É esse o aspecto que me parece vem sendo, absoluta­
mente, desconsiderado pelo Governo. É de Ver na empresa-­
estatal, pura e simplesmente, uma for!"!~ a espúria <i_~ açã~_admi­
nistrativa. Fala-se, predominantemente, nesta reunião, por 
motivds óbvios, da siderurgi3 da privatização das siderúrgicas. 
Mas quem negará o papel do G_O_Y!-!!~~- na i!llplantação da 
COmpanhia SiderlírgiCa Nacional rio seu mom-ento-próprio? 
QUeni rlegará a íinpcifüírida 4ll'---t! feve _ó Eê~d_Q _lla deflagração 
do processo de ·construção de uma indústria sidenJ.rgi~ no 
País? "Cito o exemplo_d_c uma hltervenção-qUe parece absoluta­
mente legítima como açãO cfo _Es_tado, dõ Gover:no. O ~resi­
dente do BNDES disse que o banco teve um papel extraor­
dinário, teve administrações extremamente efiCientes e que 
conduziu, comandou a industrializaçã_o bra~ikira, quando isso 
era necessário: Colocado no pas~ad<?, cab_~_~ndª-gar: ~ão é 
mais necessário o BNDES? Porventura o Brasil alcançou um 
estágio de desenvolvimento il}dUstrial que permita a ausência, 
o recuo,_ a retirada da ação do Governo? Porventura estamos· 
no Primeiro MUndo? Cíta:~sc-oexemplo da privàtízação, s06f-e­
tudo na Inglaterra; cita-'se a Espanha, cita~~~ o período chirac, 
na Ff8.nça, mas em que momento histórico foi feita essa privati-' 
zação? Porve-ntura alguma dessas naç9es· alcançou os nfveis 
de prosperidade, de desenvolvimento, de equilíbrio social sem 
o comando de um Estado capaz de planejamento"?-o-Gover~ó 
atual nega o planejamento. - - - --- -

Então, essa é a questão genérica que coloco para concluir, 
indagando: a última etapa da privatização se-rá o fechamento 
do Congresso? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MOD!ANO- Nobre Senador An­
tónio Mariz, a primeira questão que_ V. Ex• cOloCa é -a do 
papel do BNDES é preciso esclarecer que, em determinados 
momentos, o BNDES teve diferentes funções no··-processo 
da industrialização brasileira, rrias cert_amcnte um papel que 
o BNDES não tem tido nos últimos anos, e muito menos 
sob_ minha administração, é o de hospital de empresas. A 
atribuição de absorver empresas ou prejuíZOs do setor privado, 
todos que tem tido con~iô!:to com o -~ND~S sab_em que já 
foi abandonada há algum tempo, pelo m_c::nos na mi~ha admi­
nistração isso télli Siao ·reforÇado. Quer dizer, não há nenhuma 
incoerência na atitude do BNbES. Não estamos mais sociali­
zando os prejuízos co~o ocorreu em muitos ctlSos·no p.ãsSàdo. 
Com a- desestatiza:ÇâO, de fato, estamos procurando reduzir 
o tamanho do Estado-empresário, mas não está claro nem 
que vamos diminuir o Estado como um todo. Queremos um 
Estado melhor, voltado para o que ele deve fazer. Não há 
o menor sentido, hoje em dia, em o Estado ser um produtor 
de aço, pro-dutor de petroquímica, um ievlsOr de- turbinas 
de aviões, fabricante de fertilizantes, ser banq~_~iro ou empre­
sário, um Estado que fabriCa carros de metró. Essas 3tividades 
devem ser conduzidas pelo setor privado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Acontece que me sinto 
alarmado quando ouço a expressão '"estado-banqueiro". Isso 
significa que também o Banco do Brasil estaria incluído? 

O SR. EDUARDO MODIANO- Não, Existem outros 
ba-ilCOS, que não bancos estaduãis. O Banco_do Bn1sil não 
está na lista, mas creio que é um motivo para reflexão. Da 
mesma maneira que V. Ex~ questiona a príV"atização do BN­
DES, creio que a reflexão vale para os outros bancos també.m. 

A empresa estatal foi, realmente, um instrumento de 
açãn do Estado quando era necessário implantar uma indústria 
no País, o que foi subsidiado, subvencionado pelo Estado. 
O que se pretende é reformar o papel do Estado, para que 
deixe de ser acionista ou empresário: O BNDES c_ontinua 
apoiarido financeiramente o desenvolvimento do Brasil. 

Aliás, o BNDES é, talvez, a única fonte, depois que 
terminaram os aportes de recursos externos, do finandamento 
a triédio e longo prazos do País. O BNDES ten_~ uma orienta­
ção, tem uma política setorial, tem Uma política de desenvol­
vimento pelo Pafs; o que o BNDES não deve é favorecer 
a·participa'ção do EStado nOS díve-rsos set?:~~-s -da ecõnomfa, 
urtla vez que isso já não é necessário. Entretanto, incentivar,_ 
apoiar, orientar os-investimentos, sim. O BNOES é O terceiro 
maior banco de investimento do mundo; ele tem uma carteira 
de -114 do Banco Mundial, tem empréstimos maiores do que 
o BI; tem sido um banco de apoio-crescente ao setor prí,'ado. 

V. Ex~ formulou uma última questãO que se refere ao 
fechamento do BNDES. O BNDES não pode ser privatizado, 
por uma limitação constitucional. Se esta Casa, em algum __ 
momento, deddír que o BNDES pode ser privatizado, seguire­
mos à risca. Foi esta Casa, ó Congresso Nacional, quem deter­
minou que o BNDES não pode ser privatizado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - A Constituição, ao que 
- parece, não é obstáculo para este Governo, tanto que as pro­

postas de reformas estão af, no Projetão.Pergunto, apenas; 
se essa é a opinião de V. Ex\ ou seja. se-o BNDES deva 
ser_ fechado. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Creio que e$sa é 
uma questão que deve ser apreciada depois que o BNDES 
conduzir a privatizáção desses diversos segmentos. O BNDES 
já tem privatizado, em grande parte, sua atuação. É impor­
tante dizer que 40% do orçamento do Banco é aplicado pela 
Finame, uma agência especial que opera através de uma re~e 
de bancos essencialmente privados. O BNDES, nessa ativi­
dade de financiamento do setor de ·bens de capital, tem sido 
um grande repassador de recursos ao setor privado. 

Eu diria a V. Ex~ q~e, se formos bem sucedidos nessas 
privatiZações -acredito que vamos ser-vamos rediscutir, de­
pois, outras p.rivatizações, conforme propõe o Projeto de Re-­
construção N~cional. Deve haver total garantia quanto â admi­
nistração dos fundos, porque os-fundos do BNDES são públi­
cos. Quer dizer, se houver garantia, no futuro, de que esses 
(undos públicos estariam melhor aplicados por uma adminis­
tração privada, não vejo o· porquê-de essa hipótese não ser 
considerada mais adiante. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- O Estado não tem papel 
nenhum no fomento ao desenvolvimento? 

O SR. EDUARDO MODIANO - Não é bem isso. 
O Estado tem política-s.- diretiizes -e instrumentos de ação. 
Cabe saber de que forma uma maior privatfiãÇãó âo"BNDES 
deveria ser conduzida. 

Eu gostaria de dizer a V. Ex~ que essa não é uma questão 
fechada. No momento. não se coloca; creio a privatização 
da Petrobrás, da Vale do Rio Doe~, _que estão impedidas, 
pela Constituição, de serem privatizada"s. Temos-muita partici-
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paçao no setor produtivo; temos que privatizar primeiro, para 
mostrar à ::.ociedade 95. bcnefícips da priv_atização. Mas não 
é preciso -ser .o terceiro banco çle_ desenvoi~ÍT:nento do_ rr_uitdo 
para ter uma política de de.sen_volvímentQ. Váriosp~íses do 
Primeiro Mundo não têm seus próprios bancos de desenvolvi­
mentos, mas têm políticas e instrumentos d.G. <J.çãQ de política 
alternativos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Fogaça. para uma intervenção. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Srs. Senadores, Sr. fresidente 
do BNDES •. quero dizcf"que, de minha parte fiquei bastante 
seguro quanto às informações que aqut foram trazidas pelo 
Presidenk do BNDES,_ u_ina vez que as-afirmações são _feitas 
com muita ênTast:, com riú.lita cOnvicÇão, com_inuita.~~g~rança. 

Entendo que o proce.sso_de_ privatização no Brasil é uma 
absoluta c rigorosa necessidade, para modernizar o nosso Paí~_ 
e adequá-lo a esta década fio ai do séc1,1lo XX, integralizando-o 
no processo de roundialização da ecor10mia. que é absoluta­
mente inevitáVel. Não se trata sequer de uma opção, trata-se 
de uma realidade, de um. Jato~ te.mo.~,. ape"!las, d.e_encontrar 
o melhor caminho, a _melhor _maneira ºe a,daptarmo-nos e 
ganhar com _isso .. 

Mas, é ·nosso dever, no· processo de privatização, fazer 
a fiscalização. Tinha para mim, que a inclusão da TDA, dos 
Títulos de. Dívida Agrária, na •·cesta de moedas", para a 
aquisição de empresas estatais, como um dado. extremamente 
positivo. Por isso, que a intervenção do Senador Eduardo 
Suplicy causou-me estra~eza .. ~Ora, se tenho um Prqgr~ma 
de Reforma Agrária :........:.. que Ve·m s~_nd()_ desmoralizadO pela 
inexistência de mercado par·a õs Títulos- da Dívida Agrária 
-,estou condenando o Programa de Reforma Agrária à Ínor­
te, se .não .. criar um mercado para esses títulos. Se o pro·cesso­
de privatização casa-se com esse objetivo, consegue-adequar­
se a ele e cria um mercado para os Títulos da Dívida Agrária, 
evidente que estarei, com isso, beneficiando o grande projeto 
social e de modernização do campo, qhe é o da Reforma 
Agrária. 

O que não sabia- e foi" revelado nesta reunião; inclusive_, 
o Se.nador Pedro Simon t.rouxe um dado estarre.~edor, a respei~ 
to de um "tal" de PC Fàrias de que esse cidadão estaria 
com informações privilegiadas. para a aquisição de Títulos 
da Dívida Agrária, antecipadamente. Es.ses dados são real­
mente preocupantes e a nossa função é fiscalizadora. p_enso 
que V. Ex", trazendo esclarecimento a esse respe"ito, ·pode 
tranquilizar, ou não, os Senadores .. Esse seria o piímeiro po:n­
to: o de que nenhum membro do Governo, de pessoa ligada 
ao Governo, recebeujnformações privilegiadas e antecipadas 
de que os Títulos da Dívida Agrária seriam incluídos na Cesta 
de Moedas. 

OUtra qUestão, que penso .importante ressaltar, é um ve­
lho mito da Esquerda Brasileira. O mito de que a retirada 
do Estado de setores çleterrninaQ.os da economia significaria: 
o enfraquecimento do Estado. Na verdade, o Estado minimal 
-do ponto de vista dos custos, do peso, do ônus da máquina 
é um Estado muito ma,is poae·roso, sendo capaz de conduzir_ 
o País de forma muito mais abrangente. É, justamente, o 
Estado desgastado pela imperícia, pela incompetência, pela 
negligência, que é incapaz, impotente para investir, avançar 
e fazer economia que dê a nós brasilein~s çondições melhores. 

Portanto, essa questão, parece-me nã...o está sençio ._Qem 
colocada pelo Governo e pelos mentores do processo de priva­
ti~ação. Ou seja, há uma proposta, um projeto de redução 

do Estado que, de certa forma, reforça esse mito da Esquerda 
Bras.il.eira, reforça esse mito dos setores Sociais. Det:noqa.tas .• 
ele que está em curso no País um grande processo. de_ sociali­
za,ção de. prejuízos e privatização de lucrOs. Por outro lado, 
há urna série de empresas deficitárias, principalmente no setor 
siderúrgico. . 

, o .A,.. pergunta é: Por que o BNDES, por que o Governo 
escolhe.u. prioritarimente a Usiminas? Uma vez que sabemos 
que a Aços Finos Piratiní teve O seU processo inicial de privati· 
zação nO GoVerno-anteriOr~- Mas, por que este G.o.v_e_roo_, den­
tm . .do.s.etor sidenirgico, privilegiou a privatização da Usimi­
nas, justamente a empresa mais lucrativa-.do setor? QUando 
se_ questiona o processo e _a política de privatização do Gover~ 
no, não se questiona a política no seu conteúdo, mas, sim, 
es.ta escolha que acabou gerando uma certa perplexidade, 
um~ certa estranhe~a e que, do ponto de vista político, torna 
bastante difícil e torna bast~nj:e me:nos def~I}?Ível_a _política 
de_ privatizaçãó. · ' ·· · -

E. como quarta questão a fevant.ai, apenas mencionaria 
o fato de que uma recente Co_nlissão Parlamentar de Inquérito 
_da Petrobrás, acabou por provar que as empresas e-statais 
b!ãSlieiras beneficiam, em granQe volum_e, o setor privado 
nes1~- país. A Petrobrás, por eXemplo, nos últimos 3nos, tem 
beneficiado extraordiltari;3,riü:Tite dois setores: Os s.etore!i _da 
distribuição de. petróleo, que -é privado, e o se·tor petroquí· 
mico, c(ue-{affibém é privado. Atráves, primeiro, da criação 
de prazos de pagamento mais alongados, em períodos de alta 
.inflação, e para o setor petroquímico com um subsíc,iio.à na.fta .• 
que é absolutamente contrário à própria sobrevivência do. 
seto"r. ·o preço do aço, por outro lado, foi miniritizado, foi 
colocado abajxo dos níveis internacionais~ rios· últinios anos. 
Portanto, a política de preços do Gõvemo Veio a: Subsidiar 
o setor privado. Desta mesma forma, ocorreu no plano ener­
gético. 

O que não tem Siâo analisado devid.~_rnente, principal­
mente pelos setores que hoje acOmpanho com mais seriedade, 
com .Tfl~Í.s _proficiência esse processo ·de privatização, é que 
a ~nica forma de não colocar o E~~ado a serviço de interesses 
privado.s, é a privatiza,çã6. A estatalização significa, hoje, mais 
do que em qualquer outra época - e isso a· naJta, o aço 
e a energia têm provado - colocar int~resses do Estado, 
colocar o Estado a serviço de grupos priVadõS. A única forma 
de ree.stabelecer a justiÇa ou rees~abelecer, ·de certa .f.orma, 
o controle democrátiCo do Estado é n!tiÍandÔ-o d·essaS á reás·· 
e desses setores. E esse é um pori.to qúe foi tocado aqui no 
debate pelo Senador Antônio Mariz. 

O SR. ANTÓNlO MARlZ ~Ma. V. E~· está propondo 
um paradoxo, é só uma observação: Desprivatizar. .. 

O SR. JOS~ FOGAÇA- Não, eu não o estou propondo 
desprivatizar; eu estou propondo privatizar. · · · · 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Privatizar como· forma 
de não favorecer a iniciativa priVada. É unfpã.radoxo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- E é~ esse eX.ercícJo âe raciocínio 
-que eu estou convidando V. Ex~ a f;;~.zer. Eu $ei que não 
é .. "difícU raciocinar deSta forma. Mas é ess_e raciçcínio q_ue 
eu estou convidando coiriplexamente V. Ex'ff:a fazer. 

. --- ~ 

O SR. ANTÓN!O MARIZ- Quem propõe o paradoxo 
deve resolver o paradoxo. 

6 SR. JOS~ FOGAÇA -E vejà V. Ex•: estou convi­
dando·o a pensar comigo. A quem tem servido, nos últimos. 
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anos, o·setor estratégico da economia estatal, prindpci.Iniente · 
no a~·o, no petróleo e na energia elét_ricã? A quem ~sses setores 
tem servido? Não diga V. Ex• que isso foi obra de um governo 
autoritáiíõ -da ditadura, porque continua servindo em gover~ 
nos democráticos. L ~o é um inerente ao estatismo brasileiro, 
que já cumpriu o- seu' pap'el nas-décadas de 50 ·até 70, e que 
precisa mudar hoje a ·sua estatégia. Portanto, a única forma 
de o Estado não ficar a serviço do privado, é a privatização. 
Esse raciocínio, se V. EX• não entende, eu, infelizmente, não 
tenho mais... -

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Formidável o raCiocíriio! 
Mas eu queria que V. Ex~ eXplicitasse o seu pensamento, 
porque defende ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Senador Antônio 
Mariz, a sistemática estabdecida, para dar oportunidade a 
que todos expusessem o seu pensamento e fizessem perguntas, 
foi a de que a cada um é dada a palavra para fazer a pergunta, 
o Presidente responde. Mas não querendo negar a V. Ex~ 
a oportunidade de esclarecer, logo que terminar_ a pergunta 
do Senador José Fogaça, inscrito também o Deputado Ro­
berto Campos, darei a palavra a V. Exa, que poderá questionar 
não só o Senador José Fogaça, mas, também, o Presidente_ 
Eduardo Mediano. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Pois não. V. Ex· peça 
ao Senador José Fogaça para não se dirigir a mim, que Dão 
me sentirei obrigado a responder a cada frase. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Então, peçc,- ao 
Senador José Fogaça que _se tlirijã ·ao Presidente _E~uardo 
Mediano, por favor. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA .:_Veja bem, v·. Ex• tiinho o 
maior prazer, fico muito_ honrado_com qualquer intervenção 
do Senador Antônio Mariz na minha p~rgunta. Não faço restri­
ção alguma, até porque_ não teria autàridãdC. Fiz uma inter-_ 
venção na pergunta do Senador Eduardo Suplicy; não me 
dirigi ao Senador Antônio Mariz. Aliás, também não me consi­
dero descurado por isso. _Dirigi-me aO -Pre-sidente e a ele, 
a quem'estou fazendo as perguntas. S. Ex~ interveio, pediu 
a palavra, eu lhe dei; debatemos e cu lhe respondi. 

A pegunta que, portanto, encerra o quarto ponto, com 
o qual encerro minha indagação, é exatamente a respeito 
da questão da política de preços. 

Se nós, com o processo de privatização, vamos tornai' 
esses setores mais realistas, convivendo com a realidade de 
custos e de lucro, com a necessidade de equacionar despesas, 
de mostrar desempenho, como entende V. S' que se dará, 
a partir daí, uma política de Preços? Ela virá em benefício 
da sociedade ou não? Virá em- benefício do consumidor ou 
não? Virá em benefíciO do conjunto da população brasileira 
ou não? 

Por fim, eu gostaría apenas de fazer a observação de 
que não entendi como uma decisão políticamente maiS ade­
quada, a de priorizar a Usiminas nesse processo de privati­
zação. Talvez se iniciasse por -outras empresas do setor de 
aço, que também estão vivendo momentos difíceis, dada a 
conjuntura nacional, talvez a política de privatização, o pro­
cesso de privatização encontrasse maior sustentação pú61ica 
e maior sustentação política. --

0 SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Antes de o Presi­
dente Eduardo Modiano responder, agora, quero responder 
ao Senador José Fogaça. 

Seií.ador José Fogaça, permiti-a V. Ex~ intervir na per­
glint~ do Senad9r Eduardo Suplicy para esclarecer a pergunta, 
não para estabelecer debate paralelo, porque momento para 
debate paralelo temos o plenário o tempo todo, e esta Comis­
são tamb_ém está disposta a abrir aqui para que os debates 
possam encontrar lugar. No entanto, não é sempre que esta 
Comissão tem a possibilidade de ter aqui pessoas como o 
Dr. Eduardo Mediano para esclarecer um assunto tão cspccí­
f~co e de tanto interesse para o nosso País. 

Quero aproveitar o máximo a presença do Presidente 
Mediano e por isso não quis permitir esse debate paralelo, 
mas que ao final posso abrir exceção e permitir esse debate 
paralelo. 

Com a palavra o Dr. Mediano. 

O SR. EDUARDO MODIANO -Senador José Fogaça. 
quero reafirmar que o nosso entendimento com relação à 
utilização dos TDA na privatização valorizaria esse tipo de 
dívida e, portanto, viabilizada a continuidade do programa 
de reforma agrária, urna vez que eram títulos que estavam 
com um grande deságio e altamente desacreditados. Acho 
que esse é um movimento que a utilização de dívidas do Go­
verno tem e teve em todos os passivos os aceites, que é a 
valorização de dívidas do Governo que estavam desacredi· 
tadas. 

Esse foi também o nosso entendimento e a nossa moti­
vação para a inclusão do TDA como moeda no programa 
de privatização, dentre outros. 

Eu diria que a redução do estado a que V. Ex• se refere, 
de fato estamos buscando a reduqão do estado empresário, 
mas ést.a·mo_s· buscando, paralelamente, talvez um aumento, 
pelo mêrios o reforço de um estado - digamos - cidadão, 
um estado voltado para as necessidades básicas da população 
e as atividades típicas de governo. 

No final das contas, o que estamos de fato buscand() 
com o programa de privatização é a redefinição do -pape f 
do estado. Quer dizer, essa redução do estado que se pretende 
promover é urna redução do estado como produtor, urna redu­
çãõ do estado como empresário. Ê- preciso que o Estado- rede­
fina o seu papel, gaste melhor aonde ele realmente deve estar 
presente. O fruto disso pode ser um estado até do mesmo 
tamanho, mas um estado certamente com uma atuação e uma 
composição completamente diferentes. 

Vou responder à última questão, depois, falarei sobre 
por que a Usirninas em primeiro. 

De fato, mencionei na minha exp<Jsição que a pri-vatitação 
é importante, mesmo porque vários dos lucros das empresas 
estatais estão sendo absorvidos por grupos privados que se 
beneficiam da empresa estatal e hoje, alguns deles são fontes __ 
de resistência grande à desestatização. Certamente, aqueles 
que compram aço a preço baixo, que vendem matéria-prima 
para as usinas a preço alto e outros são fontes de resistência­
à privatização, porque vivem à margem das empresas estatais 
e dos seus benefícios. 

Não tenho dúvida nenhuma de que uma forma de quebrar 
essa cadeia é a privatização. Com a privatização das atividades 
nas quais reconhecemos que o Estado não tem que estar pre­
sente - nem se justifica, do ponto de vista estratégico -
vai haver maior disputa e maior concorrência; vai haver maior 
briga por onde estão esses lucros: 1)3 distribuição ou na produ­
ção ao aço, uma vez quC- a produção do aço se torne também 
privada. Dessa disputa e dessa concorrência, certamente vão 
resulta_r,_ talvez, a entrada de novas empresas e uma nova 
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competição, ocasionando o fiOl da di_sputã- c da concorrência. 
É sempre uma fonte de ganho de efiCiência para a economia, 
resultando num benefício Çle preços menores na ponta, para 
o consumidor. Essa é a .nossa expectativa e a nossa corffiãnÇa 
de que a privatização é a úriiCa -fórma de resolver 5!SSe impasse 
que temos observado nos últimos anos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. S•.sabetanto quanto eu 
que há uma parcela do empresariado brasileiro que enriqueceu 
muito neste País e que gosta muito da empresa estatal. Para 
a empresa vende caro e da empresa estatal compra barato. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Coiit relação ã outra 
questão que V. Ex~ abordou, não há dúvida nenhuma d~ 
que a política de preços está vindo no bojo da privatização 
e vai se atrelar aos preços, mas ao mercado internacional. 
Isso vai aconte_cer, independentemente da política do Gover­
no. Se tomarmos o caso da Usiminas, vamos ver que a empresa 
exportava cerca de 25% a 30% da sua produção. Mas, por 
força dos controles de preços do aço doméstico, _hoje em 
dia exporta 65% da sua produção. Como empresa privada, 
naturalmente vai ter arnda mais liberdade de redirecionar sua 
produção para o s_etor externo. Inevitavelmente, não vai acon­
tecer, porque obviamente se ela não produzir e exportar tudo, 
e vai acabar forçando a que os preços internos se acomodem 
e se aproximem mais dos preços intemacion::;tis~ o que faz 
sentido, num produto que é uma commodity, é um bem transa­
cionado internacionalmente e para o qual o Brasil tem hoje 
uma tarifa de apenas 10% e um compromisso de_r_eduz_ir_e~sa 
tarifa a zero em 1994. 

Portanto, acreditamos que essa abertura vai aca_b~rdando 
resultados porque se subsidiamos o preço do aço de Q.IIl lado, 
na produção, alguém está pagando a conta sob a forma de 
impostos maiores ou lucros merióres qile a Usimina~ te~. 
sob a forma de impostos em outros casos, ou_ até mesmo 
sob a forma de inflação, que é o Jmposto inais desigUal e 
iníquo que temos. Todos esses subsídios, s_ubvençõ_es ou, distqr­
ções de preços que s:e praticam de um lado têm custos._ que 
acabam sendo pagos pela sociedade co:m_o um toct_o. principal­
mente na questão de preços defasados. 

Com rela_ção a ·•por que a Usiminas"?, gostaria de dizer 
que temos 27 processos-de privatização em curso, e- a-s-·empre--: 
sas foram sendo concluídas na sua privatização. Quanto ã 
Celma, até que a sua privatização pode ficar concluída antes 
da Usiminas, pelo fato de ser uma empresa de porte, exata­
mente por ela ser a sinalização de uma mudança mesmo, 
de uma redificação do papel do Estado. 

Mencionei antes, vou repetir, o BNDES já fez 38 opera­
ções de privatização que ninguém percebeu, não teve impacto 
macroeconômico nenhum. O que se ptetende realmente -
e a privatização da Usi_minas está-trazendo e não a da_ Mafer~a 
ou da Piratini, que são empresas pequenas- são várias ques­
tões paralelas que visam à modernização do País. No bojo 
da privatização da Usimiml:;;, tivemos que discutir a questão 
do preço do aço, tornamos iniciativas de regulamentação do 
setor, o que é sempre benéfico para a sociedade; tivemos 
que rediscutir, também, a questão da abertura dos impostos, 
qual vai ser a política comercial_exterior do aço para o País; 
tivemos que redefinir a política setorial, na verdade impedir 
ações dumping, determ_inar que haverá uma privatização, vai­
se privilegiar posteriormente a privatização de todo o setor. 
em seguida passando às 01,1tras empresas de açqs planos, como 
CSN e Cosipa, numa segunda etap-a. Diversas questões impor-

tantes, várias medidas de abertura das bolsa.<; ao capital estran­
geiro estão sendo suscitadas pela privatização da Usiminas. 

A privatização da Usiminas é um verdadeiro sinalizador 
de mudanças. Para privatizar a Mafersa ou a Piratini, empresas 
menores, não precisaríamos desregulamentar, abrir, e tam­
bém. para fazer todas essas reformas que constituem um con­
jun_to de mudanças a médio e longo prazos. 

A privatização da Usiminas tem impacto macroéconô­
mico, pelo seu porte. É uma empresa de cerca de dois bilhões 
de dólares. Ela tem impacto na redução da dívida_ pública. 
E ela tem condições, pelo seu tamanho, de ser uma alavanca 
de crescimento, de reorientação dos investimentos, de redistri­
buição dos lucros entre as atividades- nós mesmos reconhe~ 
cem os que eles têm que ser retribuídos -e pode ser a alavanca 
de retomada de investimentos no País. Por isso, acho qu~ 
cábe- â Usiminas, como primeira empresa, para mostrar que 
o que se está fazendo é uma reforma, é uma mudança, é 
uma redefinição no papel do Estado. É isso que se almeja 
com a privatização. 

Mencionei, e vou repetir, que a Usiminas tem outras 
vantagens em ser a primeira. Ela é urna empresa que garante 
o emprego- dos seus empregados, pela sua alta produtividade. 
Ela é uma empresa - e isso é de conhecimento público -
que tem um lucro, que é pequeno em relação ao seu potencial, 
mas que talvez seja suficiente para atrair o pequeno investidor, 
e a democratização do capital é também um objetivo do pro­
grama, que talvez não caiba numa empresa corno a Piratini, 
'que tem uma história rilaJ:S""!Ongaae--déficit. Talvez não caiba 
em empresas fechadas, empresas corno a Mafersa, mas cabe 
na Usiminas. 

Então, se queremos um modelo, se queremos privatizar, 
se _queremos pulverizar o capital e aumentar a base acionária 
clãs empresas, pergunto: "pai que ilão a· Usiminas em primeiro 
lugar? Além disso, estou convicto de que a Usirriirias-, fó_ra 
da prisão em que está por s·er empresa esta:tal, vai poder 
se verticalizar, entrar em áreas em que hoje não pode atuar, 
porque estaria estabilizando áreas que são, hoje em dia: Cfo 
setor privado e onde estão os verdadeiros lucros da siderurgia. 
Dessa forma, ela vai poder se estender, vai pode amplificar 
suas áreas de atuação, entrar na fabricação de tubos, em outras 
áreas que são atualmente do setor privado. Portanto, acho 
que ela vai ser um foco de atraçã_o de investim,tintos_ para 
a regiãO;para ·o Estado e, como dis_s_e, pode ser uma alavanca 
de crescimento até do próprio País, pelo seu tamanho e por 
tudo o que ela está trazendo no bojo da sua privatização. 

Consulto, se o Sr. Presidente da Mesa pennitir, o Dr. 
Davi _Moreira, s-e -ele quer adicionar alg~ma informação. Ele 
foi o Líder da Concemp que fez· a avaliação econômica da 
Usírninas, e gostái'ia de saber -se ele quer adicionar alguns 
comentários sobre as vantagens da privatizaçãq e por que 
começar pela Usiminas. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com a palavra 
-o Dr. Davi. 

O SR. DAVI MOREIRA- Entendemos que a privatí­
~-ação de uma empresa com as caracteríSticas da Usiminas 
representa uma oportunidade da empresa, como tal, se conso­
lidar e se desenvolver dentro da economia nacional. As opor­
tunidades de crescimento e de desenvolvimento que a Usimi­
nas possui estão, evidentemente, bastante liniitadas pelo fato 
dela estar_submetida a controle estatal, como foi amplamente 
comentado aqui. Temos absoluta convicção de que a privati­
zação da empresa possibilitará a ela, por exemplo, o acesso 
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a fontes alternativas de financiamento. Ela, hoje, como qual­
quer empresa estatal, tem limitações de crescimento do seu 
endividamento. Ela tem, portanto, obstáculos para poder ala­
vancar recursos que possam financiar sua expansão e sUa diver­
sificação. 

As oportunidades que se colocam para uma empresa side­
rúrgica moderna nos anos 90 são bastante diferentes dosçon­
ceitos das décadas de 60 e de 70, quando as empresas siderúr­
gicas acabavam por ter um grau de especialização de atividade 
metalúrgica muito maior do que têm hoje. Se nós, hoje, obser­
vamos o que é uma empresa como a Nippon Steel, uma das 
maiores empresas siderúrgicas do mundo, com urna capaci­
dade de produção de aço de mais de 20 milhões de toneladas 
por ano, veremos que_ na composição da sua receita e no 
seu resultado a participação de negócios não é_ siderúrgicos 
bastante significativa. - - - --

E é necessário buscar alternativas de produtos e de rncrca~ 
dos que viabilizern a alavancagem, o acrésc_imo da geração 
de caixa e da geração de lucros para tornar e manter a atividade 
siderúrgica que atravessa, como todos_sabem, há mais de 10 
ano>, um período de profunda reestruturação a nível interna~ 
cional. 

Essas considerações estão em linha com a idéia de que 
a Usiminas, por se tratar de uma empresa de grande partici­
pação no mercado doméstico --tem mais de 50% de partici~ 
pação na oferta interna de aço"S--plaiios não revestidos- repre­
senta um patrimônio para o País, para a economia brasileira. 
E_ como tal não pode e_star submetida àS restrições que o 
controle estatal representa, colocando em risco a sua própria 
sobrevivência -e o seu desenvolvimento. 

Apenas gostaria de acrescentar um outro COI?lentário que 
diz respeito ao pro6lcma da valorização da UsiffiinaS. 

É importante ter presente que, além de todas as conside­
rações aqui feitas quanto aos critérios e aos parâmetros econô­
micos adotados, é bom lembrar a sistemática de venda das 
ações da Usiminas. Primeiramente é bom ter presente de 
que se trata de um leilão, portanto, o preço que foi atribuído 
e decidido pela Comissão Diretora é o preço rriínimo. Através 
de um processo_de leilão esse preço vai ser ajustado, evidente­
mente, em função das expectativas que os compradores e 
investidores têm em relação ao futuro da empresa, trata~se 
de um preço mínimo c não de um preço fixo pelo qual o 
controle da empresa será vendido. 

Em segundo lugar. a característica do leilão é _que_ ele 
foi montado de uma maneira tal que está aberto à participação 
muito diversificada de inveslidores. Não se Jr~ta de um leilão 
no qual só se vend_e 51% do capital da empresa, no qual 
só têm acesso aqueles que são capau:s de cornl?'rar 5~%, dei~ 
podem participar pessoas que estão dtspost.as ~!nvestlr_ o equt~ 
valente a mil dólares, até pessoas ou orgamzaçoes que possam 
ter interesse e estejam preparadas para investir 900 milhões 
de dólares. Essa amplitude e flexibilidade de participação que 
o leilão possibilita, que o leilão oferece, reflete o objetivo 
de se emprestar a maior liqüidez possível à operação _e, por~an· 
to·, uma condição efetiva de-se- atirigir um preço mats realista, 
que o mercado considere mais compatível com o valor da 
empresa. 

O SR. P_REStDENTE (Ronan Tito)--: Muito obrigado. 
Com a palavra o nobre Deputado Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, já tendo 
feito parte, até receittéfuerite-, desta -casa, considero·rne ape-
nas um semi·intruso, e não um intruso: . 

Ante o avançado da hora, limita:_r-m~-ci a expressar o 
meu apoio integral ao programa de privatização, lamentando 
apenas que o seu ritmo tenha parecido algo lento. 

A privafizaçãO .. ilão é uin modismo b·rasileii(). Hoje é 
uma urgência internacionalmente sentida, inclusive nos países 
que experimentaram doidamente dirigir uma estatal, de pro­
priedade estatal, como os pafses socialistas. Isso se deriva 
da percepção crescente de que a soçic;::da_de modem~ é extre­
mamente conlplexa e que o Governo melhor faria concen~ 
trando-se em duas coisas: melhoria da infra·estrutura humana, 
o capital humano; e melhoria da infra~estrutura física, tarefa 
qUe-,-aTiãs, deve ser pã-itilhada com o setor privado. 

Eu tinha, também, dúvidas sobre se o J:!lelhor objetivo 
inicial do programa de privatização deveria ser a Usiminas 
ou Q_l!tros i!]vestimentõ"s _governa_mei1tais. Pessoalm~nte teria 
preferido, por exemplo, a Light do Rio de Janeiro. É uma 
empresa que já foi privatizada, ain_~~-~onserva algum vestígio 
de _eficiência e qu_e enfrenfa, por carência de investimentos, 
a possibilidade, senão a probabilidade de brindar-nos com 
uma crise energética no Rio de Janeiro. Acresce que ela é 
agora cobiçada para propósitos de estadualização, o que, sem 
dúvida alguma encerra um novo perigo, além do perigo de 
crise energética, que é o de transfoimar-se numa sucursal 
do PDT. 

Mas, a se tomar o setor siderúrgico para a demarragem 
mais dramática do programa, a Usiminas é, sem dúvida, uma 
boa escolha. 

Não partilho do ponto de vista daqueles que acham que 
o Governo só devia vender as empresas não lucrativas, que 
seria crueldade para com ? sociedade, além de ser inviável. 
Cru_eldade porque a sociedade já paga impostos para criar 
essas empresas e seria chamada a fazer um novo sacrifício, 
comprando as que se tornaram inviáveis porque -o-Governo 
desperdiçou dinheiro do imposto; seria uma dupla punição 
imposto à sociedade. Agora, vender essas empresas lucrativas 
não significa diminuição do lucro do Governo~ e sim, a meu 
ver, aumento do lucro d_o Governo. Na medida em que au­
mente a eficiência dessas empresas, o Governo, através do 
Imposto de Renda, participa do )u__cro. 

O Governo é o único gigolô legal, que faz aS suas gigolo­
tagens de forma respeitável; é o gigolô de todas as empresas 
privadas que paga o Imposto de Renda. Quanto mais eficiente 
e lucrativa for a empresa privada, maior será o lucfo do Gover­
no, sem os inconvenientes de perversão polítü::::1 e despotismo 
burocrático que a empresa estatal habitualmen1.-: t:fl(.'Crra. 

Um segundo ponto e importante, é que se nn'i quisermos 
realmente aumentar o grau de controle do Governo sobre 
a economia. então é necessário privatizar. O Governo controla 
muito mais as empresas privadas do que as empresas públicas. 
Eu tenho uma definição tradicional, que acho já passOu aí 

_ao bestiário terminológico brasileiro, que a única diferença 
entre a empresa pública e a privada, é que a empresa privada 
é controlada pelo Governo e a empresa pública é aquela que 
ninguém controla. O grau de desobediência das empresas pú­
blicas é dramático. Um Bradesco se intimida com um mero 
telefonema do Banco Central; duvido que o Banco Central 
consiga seriamente impressionar O Banco do BrasiL Na reali­
dade, a empresa privada é muito mais humilde e obediente 
do que_ a empresa pública e privatizar significa aumentar o 
controle do Governo sobre a economía e náo diminuir, ao 
contrário do que se pensa. 

Não me _emocionam os argumentos que tentam indicar 
u.-m perigo de subavaliação, por exemplo, no caso da Usinüilas; 
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do preço fixado para a demarragem dos leilões. Aliá~, eu 
não entendo o que é subvaliação de preços num leilão compe­
titivO. Preço alto, preço baixo é coisa que exíste-nu;m labora­
tório de_tec.ootrÇtta_ou num escritório de um auditor. No mer­
cado, se o leilão é C!fetivarnente pompetltivo, não existe preço 
nem alto e nem baixo; o preço que existe_é o preço do mcr_cado, 
aquele que reflete a estimativa_ média c;lo merç_ado sobre a 
rentabilidade do inve_sHmetno. Yários critérios que freqü-en­
temente se alegam s~o i~relevantes: custo, invesiinl.entO; h!~tó:. 
rico corrigido. TOdos nós sabc.;>mos que o Gov·emo sob:rein­
veste, é um grande perduláriO e investidor. Pensar que alguém 
vai comprar empresas públicas pelo investimento histórico 
corrigido, é irilã.ginar que alguém esteja disposto a pagar o 
custo da ineficiência governamental. 

Custo de reposição é outro slogan ínipeitinente. A maio­
ria das empresas e_s_tatais postas à venda nã_o seri_am repostas 
tais :Como- estão". A próprüi Usiminas não seria reconstruída 
em suas dimensões atuãlS: c:m .sua toçali,z~çgío atuaL A tendên­
cia moderna é para unidades menores. Com muito.ffiaiOr flexi­
bilidade em produtos e situadas ou em portos ou e_m __ n-ódulos 
de transportes e comunicações, e a Usiminas não tem nenhumZl 
dessas caracterfstias. 

Acho que os empresários que compram empresas estatais 
correm, sim, um risco de sobreavaliação, porque muitas vezes 
há um deságio trabalhista que não é computado. Várias dessas 
empresas têm fundos de pensão, fundos de previdência priva­
da. Esses fundos são extremamente generosos nos benefícios 
e é muito de duvidar que tenham solidez atuarh~.L Seja porque 
em alguns casos foram imprudentemente administrados, seja 
porque o Governo se encarregou de obrigá-los a investir em 
papéis podres. Os Fundos de Previdência Privada tiveram 

. que comprar papéis podres. A Siderbrás é um papel podre, 
o Fundo de Desenvolvimento Econômico é outro papel podre. 

Quem Compra uma empresa e absorve os encargos previ:­
denciários, da previdência privada das empresas, pode estar 
correndo um risco, no momento, incomensurável. Isso é um 
motivo de recomendação de prudência aos-comp-radores. Ago­
ra, aqueles que acham que o preço da UsiminaS e qualquer 
outra empresa está sub avaliado no BNDES coiraril aõs leilões 
ao invés de fazer discursos1 ou escrever laudas de papeL Cor­
ram aos leilões para obter lucros escandalOsos. A prívatização 
lhes proporcionaria eSse prazer. 

Na realidade, o presidente do banco muito bem o sabe, 
há uma superprodução mundial de aço, e há uma·superoferta 
de usinas de aço no mundo. Os governos dos países da cortina 
de ferro estão querendo se desfaz~r de suas si~erúrgicas. 

O Japão tem enorme capacidade redun~ante. -

A Inglaterra já fez o seu emagrecimento, mas acho que 
o próximo candidato, e_m torno de venda de usina .sicterJ!rgica, 
será a França, que ainda está com uma es~_rutura _pesada. 
Por isso, não devemos ter receio de subavaliação nõ caso 
de privatização de siderúrgica. O meu rec~io ao contrário, 
é que possa haver sobreavaliação por parte de investidores 
afoitos. .. 

A rigor, acho que, para pagamento em moeda, fQrte-, 
a Usimin_as rião valeria um bilhão e oitocentos milhões de 
dólares..._ É este o preço mínimo ou em torni::) disso, porque 
a dívida de duzentos._b_UhQes, e um mínimo esforço de moderni­
zação na empresa, exigiria mais irezentos milhões de dólares. 

Acho que haverá demanda nos leilões porque estamos 
permitindo a compra em moeda podre. É a única coisa realista 
a fazer. Permitindo-se a _compra em moeda podre, pode-se 

absorver_muitas coisas que, num mercado rigid_!imente compe­
titivo, erii moeda forte, esse fato não aconteCeria 

O Senador Antônio _Mariz já mencionou a possibilidade 
de privatização do BNDES, como seqüela lógica do processo 
de privatização. -Fui o primêiro diretor econômico fundador 
do BNDES, e acredito que ele tem razão, eventualmente 
devemos marchar para isso. 

Há um estágio intermediário que seria a privatização, 
não _do BNDES, dos seus recursos. Há muito .tempo que o 
BNDES devia ter- costumo falar BNDE. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Mas nunca duvidei da 
opinião de V. Ex• 

O SR. ROBERTO CAMPOS- --Há multo tempo que 
o BNDES devia ter se desmap]ado das tetas do Tesouro, 
passando a levantar recursos no mercado i1ormal de creOitO; 
como aliás está fazendo a Nacional Financeira do Méxicó, 
há muito ternpo. 

Eo.1 próprio deixei úin_'projeto; em.-1959, quando renunciei 
à presidência do BNDE_~ apresentando ao Congresso, em 
que se- previa um sistema __ .de autofina:nciamen_to para o BN­
DES. Essa autpnómia financeira viria da venda de quotas 
de_ um _fundo de desenvolvimentõ indUstrial, cujo lastro seda­
o rendimento das ações em carteira dos vários investimentos 
acionários feitos pelo BNDES. Teria um atrativo sobie os 
pàpéis -Vigentes na épOca, porque, além dos juros de 6%, 
pago no mercado financeiró para as obrigações do Tesouro, 
haveria um rendimento variável, pro_porciü"nal ao rendimento 
médio dos títulos em carteira do BNDES. Infelizmente a idéia 
pereceu. 

Mas é tempo do BNDES, primeiro, se desmamar-das 
tetas do Te.souro e, segundo, periSar seOamente em sua privati­
zação. Ultimamente, tenho visto, com certo_ alarme, que o 
BNDES -cóirü!çou a efetuar aplicações em cainpos- que ou 
não me parecem absolutamente urgentes, ou que são nitida-
mente improdutivos. ---- - -

Não me pareceria necessário fí:rianciar a petroqufmica. 
É um setor que pode atrair capitais prlVádos. -

É positivamente loucura investir pesadamente em infor­
mática. o resultado é previsível. O Brasil é menos de 1% 
do mercado-mundial, não tem escala, e aTnformática brasileira 
esfá ~semifalimentar, apeSar de ter trazido grandes prejuízos 
à sociedade, impedindo a modernização industrial que o País 
merecia. 

O Senador José Fogaça mencionou benefícios que as esta­
taiS prOporcionam à iniciativa privada, e mencionou especifi­
camente a Petrobrás. Acho que os benefícios que a Petrobrás 
dá a- iniciativa privada não são à Petroquímica porque ela 
é parceira da petroquímica com 113 nem a distribuição de 
derivados porque ela é a maior distribuidora do Paí~. O gr~t:Ide 
benefício que a Petrobrás sim, poderia fazer à empresa privada 
é renunciar ao monopólio. Espero viver ainda a assistir a 
este dia. Muito obri_gado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Como o Depu­
tado Roberto Campos não fez nenhuma pergunta, mas levan­
tou algumas dúvidas, eu pergunto ao Presídente Eduardo _Mo­
diana se_quer fazer comentários ou responder algumas dúvidas 
levantadas pelo Deputado Roberto Campos. 

Concedo a palavra ao Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MOD!ANO _:__Eu gostaria apenas 
de reforçar alguns dos pontos mencionadOs ·pelo Depllúi.do 
Roberto Campos, no que tange- à -questão das empresas supe- _ 
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ravitãrliS versus ·empresas deficitáriã.s. Muitas vezes essa dis~ 
cussão esconde, verdadeiramente, posicionamentos coritrã a 
privatização, porque piiVatizar para redCfinii- o papel do E'Sia­
do não tem a ver com empresas supcravitárias ou empresa 
deficitárias. Volto a mencionar que entre uma empresa que 
gera um lucro de 109 milhões de dólares, mas que pode gerar 
200, a sociedade está abrindo mão dos 100 milhões de dólares, 
da mesma forma de uma empresa deficitária que gera um 
prejuíZo de 100 milhões de dólares ao ano,_ e que eu acho 
que isto é uma perda de rCnda para -a- sO-CICdadC. -Além dísso, 
essa empresa, se privatizada, como o Deputado Roberto Cam­
pos mencionou, se essa empresa privatizada aumenta o seu 
lucro, ela é um a fonte de receita, via Imposto de Renda, 
para o EstadO e, portanto, ela traz benefícios para o Estado 
também através da sua privatização, mesmo as empresas supe­
ravitárías. Se ela tem um potencial de lucro maior na mão 
do setor privado e isto é inqiscutível corrrJ~Iação à Usiminas. 

Cõm relação ã questão do finaf1:ciã:ine~0--~~Petroquí­
mica, que õ Deputado colocO-u; a- quéStã"O eu acho que nós 
temos financiado a PetroquímiCa, mas princiPalmeiik projetos 
de desengargalamentos e capacit~ção e modernização tecno­
lógica não representa uma parcela significativa do apoio dos 
recursos do banco, muito menos na área de informática, onde 
as nossas aplicações são marginais e elas fêm rnã:is se_orientado 
para promover fusões, estimularfusões no setor de informá­
tica, reconhecendo que a indústria de informática da forma 
corno ela se estabeleceu no País, não vai adquiiirfiíveis de 
eficiência nunca a ponto de concorrer com as empresas inter­
nacionais ou no mercado iriternacional. Então, o nosso progra­
ma na áreas de informática, tem sido pdnciparnente um pro­
grama de tentar incenti-var alguma reestruturação do que per­
mita alguma competitividade a indústria informática nacional. 

Acho que são estes pontos que eu gostaria de apresentar, 
no caso do esclarecimento dos Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Finda a lista dos 
inscritos para fazerem a pergunta, reabro, neste momento, 
a oportunidade dos Srs. Parlamentares aqui presentes para 
se inscreverem para fazer perguntas, ou até agora, neste mo­
mento, para estabelecer o debate. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

O SR. ANTONIO-MARIZ -Serei breve. Eu gostaria 
de manifestar a minha _9pinião, o meu po·nto de vista. 

Primeiro, para dizer que este debate me deixa alarmado, 
porque vejo que é muito mais grave a íiltcnção do Governo 

. em matéria de desestatização._Parece que vai até o hªraquíri, 
kté o suicídio do BNDES, na sua própria extinção. Não sur­
preende o que disse o Deputado Roberto Campos. As suas 
posições são conhecidas desde o tempo do BNDES. Já quando 
s. Ex~ presidiu o Banco, o Rio de Janeiro se sublevava pelas 
passeatas dos estudantes em protesto contra as posições que 
assumia: o deputado. E tamb~m não me surpreeende que o 
Deputado Roberto Campos se recuse a dizer o BNDES. D_e 
fato, a tôriiCa- das preocupações da corrente de opi~ião que 
S. Ex~ representa com tanto brilho -é-justamente á-ignorância 
absoluta da questão social no Brasil é a vis'ão puramente 
economicista -~a econ~mia b~a~i_leira. ~ urna marca desta polí­
tiCa de desestatização, de redução do tamanho do Estado, 
de negar a intervenç_ão ~do __ Estado como fator_ de desenvol­
vimento econômico. Po.i:'tai:ttO, nã.da há d~ surpreendente nis­
so:-- ---

Agora gostaria de saber de que empresas privadas o Go­
verno recolheria impostos, tributação, se elas não existissem, 

se não tivesse existido o processo de industrialização no Brasil, 
se não tivesse havido o planejamento do desenvolvimento 
brasileiro, se não exisfisse a infra-cstruTü-rá que está--ai hoje, 
fruto da ação estatal, se não existissem a~ __ co~m,mjcações_, a 
energia elétrica, a indlfstria de base, tudo que hoje se nega 
seja estratégico, se não existisse a ii1diíStr1ã- siderúrgica, a 
petrolífera e assim por diante. Então, esta é a questão. 

- De fato o que mais me surpreendeu _é que o Deputado 
Roberto Campos chegue a regatear o preço das privatizaçôcs. 
Realmente, isso é fantástico. E surpreendente, quando o País 
inteiro se escandaliza, em certa medida. com o que_ seriam 
os baixos preços da Usiminas, e, -a partir dai, com os sobres­
saltos que decorrem da inquietação que resultaria de uma 
venda em liquidação das empresas estatais, que ainda se rega­
teie o preço da Usíminas. 

Para concluir. quero insistir neste pontó: para-míhl, a·s 
estatais pro-priamente ditas nada mais são do que instrumentos 
de governo, nada mais são ao que parcelas do governo. são 
a forma que o Governo assume para realizar determinadas 
tarefas. A reprivatização da distribuição de energia elétrica 
no Rio de Janeiro é ·realmente fantástica. Na hora em que 
se tornou público que foi estatizada, houve a acusação de 
grá!lc1es negócios. Foi estatiz~da, porque não cumpria o seu 
papel, não investia. Ninguém reclama que as _estatais não 
têm tarifas, mas todos acusam sua ineficiência~-l:Odos acusam 
seu prejuízo; ningúcm as defende, argumentando tariJas apro­
priadas para as estatais. Se se trata de e-mprcs{!s privadas, 
não é ineficiência, são tarifas baixas; se se trata de empresas 
públicas, não são tarifas baixas, é ineficiência. Essa é a grande 
realidade. E o Brasil fez a experiência da iniciativa privada 
-nas áreãs de comunicações, de energia elétrica, de transportes, 
e o resultado está aí, à vista de todos. 

AgÕra, a partir do instante em que o Estado instala, 
com o sangue e o suor do seu povo, essa infra·estrutura, 
em que monta uma série de atividades rentáveis ou não ... 
E aqui a questão volta ao ponto inicial do debate, quando 
o Senador Eduardo Suplicy salientava a diferença b<.ísica entre 
a empresa pública e a privada: a empresa pública não poderia, 
evidentemente, ter o lucro como objetivo, embora também 
não deva ser deficitária. O que intel-essa à empresa estatal 
é o- benefício social, a função que ela tem do ponto de vista 
sodal, o que ela representa como fu~damento ao desenvol­
vimento econômico e social. 

A partir dessas considerações é que registro a minha in­
quietação, porque vejo que as intenções do Governo vão mui­
to _a~ém da a~ual modernização - que é a palavra da moda 
-da economia brasileira. 
_ ~ Não surpreende a posição do Deputado Roberto Campos, 

mas surpreendem. certamente, outras posições. Poderíamos 
repetir as palavras ditas, há poucos dias, num artig_o de jornal 
pelo professor Roland Corbisier: sem dúvida, vivemos_ um 
tempo de apostasia. 

O SR. EDUARDO MODIANb~- Digo ao Seniú:Ior 
Antônio Mariz que não precis-a- ficar alarmado çm r_el_açã_o 
às intenções do Governo, porque, em nenhum momento, se 
disse aqui que a intenção do Governo é privatizar o BNOES. 
Aliás, parece-me que a que51ão foi lev_antada por V .--Ex·-Creió 
que o BNDEs--ainda tem eSpã.Ço bastante para sua atuação 
durante muitos anos. O Japão é um país com alta participação 
no setor privado e tem um banco de _desenvolvimento, ,que 

-aínda permanece estatal. 
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Seria hipocrisia da minha parte se. levant;;t_da a questão 
da possibilidade de Q BNDESyir a_ ser priVatiZado, dissesSe 
que esta questão não está em discussão. Lógido que esta é 
uma questão que nós, como gestores dO programa de priVati~ 
zação, temos que nos predispor a discutir; obviamente, sOb 
condições. Algumas condições foram colocadas pelo Depu­
tado Roberto Campos quando diz que o BNDES, atualme-nte, 
é financiado com recursos públicos, mas se privatizarmos os 
recursos do BNDES. talvez seja uma pré-condição à sua priva­
tização. - ~ _ 

Portanto, gostaria que essa questão ficasse murto-bêm 
e tranqüilamente esclarecida, porque uma das questões bem 
colocadas pelo deputado é a privatizã.Ção dos recursos do BN~ 
DES até como uma forma da sua pré~privatizãção. Ninguém 
e5.tá falando, aqui, rio momento, em privatizar o BNDES 
com financiamento, com recursos públicos que são a base 
do seu orçamento. Diria que não há, no programa de desesta~ 
üzação do Governo, nenhuma igno{ância social da questão 
brasileira; ao contrário, estamos liderando uma consciência 
social da questão brasileira de uma outra forma que é redefi~ 
nindo, modernizando, o papel do Estado. -

Não é verdade, também, que o País escandal_ize com 
o baixo valor da Usiminas. Haja vista os depoimentos feitos 
aqui pelos próprios consultores e a pauta de respaldo técnico 
para outros números e outras afirmações que estão sendo 
feitas de forma muito leviana. Não tem dúvida nenhuma "que 
o déficit público soma a 1,6%,quase 2% do PIB, e tenho 
certeza que V. Ex•, se examinar bem, vai preferir que os 
2% do PIB, que gastamos como déficit de empresas estatais, 
pudessem ser redirecionados para a saúde c educação. Quan~ 
tas escolas, quantos hospitais, poderíamos construir·cón1 2% 
do PIB, que são quase 8 bilhões de cruz.çiros ao ano de déficit 
de empresas estatais ... É verdade que o _sangue e o suor do 
povo moldaram as empresas estatais. Inf~!izmt.:nte, o povo 
continua sangrando e continua suançlo para sustentar, depois, 
essas empresas estatais. -- - - - - --

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) ~com a palavra 
o Deputado Roberto Campos. · -

O SR. ROBERTO CAMPOS - (Fora do microfone.) 
.... porque minha tese estava correta e a deles ~rf?d3. O problc~-­
ma que se levantou àquela época era como o Brasil ia eXplorar 
as concessões d~ petróleo na Bolívia, dentro dos seguintes 
constrangimentos: o Brasil não tinha reservas cambiaís, não 
havia capitais brasileiros privados capazes de correr o risco 
total da pesquisa e a Petrobrás, pela legislação boliviana, não 
podia operar na Bolívia. - --

A minha sOlução eram contratçs de risco~,A mobiliZação 
pseudonacionalista para defender não o p·etfóleO do Bi'asil, 
mas o petróleo da Bolívia. foi tal que acabou sendo vedad9 
o contrado de risco não no Bra~il em relação ao petróleo 
brasileiro e sim na Bolívia, em relaçãõ a·o petfóleo bolivbno. 
Resultado: os estudantes perderam seu passeio. a pass-eata 
foi um exercício físicO estúpido e o País perdeu as concessões 
da Bolívia. Eu estava certo. -- -

Quanto à questão do Senador Mariz_ de que Sem o Go~ 
vemo não teríamOs energia elétrica e indústria de aço/iSso 
é um flagrante desconhecimento da história._A enel'gia elétrica 
no Brasil nasceu da Light & Power; o grande elemento da 
industria)ização em São Paulo fOi a Brazilian Traction Cana­
dian Light Power, que proporcionou não só a industrialização 
de São Paulo mas também do Rio. Não existia a Eletrobrás 
na·quela época. A Eletrobrás foi uma coisa que-surgiu no 

segundo período getuliano. Indústria de aço? Mas, e a Belga~ 
r\{i~-eira, que antecedeu as usinas estat~is'? E a usina do Warn 
Hügen, ein Sorocaba, no início do século passado? 

Na realidade, o Governo teve. depois, uma ação interes­
sante, construtiva, pioneira em certos casos, e é-apropriado 
que o Governo exerça a,lgumas_ funções como investidor; a 
função de inv~stidor pioneiro, a função de investidor supletivo. 
O que é de-snecessário é manter o Governo cuidando de uma 
gama de setores que podem ser se!vidos pela ãtividade priva­
da. O Gqverno deve se COI!centrar naquilo que pode fazer 
e que nenhum outro grUpo ou-setor social pode fazer. Muito 
obrigado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Sr. Presidente, a menos 
_que se estabeleça algum critério, esse debate não termina, 
porque anteriormente o DeputadO Roberto Campos havia 
me citado nominalmente, e nisso não termínaremos. Acho 
que deve citar, não só o Deputado Roberto- Campos, mas 
a todos, porque assim todos teria-m o 9-ireit_ode resposta. 

Preciso sair daqui amanhã às 8 hofas, de maneira que 
até lá e~tou dísposto a permanecer aqui. 

_ O SR. ROBERTO CAMPOS -Com a tranqüilidade 
de todos, garantO que não exercerei direito de resposta. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Muito obrigado, Depu-
tado. -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Senador Antônio Mariz. 

· O SR. ANTÓNIO MARIZ- Quero apenas dizer, para 
não encompridar a conversa, que, evidentemente, não concor~ 
do com nada do que_ foi dito, mesmo porque não está em 
sintonia com a realidade. 

O País inteiro testemunhou a obtã-da Eletrobrás, a cons~ 
trução das grandes usinas geradoras, a distribuição de energia 
e se não fosse a Eletrobrás, certamente, ainda estaríamos 
affanh"ando a costa como caranguejOs. Ainda estaríainos coro 
a energia elétrica em São Paulo e no Rio de raneTrO e nada 
_mais; isso só para servir de exemplo na contestação. Re-gistro 
que o Deputado Roberto Campos sequer reconhece o papel 
e a importância da Companhia Siderúrgica Nacional de Volta 
Redonda. 

O SR. PRESIDENTE (Rorian Tito)- Concedo a pala­
vra ao Senador Eduardo Suplicy. 

(fSR: EDUARDO SUPLICY-Presidente Ronan Tito, 
agradeço· a paciêncíã co:rit qUe conduz O deQate ~-acho que 
é-importante dada a presença do Pr_esidente _do BNDf:S, por­
que seriam muitas as questões que gostaríamos de saber, de 
CO:iih-ecer melhor a atuação do Banco. 

~---O-Presidente Eduardo Mediano, na exposição príitu!íia, 
ffieÍlcionóu que no Conselho d,e Administração da Usimin~s 
haverá participação de representantes dos trabalhador~-s-. Per­

-aunto: atualmente como é a participação dos trabalhadOres 
na D.~ítriinas? Não existeTSe não .exiSte ainda, por que não 
intróduzi-la de pronto, se o Governo acha adequado? E por 
que não na própria -direção da 5!rnpresa, não apenas no ConSe­
lho de Admíilistração? 

Gostaria de informar que hoje há uma tendência cres~ 
cente nos países industrializados para eSse direito de__ partiCi­
paçãO dós trabalhadores. O Gqverno Collor, inclusive - e 
neste ponto aCredito positivãmente- colocou comÕ Uin direi~ 
to que deve ser assegurado aos trabalhadores em projetos 
tramitando no Congresso Nacional, o dainfó~ação dqs dados 
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econômicos-financcircis para· deit"o- daqü.iici que-lr:á se discutir 
na mesa de negociações por ocasião da definição dos rendi­
mentos aos trabalhadores. 

. Acho que isso é um p'rocedimenfó adequado, visando 
a democratização da sociedade brasileira em todas as unidades 
econômicas. Acredito que isso deva valer tanto para as empre­
sas públicas quanto para as empresas privadas. Obviamente 
no setor público estará o sócio-majoritáffO; o representante 
do Estado com atenção para que não haji uma trafrsferênCia 
de recursos além da conta para os que trabalham naquela 
empresa. 

Mas, esse é um direito que mais c mais será consolidado 
no avanço das organizações dos trabalhadores. Há ç.erca de 
tres semanas, visitei, na cidade ·de Vo!SburgO, a ·difeção da 
Volkswagen e ali conversei com alguns dos diretores, o Dirêtor 
de Relações de Trabalho em termos da Volkswagen mundial, 
conversando ao lado com o diretor eleito e repté"sentando 
os trabalhadores. Ali existe a representação dos trabalhadores, 
não apenas no Cori-selho de Administração, na direção da 
empresa, e o diretor- é o mesmo do Sindicato dos Trabalha­
dores. Suponhamos um dirigente do Sindicato da In.dústria 
Automobilística, eleito pelos trabalhadores, com seu escritório 
e sede no ABC tamb~m tivesse o seu escritório, tal como 
qualquer um dos outros diretores da empresa, na própria 
sede_ da empresa. Visitei, assisti, verifiqlief is·so é aChei" algo 
importante. 

Pen~o. inclusive, na possibilidade de sempfe __ que o ~N­
DES estiver dirigindo recursos - aqui falo não na questão 
da privatização - mas, quandO o BNbES- destina recursos, 
muitas vezes, de fundos sociais - boa parte dos fUndos do 
BNDES são PIS-PASEP, Fundo de Garantia, Finsocial, que, 
nominalmente. são_ do conjunto dos trabalhadOres - pode­
riam, inclusive, na hora âC emPicstar recursos-verificar como 
critério de destinar ou não, dentre outras coisas, em que medi­
da a empresa beneficiada está avançando do ponto de vista 
dessas questões corno participação maior de todOs que traba­
lham naquela comunidade, inclusive empresa priv-ada. 

Um outro ponto que gostaria de perguntar ao Presidente 
é: em que medida,,hoje, o BNDES de pronto Cstá publicando 
a relação das empresas beneficiadas por empréstimos do BN­
DES? Em'que medida, hoje, hfi uina transparência total disso? 
Informo que há um projeto de minha autoria, vi~~ndo esse 
objetivo, ou seja, cju"31queT erriprêstimo Pôr entidade ofiCiai 
com recursos, as taxas de juros consideradas subsidiadas~ me­
nores que as de mercado, tais como as de_stinadas pelo BNDES 
ao setor-privado, devem ser objeto da publicação mensal no 
Diário Oficial. Essa Iei]á foí aprovada quando cu era Depu­
tado F cderal, na Câmara dos Deputados, mas arquivada pela 
não - tramitação aqui no Senado Federal. Por isso, voltei 
a apresentá-Ia. 

Gostaria de ouvir a sua opinião, até potCfile ·isSo ·pode 
ser de iniciativa do Governo, um procedimento administrativo 
e quão maior a transparência, sempre que é concedido o em­
préstimo, que seja divulgado no relatório o objetivo do em­
préstimo, as condições exigidas c assim por diante, para que 
essas coisas estejam sempre claras para a opiníão pública. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MODIANO- A primeira questão 
diz respeito ao Conselho de Administração da Usinas. É im­
portante dizer que proposta que nos foi apresentada foi a 

de inclusão e permanência de um Membro representante dos 
trabalhadores no Conselho de Administração. 

Essa proposta foi apresentada publicamente, em um de­
bate, c foi objeto de uma análise na Comissão Diretora que 
recomendou que todos os novos estatutos de empresas esta­
tais, em fase de privatização, incluíssem um acento fixo para 
um representante dos trabalhadores independente da sua par­
ticipação acionária. Mas isso ocorreu depois que o novo esta­
tu-to da Usiminas já estava aprõvã.do na assembléia e o seu 
edital já publicado.~ Portanto, no cado da Usiminas, estamos 
fazendo uma consulta aos acionistas minoritários e esperamos 
que eles respondam logo sem se opor a isso, mesmo porque 

_R Çonselho d~_Ad!flinistração da Usiminas permite um núme­
ro e_ntrc seis e dez de funcionários· nó C.Oriselho. Logo. isso 
é: i.nTia prática que estamos querendo implementar em todos 
os casos. 

Com relação â direção da empresa, a proposta não foi 
aprcsent_ªda ~_,_a meu ver, seria um excesso de intervencio­
nismo se começarmos a_ privatizar e predcterminar, além do 
Conselho de Administração, quem deve estar na direção da 
empresa. Isso quer dizer que estaria um pouco na contramão 
de uma maior liberdade de ação para a própria empresa. 

É importante dizer a V. Ex~ que quatro dos cinco diretores 
da Usiminas são funcionárioS-da própria Casa, com mais de 
quinze anos de Casa, incluindo o Presidente da empresa. Acre­
ditamos que dado o acúmulo de experiência, know how acumu­
lado pelos funcionários da Casa,- que, mesmo sendo ela empre­
sa estatal, vai ter mais do que um representante dos funcio­
nários na direção da empresa. 

Com·o bem vê V. Ex•, isso é uma evolução natural que, 
talvez, não dependa de lei ou de intervenção do próprio 
Governo. Tanto o é, que a Volkswagen, como V. Ex~ mencio­
nou, decidiu por conta própria ter representantes dos trabalha­
dores na direção e não por uma imposição do Governo Fe­
deraL 

~ Ó SR. EDUARDO SUPLICY -Mas há lei nesse sentido 
na Alemanha. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Mas no Brasil ainda 
não há lei nesse sentido. No dia em que houver, vamos acatá­
la. Porém, está havendo uma evolução natural que eventual­
mente até apoiamos. 

A outra questão levanta(ja por V. Exn é no sentido de 
verificar se nos projetos, umã. Vez que somos ·aplicadores de 
recursos públicos, há os avanços que os projetos trazem do 
ponto de vista social. Isso que estamos fazendo é tanto do 
ponto de vista social como do ponto de vista ambiental. Temos 
uma gerência na área ambiental que está sendo levada agora 
a nível de departamento, preocupada, também, com o impacto 
ambiental. Isso reforça a manutenção doS do Social no nome 
do Banco, embora ele tenha deixado de ser administrador 
dOs recursos para aplicação a Fundo Perdido, _como era o 
Finsocí3"1, o BNDES. Mantém o seu caráter de desenvolvi­
mento económíco e social, na medida em que ele tem que 
estar preocupado com os projetos de desenvolvimento econô­
mico que ele apóia com os avanços sociais e a proteção ao 
ambiente. Essa é a nossa forma de atuação. 

Com relação às aprovações, _é importante que o Banco 
o faça. Não existe até o momento nenhum instrumento de 
torná:-las públicas regularmente. Agora todas as aprovações 
d~ Banco são públicas, podem ser acessadas por qualquer 
meinbro do Poder Legislativo, que tiver interesse. São públi­
cas em termos da empresa, das condições de financiamento, 
das taX-as de juros. das próprias garantias oferecidas. Temos 
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publicado várias dessas na imprensa não oficial; temos procu­
rado divulgar o apoio do Banco a projetos, mencionando, 
inclusive, as condições financeiras. Não temos um instrumento 
regular de fora, mas temos um jorrial interno que se chama 
Em dia, de livre acesso a todos. Nele são publicadas todas 
as aprovações e condições do Banco. Não existe um instru­
mento, tipo piário Oficial. No momento em que -tiver, nós 
o faremos. E importante que saibam que essa _informação 
está disponível para toda a_socicdade. Muito obrigado. 

O SR. ANTÓN!O MARIZ - T~nho uma pergunta a 
fazer. 

Desde o momentÔ-em qui-Se pi-Cfêndcu pdVãtizaf a Ma­
fefSa é que houve um interregno por solicitação .de _organi­
zações ht asileiras, qual o preJuízo que causou aos coft_e_~públi­
cos. ;.ale: dizer, à sociedade b_Iasileira, ao pOvO, essa-sustaçãO 
da privatízação da Mafersa? - · 

O SR. EDUARDO MODIANO- Pediria licença ao 
Presidente da Mesa para Passar a palavra ao ·nr. Sérgio Zen­
dron, Diretor do BNDES, que trabalhou à época no processo 
de privatização da Mafersa, que foi interromrido, e agora 
conduz o grupo de privatização da Mafcrsa no BND.ES. 

O SR. SERGIO ZENDRON- No caso da privatização 
da Mafersa, o prejuízo irrecuperável do lado do Governo, 
até este momento, é de cerca de 31 milhões de dólares. Quan­
do foi encaminhado o procesSo de privatiza-Ção,"Cm· 1989, 
no momento em que havia praticamente três g·rupos quc-·se 
apresentavam para comparecera um leilão, que seria realizado 
num dia subseqüente ãõ da paralisação, grupos esses qUe recla­
maram, formalmente, até por conta da paralisação da privati­
zação, a empresa· tinha um endiVidamento, de cerca de 20 
bilhões de dólares. Ela estava sendo vendida por 22 bilhões 
de dólares. - - ---

No momento presente, em que fizemos uma retitulação 
financeira, a empresa estava com um endivid_~mento de 51 
milhões de dólares, portanto, 31 milhões a m_aJs,- valor -esSe 
que, obviamente, não terá qualquer contrapartida possível 
em termos até de preços, porque a situação da Companhia 
é uma situação quase que de equivalência em termos operacio­
nais, em termos administrativos, até em tennos roercadoló­
gícos. 

Na realidade, a única mudança sub5tantiva é esse auro.en­
to do endividamento e uma redução do número de empregados 
e cerca de mil pessoas que foram demitidas, porque a empresa 
não suportava o pagamento dessas pessoas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Sr. Presidente 
do BNDES, Srs. Diretores, demais pessoas que fazro:m parte 
da Mesa, Srs. Senadores, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Fiz algumas anotações para a condução dos trabalh"ados. 
A primeira é que deveria falar pouco para permitir que todos 
tivessem espaço. Tentei fazê-lo. 

A outra anotação foi no sentido de que cancelada a medi­
da cautelar, impetrada pelo Presidente do MR8, do meu Esta­
do, contra a privatizaçãO da Usiminas- é verdade qu...: outros 
signatários acompanharam o Presidente do MR8- mas, can­
celada agora pelo Tribunal Superior, a privatização corre um 
_cl!_rso I}Ormal previsto na Lei no· 8.031, re_gulamentacta pelo 
Decreto n·' 99.463. de 16 de agosto de 1990. 

__ Tinha colocado algumas outra·s perguntas: por que priva­
-tizar? Há uma redefinição dO papel do EStado, n:iO só no 
Br~sil, mas no _mundo todo, no momento atual. Algumas 
redefin"i"ç"ões são até dramáticas. A nossa não chega a ~e r tanto. 

A segunda pergunta seria: privatizar ou' nãO? 
Não cab-e mais essa pergunta aqui, principalmente no 

Congresso Nacional, pois que, aprovamos uma lei aprovando 
privatização num determinado número de empresa!'. Evidente 
que algumas ficaram fora dessa privatização como Petrobrás, 
BNDES etc. Como não estamos tratante da privatização des­

_sas empresas, então não Cabe a_ ·pergunta privatizar ou não. 
Privatizar o quê? A própria lei determina. Se não pode priva­
tizar essas, poderá privatizar aquelas. 

A outra pergunta que eu_havia colocado: Privatizar para 
quê? - __ _ _ - -

E a última pergunta seria: Privatizar como7_ . 
Sinto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todas essas 

perguntas foram sobejamente respondidas por V. S\ pelos 
Srs. Diretores e também no debate com os Senadores. AJgu­
m_as elucidações vieram até por parte de pergUriiãs dos nOss-os 
Senadores. 

Este Presidente eventual, pois não sou presidente desta 
Comissão. dá por cumprida a sua tarefa e espero que durante 
este ano seja a única sessão dest~ _çomissão que venha a ser 
presidida por mim. Agradecendo a V. s~, aos def!1àis.ditetores, 
e aos Senadores aqui presentes, há, muitas vezes, Uina maior 
agressividade nas respostas, porque isso dá muito maior trans­
parência, mas, principalmente. pela acuidade com que V. 
s~ respondeu a todas as perguntas. Somente um professor 

_poderia ter tanta pedagogia nas res-pOstas em relação às per­
guntas. 

Agradeço a V. Ex" e ·rne feliCíto pof-éstar nesta Comissão 
hoje. Muito obrigado. 


